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RESUMO 

Essa dissertação procura discutir relações de desigualdades presentes em intervenções 

urbanas nas cidades contemporâneas. A etnografia realizada na Ocupação Jardim 

Botânico, conjunto de casas que surgiu há mais de 60 anos para abrigar famílias atraídas 

pela construção de Goiânia, a primeira capital do Brasil planejada no século XX, por 

meio do olhar antropológico e da câmera participante, revelou memórias da construção 

da ocupação e a relação que as pessoas tem com os lugares. Com a proposta de uma 

Operação Urbana Consorciada na região e a ameaça de despejo dos moradores, a 

etnografia se estendeu para as audiências públicas, onde o debate cultural na prática 

social deu pistas acerca das relações assimétricas de poder e saber entre os atores 

envolvidos. Por outro lado, nas festas, reuniões realizadas pela associação dos 

moradores e na construção dos conjuntos residenciais, é uma rede de ajuda mútua que 

caracteriza as relações sociais na ocupação, onde as ruas, calçadas, árvores, casas e 

quintais ganham sentidos que se misturam com a história das pessoas, e as pessoas com 

a história dos lugares. 

Palavras-chave: antropologia do lugar, políticas públicas, memória, planejamento 

urbano.  
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ABSTRACT 

TIME AND THE CITY: MEMORIES AND SPEECHES IN URBAN PLANNING 

IN GOIÂNIA 

This dissertation tries to discuss relations of inequalities present in urban interventions 

in contemporary cities. The ethnography carried out in the Jardim Botânico Occupation, 

a group of houses that arose more than 60 years ago to house families attracted by the 

construction of Goiânia, the first capital of Brazil planned in the twentieth century, 

through the anthropological look and participant camera, revealed memories of 

occupation and the relationship that people have with places. With the proposal of a 

Urban Operation Consortium in the region and the threat of eviction of the residents, 

ethnography was extended to public audiences, where cultural debate in social practice 

provided clues as to the asymmetric relations of power and knowledge among the actors 

involved. On the other hand, at parties, meetings held by the residents association and in 

the construction of residential complexes, it is a network of mutual help that 

characterizes social relations in occupation, where streets, sidewalks, trees, houses and 

yards gain meanings that blend with the history of the people, and the people with the 

history of the places. 

Key words: anthropology of the place, public policies, memory, urban planning. 
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Senzala Moderna – Jorge e seus Neurônios  

Saio de casa ao nascer do sol 

Vou para senzala moderna meu bem 

Para garantir o pão e o leite 

De cada dia, de cada dia 

Eu não sou tão livre e nem você também 

Somos escravos sem dono 

Senhores dos nossos próprios sofrimentos 

Tem uma promoção ali, tem sim (2x) 

Gente procurando gente pra sustentar gente (2x) 

Eu vejo, olhos tristes, cheios de lágrimas, cheio de lágrimas (2x) 

Olhos que refletem uma nova dor 

Olhos que enxergam um novo amanhecer 

Olhos que refletem uma nova dor 

Tô de querer, to de não ter e não poder, e não poder, e não poder (2x) 

Somos escravos sem donos, senhores 

Somos escravos sem nome, senhores 

Somos escravos sem donos, senhores 

Somos escravos sem nome, senhores 

Mais um herói, irracional 

Por trás das cortinhas, por trás das cortinas 

Mais um crime, irracional 

Por trás das cortinhas, por trás das cortinas 

Eu vejo, olhos tristes, cheios de lágrimas, cheio de lágrimas (2x) 

Somos escravos sem donos, senhores 

Somos escravos sem nome, senhores 

Somos escravos sem donos, senhores 

Somos escravos sem nome, senhores 

Eu vejo olhos tristes cheio de lágrimas, cheio de lágrimas. 

Deus deu a terra para a gente. A gente é filho da terra, somos índios, somos negros, somos homens, somos em fim, seres humanos. 

Criados da terra e pra a terra é que a gente volta. Deus criou a terra e o Diabo a escritura. Agora eu pergunto para todos: o que seria 

da nossa vida sem o teto que nos cobre? O que seria da nossa vida sem a esperança para acreditar? Eles podem nos roubar tudo, 

mas jamais arrancarão a nossa fé, pois nós somos filhos de Deus.  
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Introdução 

 

Visitei Goiânia em 1937 (...) ali nos 

sentíamos como numa estação de trem ou 

num hospital, sempre passageiros, e nunca 

residentes (LÉVI-STRAUSS 1996, p. 132). 

A Goiânia que o antropólogo Claude Lévi-Strauss visitou em 1937 e relatou em 

Tristes Trópicos se transformou ao longo desses anos. A cidade planejada e modernista 

que nasceu no centro oeste do país, durante esse tempo foi escolhida por pessoas vindas 

de vários Estados para trabalhar e viver. Contudo, para algumas dessas pessoas que há 

mais de 60 anos lutam pela escritura de suas casas, essa sensação de “passageiro”, vez 

ou outra ainda volta à lembrança. 

Este é o caso dos moradores da Ocupação do Jardim Botânico (OJB), que mais 

uma vez enfrentam a ameaça de despejo após o anúncio de projetos urbanísticos para a 

região. Construída às margens do Botafogo, córrego que historicamente acolheu muitas 

famílias vindas para a construção da cidade planejada, a OJB trava uma disputa com a 

prefeitura em busca da regularização fundiária das casas no mesmo momento em que o 

setor imobiliário lança seu olhar para o potencial de valorização da área e pressiona o 

poder público por intervenções. 

Ao analisar o diálogo entre a prefeitura, os moradores e os investidores 

imobiliários considerando-o como sugere Herzfeld (1991), um debate cultural na prática 

social, procuro contribuir com o estudo de processos urbanísticos e de intervenções 

urbanas aprofundando o olhar para a relação de familiaridade que os moradores têm 

com os lugares. Conhecer o saber local a partir das dinâmicas dos moradores, seus 

valores e suas memórias pode fornecer informações importantes sobre os lugares, que 

devem ser incorporadas ao saber técnico e especializado do ambiente político e 

burocrático do planejamento das cidades.  

Para tanto, precisamos considerar que talvez uma das formas mais eficientes de 

colonização seja a do saber. A maneira como nos relacionamos com tudo a nossa volta 

depende muito dos significados, valores e conceitos que atribuímos ao que existe no 

mundo material e espiritual. Entretanto, para Shiva (2003, p. 24) “os sistemas ocidentais 

de saber têm sido considerados universais e têm progressivamente se expandido no 
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mundo a partir de uma visão dominante, mas que não passam de uma versão 

globalizada de uma tradição local extremamente provinciana”.  

Todavia, ao se considerar o único “científico” e universal, isto é, um saber 

neutro que não é determinado pela mediação social, o saber ocidental eurocêntrico se 

legitima frente aos outros. Esse rótulo atribui a ele uma espécie de sacralidade ou 

imunidade social e um sentido quase providencial de destino histórico. Com a 

globalização, esse saber intensificou sua apropriação da produção cultural, intelectual e 

material de não europeus, negando ao mesmo tempo, tanto os feitos destes últimos 

quanto a apropriação realizada, consolidando assim, seu sentido de si mesmo e 

glorificando sua própria antropofagia cultural (STAM, 2003). 

Se começarmos a observar no nosso dia-a-dia, podemos identificar várias 

ocasiões onde o saber científico, muitas vezes sob o rótulo de desenvolvimento 

sustentável, se sobrepõe ao saber local, como no caso da preferência pelo remédio 

industrializado ao remédio caseiro a partir de plantas, da preferência por uma 

agricultura industrializada a base de agrotóxicos a uma agricultura orgânica com 

controle natural de pragas e por aí vai. 

Isso porque o saber ocidental moderno segundo Shiva (2003) é um sistema 

cultural que se coloca acima da cultura e da política, sua relação com o projeto de 

desenvolvimento econômico é invisível e por isso se tornou parte de um processo de 

legitimação mais efetivo para homogeneização do mundo e erosão de sua riqueza 

ecológica e cultural, principalmente no Estado moderno, que para Quijano (2000), é 

produto da distribuição democrática do controle sobre os recursos de produção e 

influência às instituições do governo. Trata-se de um padrão de dominação, exploração 

e conflito entre os habitantes que estão em posições desiguais no controle dos recursos.  

É claro que a história e os conceitos trazem uma intencionalidade que precisa ser 

ressaltada. A própria relação de desenvolvimento com modernização implica numa 

relação histórica, faz parte de uma ideia eurocêntrica em plena crise, isso porque a 

versão europeia da modernidade é em perspectiva, a outra cara da colonialidade no resto 

do mundo. Entretanto, Ribeiro (1992) pressupõe que as diversas mudanças nas formas 

de reprodução da vida política, econômica, social e cultural na contemporaneidade têm 

levado a uma reformulação da noção de desenvolvimento. 
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É nesse contexto que a cidade de Goiânia, planejada e construída na década de 

1930 como símbolo da ruptura do tradicional em busca da modernidade, se torna um 

ótimo caso para análise. A capital do Estado de Goiás tem experimentado o que Harvey 

(2014) chamou de desenvolvimento incoerente e insípido que ganhou legitimidade no 

movimento chamado “novo urbanismo” e que enalteceu a venda da comunidade e do 

“estilo butique” como modo de vida, criando um produto feito por agentes imobiliários 

para satisfazer os sonhos urbanos. 

A chegada dos arranha-céus multifuncionais, dos condomínios e do consumismo 

irracional tornou muitas cidades lugares para uma existência alienada, conflituosa e 

sempre ansiosa por novas construções. Para Harvey (2014), também lugar para o 

sombrio desespero da marginalização, da repressão policial e da juventude ociosa 

perdida no tédio do aumento do desemprego nos subúrbios.  

Por outro lado, lugar onde um forte espírito de cooperação floresce em muitos 

movimentos sociais que buscam a transformação da vida urbana, demonstrando “as 

contradições sociais próprias das relações entre capital e trabalho manifestadas em lutas 

sociais e nas relações políticas entre as forças sociais que controlam o governo” 

(BARBOSA, 2002, p. 102). A intensificação desses movimentos sugere que houve uma 

reafirmação do capitalismo no final do século XX induzindo as cidades a ampliarem a 

rentabilidade do capital e tornando-as elemento-chave em direção a um novo modelo de 

produção global que transforma os espaços urbanos. 

Concentração de mão de obra e mercado consumidor, as cidades modernas 

tornaram-se lugares especiais para o investimento capitalista e a geração de capital 

excedente, que conforme Harvey (2014) promove uma íntima relação entre o 

capitalismo e a urbanização, pois a concentração de mão de obra com oferta de baixos 

salários garante mais lucro por meio da mais-valia e porque as cidades absorvem a 

produção de excedentes exigidos pela urbanização, pela suburbanização, e pela criação 

de novos mercados e estilos de vida, fazendo a cidade um grande negócio capitalista. 

Em Goiânia, a arquitetura e o projeto urbano tornaram-se essenciais na 

concepção da imagem da cidade e do seu Marketing para atrair moradores e 

investimentos, com destaque para o caráter ambiental que sempre foi decisivo no 

discurso e na formação da imagem da capital (ARANTES, 2015). Nesse sentido, 

parques urbanos tornaram-se sinônimos de qualidade de vida e de desenvolvimento 
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sustentável, e são equipamentos públicos disputados pela população, pela prefeitura e 

por investidores imobiliários. 

Nesse contexto, me proponho olhar a urbanização de Goiânia e o papel do 

planejamento urbano nesse negócio capitalista por um viés decolonial, isto é, sob a 

perspectiva de moradores de uma ocupação, considerando a colonialidade do saber que 

está fortemente presente em nossa sociedade e pode ser vista na história, nas memórias, 

na cultura, nas ciências, na política e etc. 

Isto porque em muitos casos, para a lógica materialista presente no planejamento 

urbano contemporâneo, a diversidade é vista como um “caos” e a homogeneidade 

fabricada como a “ordem”, o que escamoteia um cenário de disputa entre as camadas 

sociais menos abastadas, sitiadas em áreas sem infraestrutura e as mais abastadas que 

circulam e vivem em suas “ilhas de primeiro mundo”, monopolizando o ordenamento 

das cidades a fim de manter seu poder, o que torna a localização, o principal elemento 

na análise da dinâmica interna das cidades juntamente com o valor do solo urbano, ou 

seja, as melhores localizações possuem um preço mais alto (CORREA, 2009). 

Localizações caras que se tornam o que Sharon Zukin define como “paisagens 

de poder”. A paisagem é uma ordem espacial imposta ao ambiente, natural e construído 

que é, portanto, sempre socialmente construída e ordenada pelo poder das instituições 

sociais dominantes. “A paisagem dá forma material a uma assimetria entre o poder 

econômico e o cultural”. O poder da paisagem é construído ao longo do tempo de 

maneira simbólica, cultural e arquitetônica, o que reflete no valor econômico do solo 

urbano e faz da arquitetura o capital do simbolismo (ZUKIN, 2000, p. 84).  

Em Goiânia, o mercado imobiliário age sem muitas dificuldades na ocupação e 

valorização da terra e tem alterado durante décadas o seu plano original tornando-a uma 

cidade cada vez mais polinucleada. Como os agentes do setor imobiliário destacam-se 

como os principais atores no processo de expansão urbana, novas centralidades são 

criadas como localizações privilegiadas promovendo especulação imobiliária, 

desapropriações e gentrificação. 

Assim, difundem a ideia de que as pessoas valem pelo lugar onde estão e que o 

investimento em equipamentos públicos e a instalação de grandes centros de comércio 

como os hipermercados em regiões de baixa densidade ou em áreas desvalorizadas 
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valorizam os locais com ajuda da especulação imobiliária, acentuando assim, a 

segregação espacial. 

É bom observar que a segregação espacial é um problema antigo, Gilberto 

Freyre já na década de 1930 procurou descrever em seu livro, Sobrados e Mucambos, 

como ocorreu a mudança da aristocracia e dos ex-escravos, após a abolição da 

escravatura, da zona rural para as cidades, os primeiros se mudando para os sobrados e 

os ex-escravos para os casebres de palha nos bairros mais pobres das áreas urbanas. 

Segundo Freyre (1998), desde aquela época já era notória a distribuição humana 

desigual, os ricos construíam suas casas em solo bom e seco, enquanto para os pobres, 

principalmente os mestiços, mulatos ou negros sobrava a lama. Quando construíam em 

locais secos, em chão enxuto e saneado, logo eram enxotados para vir então os ricos e 

levantarem suas casas de pedra e cal. Os mucambos então apareceriam em outros 

lugares, em outros trechos de lama dentro de outros mangues.  

As classes abastadas monopolizam o ordenamento da cidade, criando imagens e 

funcionalizando-a a fim de manter seu poder. O meio ambiente se torna nessa lógica um 

equipamento público bastante valorizado no mercado. No lançamento dos condomínios 

fechados em volta dos parques urbanos, o Marketing ambiental impõe às pessoas a 

necessidade de comprar os recursos naturais como o ar puro e os bosques, além da 

proteção contra a violência e contra o caos dos centros urbanos (CORREA, 2009). 

Se a cidade é uma mercadoria, outro processo lucrativo são as “requalificações” 

de áreas desvalorizadas, que para Jacobs (2003), nada mais são que residências de 

classe média e alta ocupando grande extensão do solo urbano como “ilhas urbanas”, 

“cidades dentro da cidade”, partes desse “novo conceito de vida urbana”, segundo a 

publicidade imobiliária. 

Nesse sentido, o estudo da urbanização das cidades pode nos trazer indícios 

importantes acerca dos problemas vividos pelas populações urbanas como depressão, 

violência, favelização, guetoização, degradação do ambiente e do tecido urbano. Pode 

também nos ajudar a antecipar as consequências da megalopolização, isto é, o 

crescimento desordenado das cidades com poluição e com parte da população vivendo 

em áreas irregulares como cortiços, invasões, favelas e também populações chamadas 
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“marginalizadas”, “periféricas” ou “excluídas” vivendo em habitações improvisadas e 

ilegais (FREITAG, 2006). 

 Atualmente junto ao crescimento das grandes cidades, cresce também a uma 

taxa de 25% ao ano a população mundial que vive em favelas, aproximadamente 31,6% 

da população mundial, quase um bilhão de pessoas. Em Goiânia, segundo dados do 

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, em 2012, 15% do território estava 

ocupado com loteamentos irregulares. Além da exclusão social, a correlação entre 

urbanização e aumento da renda per capita promove outros problemas, como por 

exemplo, o aumentando da pressão sobre as riquezas ambientais, os desafios de 

mobilidade, e a qualidade de vida e de saúde (LEITE; AWARD, 2012).  

 Embora o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional insistam que a 

proliferação de favelas pelo mundo seja culpa de maus governos e não da globalização e 

das desigualdades, a superurbanização com espalhamento, degradação ambiental e os 

perigos urbanos se contrapõem a esses discursos que não lançam luz sobre os processos 

de pauperização urbana dos trabalhadores e o aumento do emprego informal. 

 Em Goiânia, as famílias que vieram em grande número para a construção da 

cidade e de grandes obras como as do Estádio Serra Dourada, do Autódromo 

Internacional e do shopping Flamboyant, sem alternativas para morar, acabaram 

ocupando as margens dos córregos e por lá construíram suas casas, se estabelecendo, 

vivendo e construindo a cidade que conhecemos hoje, conforme apontam Arantes 

(2015), Oliveira e Peixoto (2009) e relatos de moradores.  

 Atualmente, lugares disputados para a construção de condomínios de luxo como 

as margens dos parques, córregos e lagos da cidade, se tornam lugares de dissenso e 

disputa entre moradores, a prefeitura e empresas imobiliárias. Dissenso que conforme 

Leite (2007) são formas distintas de atribuição de sentido aos lugares. 

 A cidade é sempre o resultado convergente de distintas influências formais e 

cotidianas, o que proporciona para Leite (2007), usos e contra-usos dos espaços 

urbanos. Embora o autor trabalhe com a ideia de usos e contra-usos em espaços 

enobrecidos e em processo de gentrificação, lanço mão dos mesmos conceitos para 

estudar uma região que se pretende enobrecer e que teme o processo de gentrificação, a 

Ocupação Jardim Botânico, mas tomo como “usos” a ocupação feita pelos moradores 
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atuais e de “contra-usos” a ocupação pretendida pela prefeitura e os investidores 

imobiliários. 

 Segundo Leite (2007) e De Certeau (2001), os lugares são polissêmicos, isto é, 

possuem vários sentidos e são constituídos a partir de “estratégias” e de “táticas”. As 

“estratégias” são fruto do poder especializado, se afirmam como práticas organizadoras 

da cidade e implicam a construção de uma visão totalizante e homogênea, enquanto as 

“táticas” são movimentos heterogêneos e imprevisíveis organizadas pela ausência de 

poder, ou pelos “sem poder”, que ocorre no interior de espaços urbanos, subvertendo 

seus sentidos estratégicos. 

 Vivemos em cidades construídas por inúmeros atores, que convivem com as 

práticas organizadoras da cidade habitada.  Essa rede de regras, valores e significados 

que compõem uma história múltipla, de múltiplos autores, é formada em fragmentos de 

trajetórias e de alterações de espaços.  E nesse caso, as experiências antropológicas 

favorecem um olhar que escapa às totalizações imaginárias do olhar, às práticas 

estranhas ao espaço “geométrico” ou “geográfico” das construções visuais ou teóricas. 

Expõe para o planejamento urbano, as cidades transmutantes ou metafóricas que 

convivem com a lógica da cidade planejada e visível (DE CERTEAU, 2001). 

Nesse contexto, a perspectiva comparativa da antropologia e a etnografia, 

proposta por Fabian (2003), nos ajuda a fazer uma reflexão acerca da elaboração, 

implantação e avaliação de políticas públicas de urbanização, quer dizer, nos faz pensar 

que para além da análise de políticas públicas, a antropologia pode contribuir para a 

elaboração dessas políticas de maneira mais equânime e, portanto, mais justa, 

considerado a natureza ideológica dos conceitos temporais, e partindo para o que o autor 

chama de Tempo Intersubjetivo, pois não há conhecimento sobre o Outro que não seja 

também um ato temporal, histórico e político, e que, portanto, faz do conhecimento uma 

forma de poder. 

Nos próximos capítulos procurarei discutir a possibilidade de políticas de 

urbanização mais justas a partir da etnografia realizada na OJB e nas arenas de debate 

onde a prefeitura e representantes do setor imobiliário apresentaram uma proposta de 

Operação Urbana Consorciada para os moradores da capital. 
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No primeiro capítulo vou apresentar como me inspirei na técnica da câmera 

participante para realizar uma observação participante na OJB, também abordarei como 

a câmera influenciou na minha relação com moradores e permitiu a superação de 

algumas dificuldades do campo. Como agente da prefeitura e pesquisador, também é no 

primeiro capítulo que apresento como esse duplo lugar de fala refletiu nas minhas ações 

na prefeitura e no meu convívio com os moradores. É importante ressaltar que a 

estrutura da dissertação com sete capítulos reproduz a ordem dos acontecimentos e 

experiências que os moradores me apresentaram e destacaram como importantes de 

serem filmados. 

O segundo capítulo fica por conta de apresentar o Instituto Pró-Logística Urbana 

(ILOGU), a sede da associação criada pelos moradores para lutar pelas escrituras de 

suas moradias. Lugar onde também fica a casa de Jorge, meu companheiro nas 

filmagens e presidente do Instituto, onde acontecem encontros e festas na comunidade, 

um lugar polissêmico e de destaque na pesquisa. Procuro mostrar a localização da OJB 

no tecido urbano da capital e descrever características importantes de sua constituição. 

Após a apresentação do ILOGU, o terceiro capítulo se preocupa em apresentar 

os moradores e as moradoras da OJB, assim como suas relações com a região, com o 

Córrego Botafogo e com a mata do Jardim Botânico. As narrativas biográficas nesse 

capítulo são tomadas como um processo narrativo de construção social, com destaque 

para as histórias da origem da ocupação e de suas transformações. 

Ademais, no capítulo três apresento para o leitor as “táticas” como formas de 

apropriação e qualificação “não oficial” que permite a construção social de alguns 

lugares. Para diferenciar as citações dos autores que estão na referência bibliográfica 

das falas/narrativas dos nativos dessa pesquisa, moradores, técnicos, políticos e dos 

representantes do setor imobiliário, transcrevi as narrativas em itálico. 

É no quarto capítulo que apresento o projeto proposto pela prefeitura e pelos 

representantes do setor imobiliário à população de Goiânia que ficou conhecido como 

Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico. A partir das “estratégias”, demarcações 

socioespaciais do poder, e dos discursos utilizados, comparados às memórias e às 

“táticas” apresentadas pelos moradores no capítulo anterior, proponho uma reflexão 

acerca da necessidade de intersubjetividade entre esses atores e suas consequências para 

a urbanização da cidade. Como a apresentação do projeto foi feita de maneira oral, 
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procuro apresentar em algumas falas, números e letras entre colchete sempre que julguei 

necessário organizar as ideias de forma mais compreensível para o leitor. 

O quinto capítulo fica por conta de descrever as duas audiências públicas 

organizadas e realizadas pela prefeitura, mostrar a dificuldade de diálogo e a reação da 

população frente ao projeto apresentado. No sexto capitulo descrevo as duas audiências 

públicas organizadas e realizadas pelos moradores da OJB, o trabalho colaborativo e a 

participação mais expressiva da comunidade local. 

Por fim, no sétimo capítulo, lanço meu olhar para alguns detalhes dos eventos 

organizados no ILOGU, com destaque para as relações sociais e de cooperação que 

acontecem no ambiente festivo da ocupação que também dão pistas sobre o debate 

cultural na prática social. Procuro apresentar os cheiros, sabores e sons que fazem os 

moradores se divertirem e se unir nos fins de semana, momentos de descontração e 

entretenimento na ocupação. 
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1 - A Câmera Participante na Antropologia da Cidade 

 

Magnani propõe que a antropologia na cidade, isto é, o estudo de vários objetos 

de pesquisa na cidade como religião, política, gênero, raça e etc, pode caminhar na 

direção de construir uma nova perspectiva da cidade, tornando a própria cidade como 

objeto de pesquisa e contribuindo com novos modelos de entendimento. Para tanto, 

o pesquisador não apenas busca apreender o significado do arranjo do nativo, 

mas ao perceber esse significado e conseguir descrevê-lo agora nos seus 

termos (dele, analista), é capaz de atestar sua lógica e incorporá-la de acordo 

com os padrões de seu próprio aparato intelectual e até mesmo de seu sistema 

de valores (MAGNANI, 2012, p. 264). 

 

A partir dessa premissa, o estudo do debate cultural entre moradores e a 

prefeitura de Goiânia, que disputam o direito à terra numa região da cidade: as 

entrevistas, as reuniões, as audiências públicas e os eventos realizados pelos moradores, 

tornaram-se um importante material para a pesquisa da cidade (Mapa 1).  

Como os lugares são sempre imaginados no contexto de determinações políticas, 

econômicas e de suas lógicas próprias, existem tensões importantes quando esses 

lugares imaginados a distância tornam-se lugares vividos (GUPTA; FERGUSON, 

2000). Portanto, a partir do estudo antropológico na cidade, na Ocupação Jardim 

Botânico, buscou-se o estudo da cidade, com foco no dissenso, isto é, nas formas 

distintas de atribuição de sentido aos lugares, analisando a maneira em que os 

moradores e o poder público se apropriam ou imaginam os lugares dessa região.  
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Mapa 1: Mapa de Goiânia. Destaque para a região do Jardim Botânico e da Ocupação Jardim Botânico 

no círculo de cor verde. Imagem do Google. 

 

A primeira ida a campo aconteceu em abril de 2014. Naquela ocasião eu estava 

escrevendo uma monografia para conclusão do curso de graduação em Ciências Sociais 

e em campo, realizando minha primeira experiência de cunho etnográfico. Tomei como 

referência para esse trabalho, a área delimitada pela prefeitura de Goiânia como objeto 

de uma parceria público-privada na região do entorno do Jardim Botânico abrangendo 

sete bairros: Setor Pedro Ludovico, Vila Izabel, Vila Maria José, Vila Redenção, Areião 

I, Jardim Santo Antônio e Jardim das Esmeraldas, projeto que ficou conhecido como 

Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico (Mapa 2).   
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Mapa 2: Região sugerida para a Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico. Destaque para o 

Terminal Isidória ao centro, rodeado por um círculo verde na imagem, a Avenida Circular. As linhas de 

cor vermelha representam as avenidas chamadas de Radiais que convergem para o terminal. De cor verde 

escura dois parques: o maior à esquerda na imagem, cortado pela Avenida Terceira Radial é o Jardim 

Botânico, e à direita da imagem e menor, o Parque Areião. Imagem cedida pela Prefeitura. 
 

Percorri ruas e calçadas, conversei com moradores e usuários, e busquei 

observá-los e entrevistá-los em todos esses bairros. Não pude deixar de observar que as 

calçadas são em sua maioria muito ruins, com o calçamento danificado ou ausente, sem 

padrão de forma e de material, são construídas com rampas de todas as inclinações para 

dar acesso aos veículos, e que as árvores plantadas em alinhamento com os postes com 

fiação área de luz e telefone demandam cortes em seus galhos incrivelmente horríveis, 

como em muitos outros lugares da cidade. 

As ruas no entorno do Jardim Botânico são em sua maioria estreitas, 

movimentadas e repletas de quebra molas feitos pelos moradores com o objetivo de 

diminuir a velocidade dos veículos e os acidentes. Não contam com sistema adequado 

de drenagem, provocando enchentes em dias de chuvas fortes, e erosões nas nascentes 

do córrego Botafogo e no Jardim Botânico. Produzi também durante esse trabalho um 

pequeno acervo fotográfico das pessoas e de paisagens no afã de registrar instantâneos 

da prática social e das paisagens arquitetônicas, urbanísticas e culturais que estão em 

constante transformação (Figura 1). 
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Figura 1: Setor Vila Redenção. Foto do autor. 

 

A segunda incursão a campo aconteceu em dezembro de 2014 quando conheci 

Jorge Hércules, presidente, e Ozias Vieira, vice-presidente do ILOGU, Instituto Pró 

Logística Urbana
1
 (Figura 2), em uma reunião com os moradores representando meu 

então chefe, presidente da Agência Municipal de Meio Ambiente de Goiânia (AMMA), 

Professor Pedro Wilson. Saí dessa reunião como um contato dos moradores com a 

AMMA, e consequentemente com Pedro Wilson, político bastante conhecido na região, 

lembrado por muitos moradores como o prefeito que trouxe o asfalto para a Alameda 

Jardim Botânico. 

                                                           
1
 Segundo a página na internet do ILOGU: www.ilogu.org.br, o instituto está registrado como pessoa 

jurídica de direito privado e surgiu da necessidade coletiva de ajudar os moradores da comunidade onde o 

instituto está localizado, na Avenida Segunda Radial, número 794 bairro Vila Redenção em Goiânia, 

Goiás, ameaçados de despejo pela prefeitura.  
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Figura 2: Jorge à esquerda e Ozias à direita na imagem em uma festa junina no ILOGU. Foto do autor. 

 

 

Professor Pedro Wilson, como gosta de ser chamado, segundo a Wikipédia, 

enciclopédia livre da internet, nasceu em 24 de fevereiro de 1942 na cidade de 

Marzagão, interior de Goiás. É advogado, professor universitário, sociólogo e político 

brasileiro filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT). Graduado em direito e em ciências 

sociais pela Universidade Federal de Goiás, foi professor da Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás, sendo que entre 1985 e 1988 exerceu o cargo de Reitor dessa mesma 

instituição. Foi um dos fundadores do PT em Goiás em 1980 e sua biografia política 

contabiliza mandatos de vereador da cidade de Goiânia (1993 – 1995), deputado 

federal por Goiás (1995 – 2000; 2007 – 2011), e prefeito de Goiânia (2001 – 2004).  

 

Foi nessa reunião na ocupação representando o então presidente da AMMA 

Professor Pedro Wilson que conheci o ILOGU. Quem me recebeu logo na entrada foi 

Ozias. Sua primeira pergunta a mim foi: Você é engenheiro da AMMA? E eu respondi: 

Não, sou biólogo
2
. Seu sorriso e seus olhos arregalados denunciaram no mesmo instante 

sua surpresa, e então ele disse: Biólogo? Cara, que surpresa boa. Acho que eu vou 

gostar de você. Venha, vamos entrar. Era por volta das 18:00 horas da noite e embaixo 

                                                           
2
 Sou servidor público concursado no cargo de Analista em Obras e Urbanismo da prefeitura de Goiânia 

como biólogo, minha primeira graduação.  
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de uma frondosa árvore Mangueira dezenas de pessoas sentadas em cadeiras brancas de 

plástico se enfileiravam uma ao lado da outra, posicionadas diante de uma mesa também 

de plástico posta em frente a uma casa simples de paredes brancas, janela pequena e 

porta azul.  

Entre os convidados, um engenheiro, morador da região que foi convidado para 

contestar que os moradores causavam impacto ao meio ambiente local, a advogada do 

ILOGU, para ser apresentada e para falar sobre a importância dos moradores se 

defenderem legalmente; e eu, representando a AMMA e a prefeitura de Goiânia, que 

estava lá certamente para explicar que impacto ambiental que eles estavam causando. 

Foi uma experiência embaraçosa, mas importante, pois, me sentia solidário a eles 

mesmo representando o poder público que quer retirá-los para a construção de uma via 

de tráfego rápido de veículos, a Marginal Botafogo. 

Por outro lado, a oportunidade rapidamente agiu como um combustível para meu 

interesse em continuar a pesquisa. Durante o ano de 2014 voltei algumas vezes ao 

ILOGU para conversar com Jorge e Ozias, que buscavam em mim soluções da AMMA 

quanto à coleta precária de lixo na região e uma alternativa ambiental que os ajudasse a 

continuar em suas casas. Seus olhares ainda desconfiados e suas reivindicações ao órgão 

ambiental por melhoria estabelecia a posição que eu ocupava de agente da prefeitura de 

Goiânia. 

Foi no ILOGU, em fevereiro de 2015 que expliquei para Jorge meu desejo de 

realizar com a comunidade um vídeo contando suas histórias e apresentando suas 

memórias. Falei pela primeira vez que esse vídeo ajudaria a escrever meu trabalho final 

no curso de mestrado e que poderia ajudar na luta da comunidade, já que se tornaria 

uma pesquisa acadêmica. Ele se interessou imediatamente pela proposta, e ressaltou que 

um estudo universitário poderia dar mais força ao grupo e atrair o olhar de professores e 

alunos para o conflito em que estavam envolvidos.  

Então Jorge e eu combinamos que eu levaria a câmera filmadora e ele me levaria 

nas casas dos moradores, faria as entrevistas, decidiria quem e onde filmar, e todos 

decidiriam quais histórias eram importantes para eles de serem contadas. Concordei em 

deixar que o ILOGU utilizasse todos os vídeos, disponibilizando as entrevistas na 
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página virtual do instituto na internet
3
, nas reuniões com a comunidade e em audiências 

públicas. Além disso, combinei que eu não decidiria o roteiro ou editaria qualquer filme 

sozinho, que toda a edição das imagens, do som e o roteiro de um possível filme seriam 

elaborado coletivamente com o ILOGU.   

As primeiras experiências não foram bem sucedidas. Sem recursos para comprar 

uma câmera filmadora, realizamos algumas filmagens com um iPad e um aparelho de 

telefone celular. Filmamos uma reunião e algumas entrevistas com moradores, mas os 

vídeos não ficaram com boa qualidade. Foi só no final do ano de 2015 que conseguimos 

junto ao PPGAS da UFG
4
 uma câmera filmadora para a realização dos vídeos com o 

ILOGU.  

Nos primeiros meses de 2016 filmamos ruas, casas, pessoas e eu busquei 

participar das reuniões registrando ora o que Jorge me pedia para gravar e mostrar, ora o 

que meus olhos buscavam enxergar. No início o estranhamento: a câmera incomodava e 

causava um olhar sobressaltado nas pessoas que ainda me viam com desconforto. 

Introduzir a câmera nas reuniões e nos diálogos mais triviais levou um tempo para os 

moradores e para mim, mas aos poucos se tornou regular, normal até para se dar um 

sorriso, um “thauzinho”, ou nem ligar para a câmera que com o passar do tempo estava 

sempre ligada, num processo de naturalização que por fim, acabou me aproximando 

deles nesse diálogo entre meu olhar, a câmera e os moradores. 

Nesse lugar peculiar de pesquisador e planejador na cidade onde vivo e trabalho, 

foi pelo método antropológico que conforme esclarece DaMatta (2010), se pauta pela 

descoberta da coerência interna: vozes, gestos, reflexões, articulações e valores, de 

qualquer sociedade pelo pesquisador, dando-lhe um sentido pleno que a experiência de 

trabalho de campo em conjunto com as teorias aprendidas na universidade permitem 

teorizar que eu estive lá buscando entendê-los. 

Não devemos esquecer, reforça Velho (2013), que não se trata de um trabalho 

que interpreta dados brutos, “objetivos” e “naturais”, mas uma interpretação da 

interpretação. O antropólogo tem como objeto de reflexão a maneira como culturas, 

sociedades e grupos sociais representam, organizam e classificam suas experiências, 

devendo captar a lógica que define a especificidade da experiência de um sistema 

                                                           
3
 www.ilogu.org.br 

4
 Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal de Goiás.  
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cultural particular. O método, completa DaMatta (2010), obriga o pesquisador a entrar 

em um processo profundamente relativizador de todo o conjunto de crenças e valores 

que lhe é familiar. 

É importante ressaltar que há algum tempo as Ciências Sociais têm se dedicado a 

estudar as políticas públicas, principalmente por lançar mão de dados qualitativos e pelo 

seu cuidado com a subjetividade dos atores envolvidos. Segundo Giddens (2009, p. 02) 

“a subjetividade é o centro previamente constituído da experiência de cultura e história, 

e como tal fornece o fundamento básico das ciências sociais ou humanas”. No caso da 

antropologia, seu olhar está voltado principalmente para as contradições, 

incompatibilidades e tensões que compõem as condições dinâmicas subjacentes à ordem 

social, bem como os diferentes atores participam e reagem à implantação dessas 

políticas (MIRANDA; OLIVEIRA; PAES, 2007).  

Em termos de posição epistemológica, a antropologia se caracteriza pelo 

relativismo, valorizando o discurso do nativo e preterindo quadros de interpretação e 

análise mais gerais e universalizantes; e a etnografia, seu método tradicional, é uma 

forma especial de operar em que o pesquisador entra em contato com o universo dos 

pesquisados compartilhando seus horizontes numa relação dialógica de troca, 

comparando suas próprias representações e teorias com as deles, para então refletir e 

partir para um modelo novo de entendimento, ou ao menos, partir para uma pista nova 

(MAGNANI, 2003a, 2012). 

O antropólogo permanece um tradutor por excelência, capaz de explicar valores 

sociais ou decifrar códigos simbólicos de sociedades buscando desvendar ideologias e 

representações numa perspectiva comparativa com sua própria ideologia-cultura de 

socialização. Seu objetivo é alcançar a estrutura inconsciente do espírito humano e 

descobrir na estruturação dos domínios culturais seus princípios mentais de elaboração 

(ROCHA; ECKERT, 2013). 

Portanto, ao considerarmos a etnografia em relação às políticas públicas, 

observamos que a etnografia subverte a lógica normalmente presente, pois permite o 

enfoque na dimensão subjetiva das ações, deixada em segundo plano, ampliando o 

entendimento de como as regras de controle da ordem social são definidas pelos grupos, 

pela forma como expressam os conflitos e as maneiras pelas quais eles são 

administrados. Dessa forma, a etnografia e o olhar antropológico possibilitam o 
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questionamento das práticas daqueles que são responsáveis pela implantação e execução 

das políticas públicas, assim como possibilitam a compreensão das conquistas e dos 

obstáculos que surgem a partir da intervenção do poder público (MIRANDA; 

OLIVEIRA; PAES, 2007). 

Já a política pública enquanto objeto de estudo é uma disciplina prática cujo 

propósito explícito é aconselhar os agentes públicos sobre a melhor maneira de lidar 

com os problemas públicos. Analisada por muitas abordagens, na perspectiva positivista 

privilegiou-se as ideias e técnicas derivadas da ciência econômica e baseou-se na noção 

de que se deve esperar que os indivíduos tomassem a maioria das decisões sociais por 

meio de mecanismos de mercado (HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013). 

Contudo, segundo os autores, no início da década de 1990, uma perspectiva pós-

positivista surgiu em resposta à insatisfação generalizada com a orientação tecnocrática 

que a disciplina havia tomado, com sua obsessão pelas análises quantitativas, separação 

objetiva entre os fatos e valores, e com suas conclusões generalizáveis; foi então que se 

laçou mão de reflexões subjetivas.  

Além disso, com a crítica a respeito de políticas públicas burocráticas “de cima 

para baixo” que sufocam a democracia e a participação social, a vertente chamada pós-

positivista partiu do pressuposto de que não existe entendimento “objetivo” ou 

inquestionável único dos problemas e soluções políticas, tão pouco objetividade 

analítica e neutralidade política. Defendeu a necessidade de promover a democracia e a 

participação social no Estado Moderno, incluindo os cidadãos ordinários no processo 

político, e a remoção da desigualdade entre os participantes (HOWLETT; RAMESH; 

PERL, 2013).  

 Na Ocupação do Jardim Botânico, o trabalho de campo buscou a 

intersubjetividade lançando mão de imagens e de vídeos. Inspirado nas experiências dos 

Vídeos nas Aldeias que começaram em 1986 quando os pesquisadores apresentaram o 

material filmado aos índios Nambiquara e causaram uma mobilização coletiva que 

chamou atenção e que acabou sendo levada para outros grupos (ARAÚJO, 2012). 

 Segundo Araújo (2012), por meio de oficinas, os indígenas aprenderam a 

manusear a máquina e se tornaram cineastas que narram em primeira pessoa suas 
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experiências junto com depoimentos de membros da comunidade produzindo mais 

vídeos que mostram como cada povo incorpora o vídeo de maneira particular. 

 A produção audiovisual em Antropologia se ampliou na passagem do século XX 

para o século XXI tornando os recursos audiovisuais instrumento de diálogo vigoroso 

nas experiências etnográficas, propiciando aos grupos sociais estudados compartilhar as 

experiências de construção de imagens de si e ampliando na produção antropológica sua 

eficácia simbólica na construção de memórias coletivas em comparação com a cultura 

de escrita que orienta os meios acadêmicos. A memória coletiva é tecida pelo fenômeno 

da intersubjetividade sob o plano da cultura humana e de suas obras, é um recital de 

imagens que resiste à ação corrosiva do tempo, parte integrante da consciência poética 

da humanidade sobre seu destino mortal (ROCHA; ECKERT, 2013). 

 Inspirado também pelos princípios rouchianos na realização de uma 

antropologia compartilhada a partir da filmagem participante, da edição compartilhada e 

da publicação do material monográfico e audiovisual. A câmera participante é a 

dinâmica de apresentar ao grupo o material registrado durante o trabalho de campo. 

Essa prática favorece o diálogo, e a comunidade, como sujeito coletivo, dialoga sobre o 

que deve ser filmado, quem deve ser filmado, como, quando e onde (ALVAREZ, 2013).  

 Nesse diálogo o antropólogo pode favorecer a dimensão dialógica, propiciando 

uma direção também compartilhada. A edição compartilhada, por sua vez, diz respeito à 

participação do grupo na elaboração do roteiro, da captação e da montagem do vídeo. 

Dessa maneira o grupo se apropria tanto do vídeo para construir sua própria imagem 

quanto do rumo da pesquisa (ALVAREZ, 2013).  

 Ademais, a produção do vídeo etnográfico favorece o estudo dos arranjos 

interpretativos dos habitantes, que conforme (Rocha; Eckert, 2013, p. 13), “orienta as 

formas representacionais do patrimônio e da memória da comunidade urbana local 

investindo-se na compreensão das experiências vividas dos seus significados culturais, 

disponíveis social e historicamente”. 

É importante ressaltar que o uso das imagens no início da pesquisa tinha como 

objetivos principais estimular o debate entre os moradores por meio dos registros 

visuais e retratar os bairros da região, para que após todas as intervenções propostas 

pela prefeitura, as imagens pudessem ser um registro da memória das pessoas que 
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moram naquela região. Contudo, conforme a pesquisa foi se desenrolando, os vídeos 

produzidos em parceria com os moradores ganharam destaque na pesquisa e passaram a 

serem observados como sugere Achutti (1997), como textos, afirmações e interpretações 

sobre o real. 

Ressalta-se também que o método da câmera compartilhada foi adaptado à 

dinâmica do grupo. Primeiramente nas entrevistas, quando Jorge me levava na casa dos 

moradores, nós nos posicionávamos em frente a eles com a câmera no tripé e fazíamos 

as perguntas. Nas primeiras entrevistas Jorge se sentiu pouco à vontade em perguntar, 

mas com o tempo fazia a maior parte das perguntas, parecia um repórter; caminhava 

com os moradores que nos apresentavam suas casas, e eu os seguia com a câmera 

filmadora.  

A câmera também foi usada nas reuniões, momento de diálogos entre os 

moradores e com a participação da prefeitura. Nesses casos, a câmera ficava comigo, 

pois os moradores e o Jorge estavam envolvidos nas discussões do ILOGU, o que me 

proporcionou condições de circular entre eles e entre os representantes da prefeitura. 

Sempre que eu era questionado por um dos lados o que eu fazia ali, eu sempre dava a 

mesma resposta, “estou fazendo uma pesquisa de mestrado, retratando o diálogo dos 

moradores com a prefeitura sobre o processo de desapropriação e a proposta de uma 

Operação Urbana Consorciada”. 

Em festas, houve momentos que levei uma câmera fotográfica que foi usada por 

outras pessoas, como a filha de Jorge, por exemplo, que, segundo ela mesma, adorou a 

experiência de ser fotógrafa. Os vídeos atualmente têm sido apresentados aos moradores 

nos eventos organizados pelo instituto. Jorge tem manifestado o interesse de fazer um 

documentário com o material e junto com outros moradores já editaram pequenos 

vídeos. 

Esses vídeos têm sido usados pelo ILOGU para sensibilizar os atores envolvidos 

e para desconstruir a ideia de que a ocupação é violenta, sem história e sem memória. 

As gravações já foram apresentadas em reuniões buscando a união dos vizinhos dentro 

do próprio grupo que busca conciliar múltiplos interesses e identidades, e já foram 

apresentadas em eventos e festas no instituto.  
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Outro aspecto epistemológico do método também se destaca, os vídeos deixam 

de ser meros retratos de indivíduos e lugares, e passaram a servir também como 

caderneta de campo virtual e são, sempre que necessário, revistos em busca de pistas e 

novos entendimentos sobre o conflito, que, sobretudo, tem mostrado pessoas se 

mobilizando para defender suas casas e suas histórias naquele lugar; mostrado suas 

alegrias e tristezas acerca da vizinhança, das relações sociais, das relações com o poder 

público e de seus hábitos cotidianos (LINFIELD, 2012).   

Como agente da prefeitura, o conhecimento dessas memórias e o relato dessas 

histórias têm servido de argumento para debates nos Conselhos de Habitação e de 

Políticas Urbanas, onde tenho sido conselheiro, assim como no órgão ambiental onde 

trabalho. Embora ainda sejam muitas vezes vistas com resistência sob um discurso de 

que são muito “academicistas” e muito distantes da realidade, essas reflexões têm 

provocado debates e têm, quem sabe, reificado a luta dessas pessoas nas reuniões desses 

Conselhos, onde agora querem uma vaga para o ILOGU como entidade social, com 

direito a voz e voto. 

Também foi observando o debate cultural dos moradores, dos agentes da 

prefeitura e dos investidores imobiliários, que pude compreender a visão evolucionista 

com que esses atores se veem, isto é, o agente da prefeitura que se vê mais capacitado 

que o morador para propor intervenções na cidade, o investidor privado que se vê mais 

capacitado que o poder público para custear as transformações urbanísticas que 

“valorizam” os bairros da cidade e por fim os moradores que em muitos casos, não se 

sentem habilitados para questionarem as determinações do planejamento urbano, 

lembrando o debate feito por Spivak (2010) em seu livro Pode o Subalterno Falar?. 

Essa reflexão culminou na proposta do “tempo da política de urbanização” que irei 

explicar no capítulo 4.  

Subalterno, para Spivak (2010), trata-se de um grupo constituído de camadas 

mais baixas da sociedade, excluído da representação política e legal, e do mercado do 

capital que por serem destituídos de agenciamento, isto é, da capacidade de mudar as 

coisas tomando suas próprias decisões, normalmente são representados por alguém que 

se julga capaz de falar por eles ou precisam lançar mão do discurso hegemônico para 

falar. 
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Ademais, o estudo de uma metrópole como Goiânia é um desafio para qualquer 

campo de pesquisa. Para a antropologia se destaca o que Magnani (2012, p.251) 

chamou de “a tentação da aldeia”, a tentativa de buscar um suposto lugar ideal para 

aplicar o método etnográfico no contexto diversificado, heterogêneo e interconectado 

das metrópoles. Contudo, nesse ambíguo lugar de fala em que me encontro, a 

antropologia favorece a compreensão do fenômeno urbano, principalmente para a 

pesquisa da dinâmica cultural e das formas de sociabilidade nas grandes cidades 

contemporâneas. 

Portanto, a relevância do método qualitativo e a consideração de elementos 

subjetivos para essa pesquisa derivam do fato de considerar o ambiente, sobretudo as 

cidades, um ecossistema e uma construção social percebida pelo olhar e pelos valores de 

quem o vê, tornando indissociáveis os aspectos objetivos e subjetivos. Ao contrário de 

se considerar a neutralidade dos atores envolvidos, buscou-se então captar suas 

influências, inspirações, posições políticas e formações para podermos entender as 

forças que estão presente na agenda de elaboração dessa política pública 

(LAPERRIÈRE, 2008).  

Para refletir sobre o conceito de lugar e suas implicações nas práticas sociais, na 

construção da identidade e da memória coletiva, no próximo capítulo apresentarei o 

ILOGU, o Instituto Pró-Logística Urbana, a sede da associação criada pelos moradores 

da Ocupação Jardim Botânico (OJB) para se defenderem da ameaça de despejo.  
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2 - O Instituto Pró-Logística Urbana (ILOGU) 

 

Segundo Tuan (1983), a princípio, um bairro é uma confusão de imagens e vai 

se fazendo conhecido a partir de quando o morador, ou no meu caso, o antropólogo, 

passa a identificar locais significantes como esquinas, casas e outros referenciais dentro 

do espaço do bairro como centros de valor para as pessoas. Para o autor, os lugares são 

centros aos quais atribuímos valor que nos atrai ou nos repelem em graus variados e 

onde são satisfeitas nossas necessidades biológicas de comida, água, descanso e 

reprodução.  

Por isso a antropologia do lugar se destaca no estudo das cidades. Para além de 

descrever sua história, classificar e detalhar seus conflitos, a antropologia do lugar nos 

permite observar e reconstruir a partir da memória, a cidade vivida, sentida e 

experimentada. Considero aqui o “lugar” como o dos sentidos, proposto por Marc Augé 

(2010, p. 51), o “lugar antropológico”, do sentido inscrito e simbolizado, “é 

simultaneamente princípio de sentido para aqueles que o habitam e princípio de 

inteligibilidade para quem o observa”, sendo constituído de pelo menos três 

características: é identitário, relacional e histórico.  

O lugar é constitutivo da identidade individual, pois todos somos de algum 

lugar, mas também é relacional, pois se situa numa configuração de conjunto cuja 

inscrição no solo é compartilhada com outros e se define por uma estabilidade temporal 

mínima que o torna histórico, de maneira que as pessoas nele inserido não fazem 

história, elas vivem a história (AUGÉ, 2010).   

Os lugares são humanizados e humanizantes. São construídos fisicamente e 

simbolicamente por meio das agências, da política, da religião, da arquitetura e etc., 

misturando a história das pessoas com o lugar onde vivem. Os lugares têm uma 

característica personalizada, isto é, tomam os atributos das pessoas, e para estudar o 

sentido de lugar das pessoas é preciso andar pelos lugares com elas (TAMASO, 2012). 

A identidade de qualquer lugar não é determinada em termos de qualquer 

conjunto de parâmetros claramente definidos; lugares são estabelecidos em 

relação a um complexo de estruturas objetivas, subjetivas e intersubjetivas 

que são inseparavelmente conjugadas dentro da estrutura do lugar 

(TAMASO, 2007, p. 469). 
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Embora a palavra “lugar” seja usada com muitos significados, para essa 

dissertação, lugar significa mais do que espaço físico (área, volume), sugere também 

experiência, e o que Tuan (1983) denominou de espaciosidade, isto é, para transcender a 

condição do presente é preciso ter espaço suficiente para atuar, ter liberdade, portanto, 

espaciosidade está intimamente relacionado à sensação de estar livre, e a forma mais 

simples de se transcender é se locomovendo.  

Aqui, o importante para nós no conceito de espaciosidade é que no ato de 

locomover-se, o espaço e seus atributos são experienciados diretamente e se transforma 

em lugar. Lugar, para o autor, é uma pausa no movimento que permite que uma 

localidade se torne centro de reconhecimento de valor, de maneira que, a permanência é 

um elemento importante na ideia de lugar, assim como o cotidiano, as coisas e as 

pessoas em volta.  

No lugar se percebe um duplo movimento, ele é constituído de memórias, fruto 

das experiências e do tempo vivido, e das materialidades, das casas, ruas, córrego e etc. 

(SEGURA, 2013). A mata do Jardim Botânico e o Córrego Botafogo são lugares de 

muita vivência guardados na memória das pessoas; as ruas, as esquinas e as casas são 

lugares cheios de significados e valores. Em meio a esses lugares, destaca-se nessa 

pesquisa a sede do ILOGU, pois foi o lugar onde mais eventos e reuniões foram 

realizados durante o período do trabalho de campo da pesquisa.  

Além disso, o ILOGU é um ponto de encontro das pessoas que são do pedaço, 

“uma peculiar rede de relações que combina laços de parentesco, vizinhança, 

procedência e vínculos definidos por participações em atividades comunitárias”, lugar 

para práticas coletivas onde todos sabem de onde você vem, do que você gosta ou se 

você não é dali (MAGNANI, 2012, p. 88).  

Como mostrou o dia em que algumas crianças pediram minha bicicleta para 

brincarem no quintal do ILUGU. Após ficar alguns meses sem ir ao ILOGU, respondi à 

uma ligação do Jorge que me convidou para ver as melhorias que haviam sido feitas no 

seu quintal depois da festa junina. Com a ajuda de amigos e vizinhos, o quintal se 

transformou em uma espécie de bar chamado de “Quintal do Jorge”, lugar para beber, 

comer, ouvir música ou jogar baralho nos fins de semana na ocupação, lugar que 

descrevo no capítulo sete. Ao chegar e estacionar minha bicicleta fui logo abordado por 

um grupo de cinco garotos que brincavam no quintal. 
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Um deles chegou à frente dos demais e sua primeira pergunta a mim foi, É a 

primeira vez que você vem aqui? Mostrando que havia percebido que eu não era do 

pedaço. Eu respondi: Não, é que tem um tempinho que eu não venho. Ele completou: Ah 

tá, posso andar na sua bicicleta? Eu respondi: sim, mas só aqui dentro, me referindo ao 

quintal da casa do Jorge. Deixei que todos eles andassem na bicicleta até que um deles 

derrubou e quebrou uma garrafa de cerveja, provocando a proibição da brincadeira 

naquela tarde.  

No que tange aos debates entre os moradores acerca de suas práticas, demandas 

e da situação de suas moradias, lá é um lugar privilegiado para fazerem reivindicações e 

para tirarem dúvidas, tendo como interlocutor os dirigentes do instituto, os vizinhos 

próximos e os mais distantes, o secretário de habitação, técnicos especialistas e 

políticos, no conjunto de todas as reuniões que eu acompanhei.  

Nas duas audiências públicas
5
 realizadas em outros lugares, a representatividade 

de moradores locais caiu significativamente, prevalecendo cidadãos de outras 

localidades interessados pela discussão. Por outro lado, nas duas audiências públicas 

realizadas no ILOGU prevaleceram as pessoas que eram do pedaço. De maneira que foi 

observando e filmando que percebi que embora o lugar seja constituído na pausa, seus 

elementos estão sempre em transformação e nos são apresentados todos os dias a partir 

da experimentação nas ruas, nas casas e no próprio ILOGU ao longo do tempo. 

A Avenida Segunda Radial começa na Avenida Circular, que contorna 

completamente o terminal de ônibus chamado Isidória, na região Sul de Goiânia. 

Percorre cinco quarteirões do bairro Pedro Ludovico de plena descida até chegar ao 

Córrego Botafogo, no limite com os bairros Vila Izabel, Vila Maria José e Vila 

Redenção quando começa a subir para o bairro Jardim Goiás a leste dali (Mapa 3).   

                                                           
5
 As audiências públicas serão melhores explicadas no Capítulo 5. 
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Mapa 3: Destaque para o Terminal Isidória, a Avenida Segunda Radial e o ILOGU. Esse mapa 

corresponde à área delimitada pela prefeitura para a Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico. 

Imagem cedida pela Prefeitura. 

 

Professor Pedro Wilson sugere a participação da esposa do Interventor Pedro 

Ludovico Teixeira no planejamento da cidade: 

o Setor Pedro Ludovico é um setor de origem popular, feito por uma 

ação social do governo do Estado. Tem esse nome porque é um bairro 

que teve origem mais organizada, que a Dona Gercina
6
 fez em função 

dos pedreiros e mestres de obras que trabalhavam em Goiânia e não 

tinham onde morar. 

 

Com duas pistas largas separadas por uma ilha que abriga árvores e uma 

passarela para pedestres, com o passar dos anos a Avenida Segunda Radial se tornou 

uma importante via que permite a passagem de muitos veículos que trafegam pelo 

sistema de avenidas que se integram através da convergência com o terminal Isidória e a 

Avenida Circular no bairro Pedro Ludovico, e vai em direção a uma região de bairros 

nobres, do shopping Flamboyant, e de condomínios fechados de alto padrão a leste dali.  

Com muitas fachadas de comércios, com casas e poucos edifícios próximo ao 

terminal, a Avenida vai ganhando mais arborização em seu ponto mais baixo, próximo 

                                                           
6
 Dona Gercina Borges foi esposa de Pedro Ludovico Teixeira, interventor do Estado nomeado pelo 

presidente Getúlio Vargas e lembrado pela construção de Goiânia. 
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ao Córrego Botafogo, manancial importante para a cidade e que nasce dentro do Jardim 

Botânico, maior parque da capital com um milhão de metros quadrados, localizado entre 

a Avenida Segunda Radial e a Avenida Quarta Radial. Próximo ao córrego, quando a 

avenida começa um aclive é onde está localizado o ILOGU, onde também é a casa do 

Jorge, presidente do instituto.  

Segundo Professor Pedro Wilson,  

O Córrego Botafogo, que inclusive está presente na bandeira de Goiânia, foi 

muito significativo porque um afluente dele, o Areião, foi o primeiro serviço 

de fornecimento de água que nós tivemos no Palácio das Esmeraldas
7
. Como 

naquela época não tínhamos condição de retirar direto do Botafogo, o 

fornecimento foi pelo Areião que descia até o Palácio por declividade. 

Contraditoriamente, foi nessa região do Areião que teve também o primeiro 

lixão de Goiânia. 

 

Posteriormente, com energia e bombeamento, o próprio Córrego Botafogo 

forneceu água para a cidade, contudo, hoje recebe apenas esgoto clandestinamente 

lançado ao longo de seu curso dentro do município. 

A localização do ILOGU é estratégica, pois o instituto está na ponta e quase no 

meio de uma faixa de área verde entre a Avenida Segunda Radial e a Rua Nonato Mota, 

região que no mapa da prefeitura faz parte do parque, mas que é a área onde se 

concentram a maior parte dos moradores irregulares e com ordens de despejo emitidas 

pela prefeitura municipal nas duas margens do córrego atualmente (Mapa 4).  

 

                                                           
7
 Localizado na Praça Cívica de Goiânia, o palácio é sede oficial do governo do estado desde 1937. 
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Mapa 4: As linhas de cor alaranjada sinalizam os locais onde está a maioria das casas sem escrituras nas 

duas margens do Córrego Botafogo, entre a Avenida 2ª Radial e a Rua Nonato Mota. Imagem feita pelo 

autor. 

 

Em frente ao ILOGU, atravessando a Avenida Segunda Radial está o bairro Vila 

Izabel, onde também existem algumas casas que correm o risco de desapropriação; ou 

por estar na área de preservação permanente do córrego Botafogo, cinquenta metros a 

partir de cada margem segundo o Plano Diretor de Goiânia
8
, ou por estar no caminho da 

obra de expansão de uma grande via de escoamento rápido da cidade, a Avenida 

Marginal Botafogo, também construída em cima da área de preservação permanente
9
.  

O ILOGU tem um muro branco feito de placas de concreto, fica entre uma 

oficina mecânica e um lote baldio. Destaca-se na sua fachada um outdoor publicitário, 

em cima do muro e na frente de uma frondosa árvore de copa verde e densa, uma das 

três grandes Mangueiras que fazem sombra em praticamente todo o quintal do Jorge, 

local da sede do instituto.  

Sua casa no início da pesquisa não tinha portão, apenas o espaço de onde ele 

deveria estar, o que facilitava ainda mais a entrada de qualquer morador que precisava 

do Jorge ou do instituto. Posteriormente, após receber uma ordem de despejo e ver as 

                                                           
8
 Plano Diretor de Goiânia que está em vigência foi sancionado em 2007 e prevê área de preservação 

permanente os 100 metros a partir das margens do Ribeirão Anicuns e do Rio Meia Ponte e 50 metros 

para os demais mananciais da cidade. Deve ser atualizado em 2017.  
9
 A Lei 12.651/2012, o Código Florestal Brasileiro prevê em seu Art. 8ª que as áreas de preservação 

permanente podem ser utilizadas na hipótese de utilidade pública, interesse social do empreendimento ou 

o baixo impacto ambiental.  
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máquinas da prefeitura se aproximando e construindo pontes e avenidas às margens do 

córrego, Jorge instalou um portão. 

Ao entrar, logo observamos que o os muros da direita e da esquerda não existem, 

segundo Jorge, caíram em decorrência de uma forte enxurrada que desceu pela Avenida 

Segunda Radial e da Rua Alameda Jardim Botânico, que contorna todo o parque, após 

uma forte chuva. Do lado direito o muro caiu completamente, seu vizinho montou uma 

retífica automotiva às margens do córrego, certamente sem licença ambiental, onde 

ficam normalmente muitos veículos estacionados. Esse lote também é ocupado, em 

menor parte, por uma floricultura, já a poucos metros do Córrego Botafogo.   

Ao explicar sobre a queda dos muros Jorge pondera que devia ter feito um 

buraco no muro como um vizinho havia lhe recomendado, pois se tivesse feito, 

provavelmente a água tinha escoado e o muro não teria caído. Mais uma “tática” na 

sabedoria da arquitetura popular.  

Do lado esquerdo, o muro caiu parcialmente. No início onde caiu vemos um lote 

vazio e mais ao fundo iniciam os muros dos fundos das casas que estão na Alameda 

Jardim Botânico, sendo que o primeiro deles é o da casa do Senhor Mário, que 

comumente aparece com a cabeça em cima do muro para nos cumprimentar no ILOGU. 

Um senhor muito simpático de 73 anos que vive com a família há 40 anos na Rua 

Alameda Jardim Botânico. Gosta de conversar e sempre vai às reuniões do instituto e 

nos almoços beneficentes.  

 Portanto, o ILOGU tem sua frente voltada para Avenida Segunda Radial, seu 

lado esquerdo ocupado por um lote baldio, seu lado direito ocupado por uma oficina 

automotiva e uma floricultura e no fundo faz fronteira demarcada com uma cerca de 

arames com outro lote, ilustrado pela (Figura 3), feita fora de escala por mim.  
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Figura 3: Esquema da casa do Jorge, também sede do ILOGU. Imagem feita pelo autor. 

 

O terreno tem aproximadamente 500 m².  Na parte da frente possui um grande 

quintal de terra que conta com algumas plantas, três árvores Mangueiras e embaixo 

delas, uma pilha de tijolos furados, depositados na parte da frente do lote e próximo à 

avenida. Os tijolos marcam o local das futuras instalações do ILOGU, parte do terreno 

oferecido ao instituto pelo Jorge que espera desenvolver cursos e atividades artísticas 

para a comunidade. Jorge, assim como todos os moradores que estão às margens do 

Córrego Botafogo, não possui escritura de seu lote e está ameaçado de despejo. 

Alguns moradores que ainda estão na região foram pioneiros e participaram da 

construção dos primeiros barracos, outros compraram suas casas ou lotes dos primeiros 

ocupadores, esses parecem ser a maioria, e tem ainda outros que receberam suas casas 

como herança. Entre os moradores que estão no local desde a ocupação há mais de 60 

anos, alguns tiveram filhos e netos durante esses anos. Jorge os chama de “Ribeirinhos 

Urbanos”, que nasceram na “berada” do córrego.  

Legenda: 

01 – quarto 

02 – quarto 

03 – banheiro 

externo 

04 – banheiro 

interno 

05 – cozinha 

06 – sala 

07 – varanda 

08 – pilha de tijolos 

09 – local do portão 

10 – muro 

parcialmente caído 

11 – muro 

completamente 

caído 
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Embora não seja um conceito usado pelos próprios moradores, apenas percebi 

sendo usado por Jorge, se trata de uma importante referência da ocupação. Em um 

manifesto escrito por Jorge e lido por mim em uma audiência pública ele explicou: 

Antigamente eu era um Ribeirinho Rural, mas agora eu sou um Ribeirinho Urbano, 

fazendo referência às mudanças que a região havia sofrido nos últimos anos, deixando 

de ser um limite natural da cidade para ser mais uma mais nova centralidade da capital. 

Ao fundo, atrás da terceira Mangueira, está uma pequena casa de paredes 

brancas com formato bastante comum, onde o meio da parede da frente coincide com o 

ponto mais alto dos dois telhados feitos de telha plana, onde está instalada uma forte 

lâmpada branca e aonde um punhado de fios chega à casa do Jorge. Abaixo da forte 

lâmpada branca da casa está um grande mural de fotos e recados do instituto envolvido 

com um plástico transparente e ao seu lado esquerdo um banner com a logomarca do 

ILOGU e a lista (desatualizada) dos bairros representados: Pedro Ludovico, Vila 

Redenção, Vila Izabel e Vila Maria José (Figura 4).  

 

Figura 4: Casa do Jorge e atual sede do ILOGU. Foto do autor. 

 

Além da parede branca, dos telhados e da luz, vemos do lado direto da casa uma 

pequena janela localizada ao lado da porta de entrada, azul e de metal. Também é do 

lado direito, em direção ao córrego que foi construído uma varanda, visualizada 

primeiramente pela sua cobertura que continua o declive feito pelo telhado desse lado 

da casa e pela visualização das colunas que lhe dão sustentação. 
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Dentro da casa poucos móveis preenchem os dois quartos, uma sala, uma 

cozinha e um banheiro. Atrás da casa existe um pequeno banheiro externo que em dias 

de reuniões e eventos fica destinado aos homens, enquanto o de dentro fica destinado às 

mulheres. Na varanda, que em dia de festas vira uma grande cozinha, bar e caixa para 

compra de comidas e bebidas havia no início da pesquisa dois sofás, algumas cadeiras e 

duas mesas que dão suporte para a parte interna da casa, mas que como outras coisas, 

também se modificou com o passar do tempo. 

Em algumas ocasiões a varanda se torna sala de visitas, ou local para as 

refeições, contando também com uma pia onde as louças são lavadas, um tanque e uma 

máquina para lavar roupas no limite com o pequeno quintal dos fundos da casa, onde as 

galinhas correm livremente. Com o tempo e o aumento dos almoços beneficentes, a 

varanda ganhou um forno a lenha construído com a ajuda dos moradores. 

Embora o ILOGU seja composto por muitas pessoas, em sua maioria mulheres, 

o presidente e o vice-presidente são dois homens: Jorge e Ozias. Jorge herdou o lote da 

sogra e vive com dois de seus três filhos, uma garota e um garoto, após a morte da 

esposa. Veio da cidade de São Félix do Araguaia no estado de Mato Grosso ainda 

jovem e ficou hospedado perto dali, na Casa do Índio em Goiânia, instituição que recebe 

povos tradicionais que vêm para a capital, principalmente para tratamento médico.  

Longe de se parecer um índio em seus aspectos físicos, Jorge é branco de olhos 

verdes, gosta de usar uma toca de tricô azul na cabeça e, além de presidente do ILOGU, 

é cantor, poeta e compositor. Junto com amigos e algumas bandas, Jorge sempre 

apresenta suas músicas nas reuniões e nos eventos realizados na sede do instituto, onde 

também é a sua casa. Suas músicas são carregadas de manifestações e de experiências 

do dia a dia, e já foram gravadas em CD comercializados pelo próprio Jorge e 

disponíveis no You Tube
10

 na internet.  

Ozias, por sua vez, é formado em contabilidade. Além de contador é professor 

em Brasília, onde passa a maior parte do tempo. Possui uma casa na Vila Redenção e 

normalmente é visto de chapéu, óculos, barba, cavanhaque, bigode e camisa social. 

Vice-presidente do ILOGU, segundo ele decidiu criar o ILOGU a princípio para 

estimular a prática de esporte na comunidade e foi posteriormente com a entrada de 

                                                           
10

 https://www.youtube.com/watch?v=8edgsKToFzQ. Disponível em 27 de fevereiro de 2017.  
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Jorge que o instituto passou a se dedicar à defesa dos moradores que receberam ordem 

de despejo pela prefeitura. 

Nas reuniões que acontecem embaixo das Mangueiras no ILOGU, as cadeiras 

brancas enfileiradas são usadas pelas pessoas da comunidade de frente para as mesas 

brancas onde sentam as autoridades: presidente e vice-presidente do ILOGU, 

representantes da prefeitura e da câmara dos vereadores, a advogada do ILOGU e outros 

convidados.  

À direita das mesas das autoridades, ao lado da varanda da casa e de costas para 

o córrego, em um conjunto de três fileiras de cadeiras, ficam os convidados ou 

acompanhantes das autoridades que passam pelas mesas. Lugar onde um assessor de 

vereador ou um auxiliar do secretário ocupa em dia de reuniões, por exemplo.  

Nas cadeiras em frente à mesa, lugar das pessoas da comunidade, sentam 

principalmente mulheres e crianças. Os homens costumam ficar mais nas cadeiras dos 

fundos e participam pouco do debate. É muito comum tocar músicas antes que as 

pessoas cheguem e o debate comece. Normalmente músicas que Jorge compôs, algumas 

vezes tocadas e cantadas ao vivo. As vizinhas se cumprimentam, cumprimentam suas 

crianças e se sentam nas cadeiras da frente. Algumas garrafas d’água com copos de 

plástico sempre ficam disponíveis em uma das mesas.  

Nessas ocasiões, algumas luzes são improvisadas no quintal embaixo das 

mangueiras para dar mais claridade ao ambiente, pois as reuniões são 

predominantemente feitas no início da noite. Mais próximo ao portão, o grande quintal 

lentamente vai ficando cheio de carros e motos estacionados. Os almoços beneficentes, 

ao contrário, são realizados nos sábados durante o dia, embora aconteçam festas à noite 

também, normalmente chamadas de Luau. 

Foram realizadas duas audiências no ILOGU, a primeira não contou com 

representante da prefeitura, já a segunda contou com o secretário de planejamento 

urbano e habitação, e parte de sua equipe. Das quatro audiências realizadas, as duas no 

ILOGU foram as que mais reuniram moradores da ocupação e das redondezas do 

Jardim Botânico. Como dito antes, a maioria mulheres, sendo às vezes três gerações 

juntas. 
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Quando víamos alguém entrar cumprimentando cada morador, fileira após 

fileira, podíamos apostar que era um político chegando. Os moradores por sua vez, se 

agrupavam de acordo com seus laços familiares, ou próximos a vizinhos que moravam 

perto de suas casas, formando pequenos grupos que compunha a maioria. 

Embora vice-presidente, é Ozias quem normalmente fala primeiro e conduz o 

debate no ILOGU. É comum que algumas mulheres do instituto passem de fileira em 

fileira com uma lista, cadastrando moradores que ainda não são associados, conferindo 

se os associados estão em dia com as contribuições ou solicitando documentos para 

anexar aos processos. Em um lugar paradoxal, as mulheres normalmente são a maioria 

nas reuniões, participam mais dos debates que os homens, mas oficialmente 

desempenham um papel secundário de secretariar o ILOGU. Uma das mulheres mais 

ativas é a Waldivina, casada e moradora há mais de 40 anos, evangélica que gosta de 

frequentar a igreja perto de casa no bairro Pedro Ludovico, é responsável pela 

contabilidade do instituto. 

Anota rigorosamente o nome dos associados e suas respectivas contribuições. 

Com voz calma, cabelos negros presos atrás da cabeça e óculos, Waldivina está sempre 

empenhada em ampliar as contribuições dos associados, muitas vezes em declínio. 

Contribuição usada para pagar a advogada e os custos dos processos de cada morador na 

justiça. Essa mensalidade é somada aos recursos provenientes dos almoços e festas 

beneficentes (Figura 5). 

 

Figura 5: Minutos antes da primeira Audiência Pública no ILOGU. Foto do autor. 
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A descrição do ILOGU é importante porque é onde ocorrem as reuniões, e os 

eventos de socialização e de arrecadação de fundos para manter o instituto. É onde mora 

Jorge, o presidente do ILOGU, meu parceiro de filmagens e guia nas incursões pelos 

bairros. Tornou-se para a pesquisa um lugar privilegiado para observar as práticas 

culturais, as relações sociais e os conflitos de vizinhança, pois muitos são debatidos ali 

pelos moradores.  

O lugar que na maioria dos dias é uma residência familiar, em outros dias é 

apropriado pela comunidade para ser palco de sua luta ou para confraternizar e festejar. 

A partir dessas reuniões e da visita à casa dos moradores é que faço essa análise e que 

lanço mão para mostrar como a vida das pessoas, as contingencias históricas, as 

dificuldades estruturais e as relações de vizinhança construíram e transformam 

constantemente a região em uma relação de coevolução e coexistência. 

 No próximo capítulo vamos destacar a memória coletiva, considerada aqui como 

um “tempo possível somente no âmbito do convívio social, posto que, para trabalhar a 

memória, as nossas lembranças, dependemos da lembrança dos outros”. Para o estudo 

proposto nessa dissertação, essas memórias coletivas nos servem como matéria-prima 

na elaboração de políticas públicas urbanas, pois se aproximam da história vivida por 

uma comunidade afetiva e transmitida pelos guardiões da memória como testemunho 

dos valores, das normas e dos laços de solidariedade criados no tempo social, do 

convívio e da reciprocidade, fundado na consciência coletiva e apoiado no espaço social 

(ROCHA; ECKERT, 2013, p. 36). 
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3 - Ocupação, as Casas e as Vidas em Construção 

 

A cidade de Goiânia foi fundada para ser em 1937
11

 a nova capital e sede 

administrativa do Estado de Goiás, em substituição à Cidade de Goiás, antiga Vila Boa 

de Goiás. Buscava representar não só a modernidade da época, como as ambições de 

urbanização e aumento da produção agrícola do país, já contava com 1.302.001 

habitantes segundo o último censo realizado, o de 2010 pelo IBGE, Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística. Fundada após a Revolução de 1930, foi anunciada pela mídia 

da época como a manifestação prática da conquista do Brasil pelo Brasil, um 

movimento profundo de nacionalidade proporcionado pela Marcha para o Oeste
12

 

(MACHADO, 2007).  

À época da inauguração, para Colemar Natal e Silva, advogado que fez parte da 

equipe nomeada pelo então Interventor Federal do Estado, Pedro Ludovico Teixeira, 

para a escolha do local da construção de Goiânia, a nova capital tinha três faces, a do 

passado, que representava as lutas e conquistas, a do presente, marcada pela 

surpreendente concretização do plano; e a do futuro: 

a vertigem do porvir; Goiânia aparece então, diante da comunidade brasileira, 

ao mesmo tempo como a síntese de todas as conquistas e glórias do passado, 

bem assim a previsão arrojada, sábia e científica do futuro, tendo ainda o 

imperativo indeclinável de representar a consciência da realidade 

contemporânea (NATAL E SILVA, 1993, p. 07). 

                                                           
11

 24 de outubro de 1933, data comemorada como de aniversário de Goiânia, foi a data de lançamento da 

pedra fundamental por Pedro Ludovico Teixeira, porém a efetiva transferência da capital só ocorreu em 

1937 através do Decreto Estadual N. 1816. 
12

 Fundada três anos após a Revolução de 30, a cidade de Goiânia foi planejada sob influência da Marcha 

para o Oeste, política desenvolvida pelo governo Vargas para estimular a ocupação branca e exploração 

das riquezas naturais do Centro Oeste brasileiro. 



37 
 

 

Figura 6: Foto do bairro Setor Central de Goiânia na década de 1970, com destaque para a Praça Cívica 
no início da Avenida Goiás e a Estação Ferroviária no seu final. Foto de autor desconhecido.   

 

Além de ser a capital mais próxima à Brasília, a capital federal, Goiânia está no 

rol das cidades que tiveram suas construções planejadas em pleno século XX, à luz de 

um forte ideal de progresso, e pode-se dizer que serviu como “ensaio” para a construção 

da capital federal cerca de vinte anos depois. Representou à época o desafio de se 

planejar uma cidade modernista com conceitos da arquitetura vigente no meio do 

Planalto Central brasileiro, uma paisagem que aos olhos de um projetista estrangeiro, 

não nativo, parecia certamente, o meio do nada.  

Representou também a substituição da política “Coronelista” dos Caiados, 

família local que dominava desde 1912, pela oligarquia de outra família, os Bulhões, 

apoiada pelo então Interventor Federal, Pedro Ludovico Teixeira. A Revolução de 1930 

prenunciava, para o Brasil e para Goiás, novos tempos, por isso nada melhor que uma 

nova capital para se instaurar uma nova era política no Estado (MACHADO, 2007).  

Para os moradores da antiga capital, a Cidade de Goiás,  

A transferência da capital gerou inúmeras rupturas, tanto materiais, quanto 

afetivas e simbólicas. Os vilaboenses assistiram atônitos e amedrontados 

transformações cruciais na ordem social ali estabelecida. Razões práticas e 

simbólicas dos vilaboenses foram desconsideradas e destruídas em nome do 

projeto da nova capital (TAMASO, 2007, p.98). 
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Durante o processo de mudança do centro político entre 1933 e 1942, os 

moradores da antiga capital se viram espoliados cotidianamente com a transferência 

gradativa dos serviços públicos para a nova capital. O Hospital, O Grupo Escolar, as 

Faculdades de Direito e Farmácia, a Escola Técnica, os Correios e etc, que foram 

acompanhados obrigatoriamente pelos servidores públicos, separando famílias e 

impactando a organização social (TAMASO, 2007).  

A ideia da mudança da capital se apresentava como uma “estratégia”, uma 

necessidade do capitalismo e da dinamização da economia goiana, incorporando-a cada 

vez mais à economia nacional, e se justificou objetivamente devido aos avanços das 

técnicas urbanísticas da época que exigia uma cidade planejada. Para Atílio Correia 

Lima e Armando de Godói, responsáveis pelo projeto da capital:  

a cidade moderna, quando lhe proporciona todos os elementos de vida ao seu 

estabelecimento e a sua expansão se prende a um plano racional, isto é, que 

obedeça às determinações do urbanismo – é centro de cultura, de ordem, de 

trabalho e de atividades bem coordenadas (NATAL E SILVA, 1993, p. 07).  

 

 Após a publicação do Decreto Nº 2.737 de 20 de dezembro de 1932 nomeando 

os integrantes da comissão responsável pela escolha da capital, o primeiro ato foi 

realizado em janeiro de 1933 às 21:00 horas no salão nobre da prefeitura municipal de 

Bonfin, quando Colemar Natal e Silva, então secretário da comissão ponderou:  

Assim que é, na impossibilidade de percorrer todo o estado à procura de 

localidade e mesmo na contingência de atender a numerosos pedidos de 

visitas a localidades sulinas, achava que a Comissão conhecedora das graves 

dificuldades e embaraços que a falta de transporte acarreta, devia assentar, 

como dogma para diretrizes de seus trabalhos, o critério da proximidade da 

estrada de ferro e não escolha dela muito afastado, devendo os estudos 

abranger as localidades de Bonfin, Ubatã e Campininhas. Achava que 

também outros postulados básicos deviam, de início, ser fixados para o 

critério da escolha, assim uma vez próxima à via férrea, deveria a localidade 

a ser escolhida dispor de três requisitos essenciais: abundância de água, bom 

clima, e topografia adequada, analisados os demais requisitos também 

criteriosa e conscienciosamente para uma feliz conclusão (NATAL E SILVA, 

1993, p. 13) 

 

A região escolhida para a construção era composta em sua maior parte por 

fazendas, sendo Campinas a cidade mais próxima, hoje bairro da capital. Porém, o local 

foi escolhido pela sua proximidade com a estrada de ferro, por possuir água em 
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abundância, topografia predominantemente plana, clima agradável e estar localizado no 

centro do Estado e do país (RIBEIRO, 2010). A autora destaca que a cidade se iniciou 

às margens do Córrego Botafogo, nas proximidades do eixo da estrada que lhe dava 

acesso inspirada pelos princípios vanguardistas da Europa e dos Estados Unidos 

trazidos pelo urbanista brasileiro formado em Paris, Atílio Correia Lima.   

O dinheiro para construir a cidade veio de duas maneiras: empréstimos junto ao 

Governo Federal, que tinha a construção da capital como parte de um projeto 

expansionista do governo do então presidente Getúlio Vargas; e da venda dos lotes, que 

dava forma a nova cidade e movimentava o mercado local. Ademais, foi preciso 

políticas que estimulassem a emigração para suprir a necessidade de mão de obra, como 

auxílio financeiro para os operários, e propaganda em todo o estado, além de suspensão 

dos impostos para exportação de produtos e para a instalação de indústrias (CHAUL, 

1999). 

Muito embora fundamentais para a realização do sonho da capital moderna, os 

operários que vieram principalmente do interior do estado de Goiás, de Minas Gerais e 

de estados do nordeste brasileiro, serviram ao processo de mais-valia trabalhando com 

salários desvalorizados e mantidos em um regime de “vales” 
13

 que serviam para mantê-

los presos na obra, erguendo uma cidade planejada que já nascia com suas primeiras 

ocupações irregulares e injustiças sociais (CHAUL, 1999). 

Muitos operários e emigrantes, sem alternativa para morar, ocuparam as 

margens dos cursos d’água da cidade, negligenciados pelo poder público. “Tática” 

semelhante foi observada em Belo Horizonte, cidade planejada e criada em 1895, que 

dois anos antes de ser inaugurada já contava com duas ocupações irregulares compostas 

por operários e emigrantes. Brasília em seguida também foi construída sem prever um 

local para os trabalhadores morarem. No caso da capital federal, após o início da 

construção foi proposto o Núcleo Bandeirante, então chamado de Cidade Livre, 

assentamento provisório para abrigar os operários que tinha a data de inauguração da 

capital como data marcada para ser erradicado (PASTERNAK, 2016). 

Em Goiânia, como em outras cidades planejadas para serem grandes capitais, as 

ocupações irregulares nasceram com a cidade não para serem “trampolins” para 

                                                           
13

 Adiantamentos em dinheiro emitidos pelo patrão ao funcionário antes do dia de pagamento pactuado 

entre os dois, e que, portanto, deve ser descontado no pagamento.  
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obtenção de moradia na malha urbana formal, mas sim como a única opção para 

moradia em uma estrutura social que não planejou a integração dos operários, dos 

emigrantes pobres e suas famílias. 

Para Magnani (2003a), grandes aglomerados urbanos em contraposição à zona 

rural e às pequenas cidades interioranas são vistos como lugar de realização de um 

projeto de vida por meio da possibilidade de emprego estável, da aquisição da casa 

própria, do acesso à escola e aos serviços de saúde. Contudo, entre o que se espera da 

cidade e o que realmente ela oferece, há uma distância que é percebida não apenas sob a 

forma de carências, mas também pela distribuição desigual dos recursos e equipamentos 

públicos. 

Durante o crescimento da cidade nos anos seguintes, os corredores naturais em 

volta dos cursos d’água acabaram esquecidos pelo planejamento urbano e serviram para 

o assentamento de muitos dos construtores anônimos da cidade, que marginalizados 

acabaram cerceados de seu progresso, mas que encontraram nesses lugares, áreas com 

riquezas naturais fundamentais como a água e que embora não tivesse saneamento 

básico, eletricidade, água tratada e ruas, estavam temporariamente “livres” para serem 

ocupadas.   

A Ocupação do Jardim Botânico foi uma das muitas localizadas às margens do 

Córrego Botafogo que abrigou essas pessoas, conforme relata Professor Pedro Wilson, 

Goiânia tinha o setor Central e a divisa era o Córrego Botafogo. Então na 

margem do Botafogo desde sua confluência com o Córrego Anicuns e o Rio 

Meia Ponte na região Norte de Goiânia: Criméia, Emílio Póvoa, 

Capimpuba, Nova Vila, Vila Nova, Setor Universitário e Jardim Goiás, na 

margem direita do Botafogo e em algumas na margem esquerda, foram áreas 

de ocupação feita pelo pessoal que trabalhava.  

 

 A disponibilidade de água foi um fator determinante para o assentamento das 

pessoas. Durante a ocupação da região a água foi decisiva para se escolher morar às 

margens do córrego, local com risco de inundação, habitat de insetos e outros animais, 

mas fonte de água limpa para a alimentação, para a limpeza e para matar a sede, ou por 

outro lado, para os que não encontravam lugar perto do córrego restavam os terrenos 

mais a cima onde era preciso pagar para furar cisternas para ter água.  

Dona Maria do Bar da Mata relata (Figura 7):  
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Olha, eu estou aqui há 58 anos, vai fazer esse ano (...) eu vim para essa 

berada de córrego porque eu tinha cinco filhos e não tinha dinheiro para 

furar uma cisterna, por isso eu vim para cá (...). Aqui enfrentei cobra, 

enfrentei cascavel, vaca, cavalo, porco, tudo que o pessoal soltava ai para 

ver se acabava com a gente aqui, mas Deus é mais (...). Lá em cima era pior 

antes porque tinha que furar cisterna, aqui em baixo era uma maravilha, 

água limpinha, tinha uma bica d’água linda.  

 

 

Figura 7: Dona Maria do Bar da Mata. Foto do autor. 

 

Outra senhora conhecida pelo mesmo nome, Dona Maria reforça: Já tem muito 

tempo quando eu mudei para cá, a gente chegava na porta aqui fora, não tinha 

nenhuma casa aqui, só era mato, eu lavava roupa lá no córrego (...) porque não tinha 

cisterna aqui, não tinha água. A água foi um dos elementos decisivos na ocupação da 

cidade, e naquela região, elemento fundamental para a subexistência. Ademais, 

influenciou na geografia, na arquitetura e nos hábitos dos moradores. 

Senhor Mário relembra quando chegou, após ter comprado um lote com a ajuda 

do patrão que lhe emprestou o dinheiro e descontou de seu salário ao longo dos anos:  

Eu vim aqui com a foice, rocei, abri e construí três cômodos. Nós moramos 

aqui uns seis meses um ano no chão batido, no chão mesmo, eu, minha 

esposa e minhas duas filhas. Eu trabalhava e não tinha tempo pra nada, aí 

no fim de semana eu fui arrumando. Ficamos sem luz, sem água quase um 

ano, não tinha luz, eu não tinha colocado luz aqui, não tinha água, eu furei 

uma cisterna e a gente usava o sarilho, não tinha energia.  
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Os longos anos sem o fornecimento de água tratada pelo município são 

recordados pelos moradores ao narrarem suas experiências naquele lugar. As mulheres 

mais velhas entrevistadas lembram constantemente do tempo em que se lavava roupa no 

córrego. Como era um hábito comum, as casas procuraram se instalar com os fundos e 

as lavanderias voltadas para o córrego, assim utilizando ele como fonte de água para 

alimentação, para a limpeza e para beber, mas também utilizando ele para lavar roupa e 

para despejar o esgoto doméstico, canalizado diretamente para as águas do Botafogo. 

Hoje em dia é fácil observar que muitas casas ainda possuem os tanques de lavar roupas 

voltados para o córrego. 

O mesmo ocorre com muitas casas que não estão às margens do córrego, essas 

casas normalmente são ligadas por algum caminho ao Botafogo e à mata. Quando 

entramos nelas é muito comum o primeiro cômodo ser a lavanderia, de alguma forma, 

ainda voltada para o córrego. Esse planejamento baseado nas condições disponíveis e da 

adaptação desses moradores com a dinâmica da mata do Jardim Botânico e do Córrego 

Botafogo é fruto de relações sociais e culturais inscritas nesse “lugar antropológico”, 

cuja análise faz sentido porque foi investido de sentido pelas pessoas e em cada 

reiteração trivial conforta-os e confirma sua necessidade, e que é para Augé (2010, p. 

51), 

aquela construção concreta e simbólica do espaço que não poderia dar conta, 

somente por ela, das vicissitudes e contradições da vida social, mas a qual se 

referem todos aqueles a quem ela designa um lugar, por mais humilde e 

modesto que seja.  

As pessoas com faixa etária entre 30 e 40 anos se lembram do córrego de outra 

maneira, um lugar para as brincadeiras, onde viram os mais velhos cultivarem suas 

hortas e onde se podia pescar sempre que quisesse. Paula, com 33 anos, sempre morou 

na região e lembra assim de quando era criança: 

Eu me lembro quando... Eu acho que ainda tem uns pés de Buriti ali embaixo 

e a gente conseguia chegar pertinho deles, ver o córrego lá embaixo. Na 

época o córrego era estreitinho, e a gente fazia guerrinha com os meninos do 

Setor Pedro. Era cheio de horta lá embaixo nessa época onde morava a 

comadre Fia, tinha as hortas e tinhas as minas d’água.  

 

As casas que começaram como barracos de lona aos poucos se transformaram 

em barracos de alvenaria, poucas com os lotes cercados. Mas com o adensamento 
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populacional da ocupação, segundo os moradores, iniciaram-se pequenos furtos, como 

os de bomba d’água que os obrigaram a construir muros em volta de suas casas. No mês 

de agosto os moradores passavam sufoco relembra com suspiro Paula. Por ser um 

período seco no estado de Goiás, o mês de agosto era marcado por cisternas vazias e 

falta d’água. Paula lembra: você puxava os baldes e eles vinham cheios de lama em 

agosto, era muito difícil.  

O fornecimento de água tratada para a região começou só na década de 1990 

com a instalação de uma rede de abastecimento.  Hoje com o acesso à água tratada 

nessas casas, o córrego ficou mesmo para a disposição do esgoto doméstico. Sem 

saneamento básico, as famílias normalmente lançam seu esgoto no córrego, que 

atualmente é canalizado e tem seu leito impermeabilizado em quase todo perímetro 

urbano. Dona Natalina reclama: O que falta é saneamento básico, que é cobrado da 

gente, mas não tem esgoto, vem no talão de água, mas não tem esgoto (...), hoje está na 

parede do córrego.  

Para Dona Neusa, que já mora com seu marido no local há 43 anos em uma casa 

um quarteirão acima do córrego, quando chove a água revela outro drama urbano de 

Goiânia, a ineficiência da rede de drenagem de águas pluviais:  

Aqui tem muita coisa pra melhorar porque essa rua aqui quando chove a 

água vem aqui em cima, vira um rio aqui na porta, inclusive o Claudinho 

falou para mim uma vez que se eu arrumasse as pessoas para por a 

canalização, podia pôr dentro do quintal dele, mas eu acho que seria 

benefício das pessoas de baixo querer fazer, né? 

 

Dona Neusa se refere à casa do seu vizinho da frente, que atravessando a rua 

está entre a casa dela e o córrego. 

A sensação de mudança de um lugar é percebida pela experiência ao longo do 

tempo. Quando os muros chegaram à ocupação, ocorreu uma transformação nas 

relações sociais e na maneira como as pessoas se relacionam com as casas. Em algumas 

entrevistas foi lembrado que por muitos anos, as pessoas se deslocavam de uma casa 

para a outra pelos quintais, conversavam das janelas de suas casas. Um vizinho tinha 

liberdade para entrar no quintal do outro apenas passando pela cerca de arame, quando 

ela existia, e continuar seguindo os “trieiros”, passarelas de terra onde o mato pisoteado 
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morria formando verdadeiras vias feitas pelos moradores que atravessavam os quintais 

de várias casas, “táticas” de uso da cidade. 

Hoje existem poucos trieiros, e os que existem hoje, a maioria está cimentado. 

Eles foram sumindo conforme os muros foram erguidos e a sensação de insegurança foi 

crescendo, mas a conformação de alguns conjuntos de casas, lotes com várias casas 

familiares uma ao lado da outra, que são ligadas por corredores sinuosos sugerem terem 

surgido ao longo dos anos, dos antigos trieiros que ligavam as casas das pessoas ao 

córrego e à mata.   

Alguns exemplos ilustram mais as casas e as vidas dos moradores juntas em 

transformação, como o caso de Dona Sueli (Figura 8), mulher de pele branca e cabelos 

castanhos levemente ondulados abaixo dos ombros, muito simpática e que nos mostrou 

as casas no terreno que foi um dia todo de seu pai, mas que agora pertence a muitas 

famílias. Nessas casas hoje moram membros de sua família e de outras famílias que 

chegaram com o tempo e que hoje compartilham o mesmo terreno. 

 

Figura 8: Conjunto de casas que foram construídas ao longo desse sinuoso caminho cimentado. Foto do 

autor. 

 

Para SEGURA (2013, p. 67), 

El habitar, entonces, remite tanto a la relación de lós actores com el entorno 

como a las relaciones entre actores sociales em el entorno. Solo reponiendo la 

trama de relaciones de la periferia urbana y la temporalidad del habitar es 

posible comprender las variaciones em la significación de un lugar que es 

visto externamente como homogéneo. 
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As memórias de Sueli relembram o processo de crescimento desse conjunto de 

casas e de alguma maneira, dá pistas sobre as “táticas” de planejamento, formação e 

conformação de muitos lugares da ocupação que são semelhantes. A entrada da casa é 

estreita, um muro pequeno de aproximadamente 5 metros de extensão, com uma fina 

camada de reboco. Tem do lado direito o número 828 B pinchado em uma pequena 

parte cimentada e pintada de branco, logo acima de quatro caixas com hidrômetros. Do 

lado esquerdo, apenas uma caixa de cartas para os Correios.  

Duas colunas de metal fazem a sustentação do trilho do portão grande, também 

de metal pintado de cinza. Ao lado dele existe um pequeno portão que se abre para um 

longo corredor com um pouco mais de um metro de largura e que termina após a 

primeira casa, onde junto com o corredor que sai dessa casa, forma um grande e sinuoso 

trieiro cimentado até o córrego por onde as famílias foram se instalando e as casas 

foram construídas. 

Meu nome é Sueli Mendanha e já tem mais de 15 anos que eu moro aqui. 

Morava com a minha mãe, aí meu pai deu um pedacinho aqui pra gente 

morar. Meu pai tem 22 anos que ele faleceu. Minha mãe hoje tem 75 anos e 

mora ali com minha irmã, ela teve AVC e é aposentada do Estado. Aqui 

mora só família. Minha mãe na época alugava um barracão para o pessoal, 

mas como muitos não tiveram condições de pagar um teto, minha mãe dava 

um pedacinho para eles morarem, ficava com dó. Minha mãe chegou até a 

vender para umas duas famílias baratinho, para poder ajudar eles, né? Mas 

que a gente mora aqui tem mais de 30 anos. Quando meu pai comprou aqui, 

naquela época era assim: pagou comprou, não tinha escritura e nenhum 

recibinho. 

 

Ao passar o portão, à direita um longo muro desce junto com o terreno, com 

aproximadamente 2 metros de altura. É rebocado até a metade, dando sinal de que foi 

aumentado posteriormente. Na frente, um pátio cimentado serve como estacionamento 

sobre a sombra de uma majestosa árvore Amendoeira que termina em uma casa. Sueli 

lembra que no início esse local possuía um buracão que foi aterrado, provavelmente um 

processo erosivo. Contudo, a área está embaixo de uma potente linha de transmissão de 

energia e tem limitação de uso, não podendo ser edificado residências embaixo dela. 

Do portão, a visão que se tem dá poucos sinais da profundidade e da diversidade 

que aquele terreno possui. Podemos ver da esquerda para a direita, uma pequena 

garagem coberta para um carro, duas janelas de metal, oito caixas do serviço de energia 
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elétrica e uma pequena varanda. Parte da casa é pintada de branco e outra de azul, sendo 

o azul mais recente. Os telhados da casa, que do portão deve estar há uns 20 metros, 

podem ser vistos na altura dos olhos por causa do acentuado aclive do terreno, é metade 

de telha de barro e outra metade, de telha plana de amianto. 

Então ela conclui:  

Quando meu pai comprou aqui era só mato, aí logo Seu Sérgio também 

comprou ali. A gente vai lutar pelo direito da gente, porque a gente tem 

direito aqui. Tem sim, por isso que a gente tem que reunir todo mundo e 

batalhar por isso, e as autoridades tem que ver o nosso lado também, e se 

nós não tivéssemos aqui? Estariam outras famílias. 

 

Sueli nos apresenta cada construção de um conjunto de nove (9) casas que foram 

construídas até as margens do córrego em um único lote por um caminho sinuoso, 

provavelmente fruto do deslocamento dessas pessoas há muitos anos, ao longo dos 

antigos trieiros, agora cimentados. Construções que se confundem em suas memórias 

com suas próprias vidas, e a vida de suas famílias. 

“Aqui cada um tem seu direito, meus irmãos moram aqui. Essa aqui é minha 

casa, mora eu e meu filho aqui, mais na frente mora meu irmão, depois mora a outra 

irmã minha com minha mãe”, apontando com o dedo para todos os lados do conjunto de 

casas, e continuou falando: 

Meu pai construiu aqui, era só um cômodo quando nós mudamos, aqui era 

cheio de mato. Eram cinco pessoas na família em um cômodo só. Aí meu pai 

foi aumentando os cômodos aos poucos, então nós batalhamos aqui, nós 

sofremos aqui. Minha mãe vinha para cá no começo com medo de alguém 

invadir aqui quando nós compramos. 

Na varanda da primeira casa é possível ver algumas cadeiras de plástico, uma 

mesa de plástico e uma cadeira de balanço, é a casa de Sueli. Na frente uma porta dá 

acesso a uma espécie de alpendre com lavanderia, que ao em vez de janela, possui uma 

grande grade do teto até a metade da parede para aproveitar melhor o sol e a iluminação 

natural. Colada à casa de Sueli está a casa de seu irmão, a segunda casa, que fica à 

esquerda de onde os corredores se juntam e forma um único trieiro que em sua maior 

parte deve ter menos de 2 metros de largura, sendo em alguns lugares mais largo e em 

outros mais estreito. 
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A casa tem uma entrada estreita, também com a lavanderia na entrada, tem na 

frente uma grande grade em substituição à janela que permite maior entrada da luz do 

sol para dentro da casa. É na frente dessa casa que também está o final do corredor que 

se inicia na calçada da rua lá em cima. Sobre nossas cabeças, o varal repleto de roupas 

faz composição com a variedade de cores, texturas, paredes, azulejos, muros e grades 

que margeiam o trieiro. A terceira casa é a da mãe de Sueli e fica à esquerda, também 

com grades e lavanderia na frente, finalizando o núcleo inicial da família construído 

pelo próprio pai, núcleo esse que se iniciou com um cômodo e uma família de cinco 

pessoas.  

Então Sueli nos leva trieiro abaixo: “A energia nós puxamos, era um relógio só 

para todo mundo, para os aluguéis tudinho e aí nós dividíamos, aí depois é que nós 

conseguimos por um relógio para cada um deles”.  

O trieiro que é cimentado até a última casa, que já está há menos de cinco metros 

do córrego, é um caminho que possui curvas para todos os lados e nos enche de 

curiosidade. Expõem ao longo de sua extensão, canos de vários diâmetros que surgem 

das paredes indo para várias direções, árvores e plantas por todos os lados, plantadas 

durante o longo processo de ocupação, postes metálicos que levam energia para todas as 

casas ou que sustentam caixas d’água. O trieiro é usado por pedestres, ciclistas e por 

motociclistas, que disputam o mesmo espaço (Figura 9). 

No rodapé dos muros os musgos e algumas gramíneas se desenvolvem até a 

altura da marca da água que escorre da enxurrada pelo trieiro e desce até o córrego. 

Segundo Sueli: “Quando chove a enxurrada passa aqui quase levando tudo, desce aqui 

que faz até dó, se tiver alguém aqui é levado”. Se olhar para o céu, o teto do trieiro é 

feito pelo encontro dos telhados das casas dos dois lados em contraste com as copas de 

árvores que crescem nos quintais, nos muros e na mata, além das torres metálicas que 

sustentam as caixas d’água aqui e acolá. 
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Figura 9: No trieiro Sueli e Jorge encostam-se à torre metálica da caixa d’água para dar passagem ao 
motociclista. Foto do autor.  

 

A quarta casa fica à direita e parece estar em outro lote, já que o trieiro faz uma 

curva para o lado esquerdo, segundo Sueli, parte do terreno que a mãe dela vendeu. 

Com um muro de tijolos não rebocados, a casa possui um pequeno portão azul voltado 

para o trieiro com uma rampa para entrada de motocicletas. A quinta casa fica à direita e 

também foi vendida com um recibo feito por sua mãe. Possui na sua parede, que 

margeia o trieiro, duas janelas de metal e um pequeno portão de metal azul. Na sua 

frente, tem uma pequena varanda descoberta de aproximadamente 01 metro de largura 

com o varal de roupas e um poste metálico que dá suporte à caixa d’água. 

Sueli: 

Meu pai foi construindo uns barracãozinhos de adobe que ele mesmo fazia 

aqui (...) pra ele poder alugar. Ele era autônomo, ele não trabalhava. Minha 

mãe trabalhava com serviços gerais no Estado, então não era lá muita coisa. 

Aí ele começou a fazer barracãozinhos de aluguel para poder ajudar na vida 

financeira dentro de casa, se não nós não dava conta não, nós era tudo 

meninos e não podia trabalhar, só estudar. 

 

Do outro lado do trieiro, à esquerda fica a sexta casa, com paredes rebocadas e 

pintadas de branco, possui um pequeno quintal cercado por uma tela de metal na frente. 

Possui um alpendre, duas portas e uma janela cinza. Segundo Sueli, é de uma ex-

cunhada dela. Quase em frente, do lado direito, um muro de tijolos não rebocados é a 

entrada da sétima casa, também vendida pela mãe de Sueli. Na frente, apenas uma porta, 

uma janela metálica de cor amarela e uma planta trepadeira que cresce de uma lata e 
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disputa o muro com os musgos entre os tijolos por onde a água escorre vinda do telhado 

da casa. 

A oitava casa fica à direita, sua frente possui uma pequena janela de metal e uma 

entrada. Possui uma pequena e estreita varanda na frente. Os tijolos da parede retratam 

há quase um metro de altura, as marcas da enxurrada que desce com o surgimento de 

musgos. Colado a essa parede, outra porta e janela de metal cinza, e uma parede 

rebocada é a nona casa à direita do trieiro. É de um irmão de Sueli que a ganhou de sua 

mãe por não ter onde morar.  

Essa é a última casa do trieiro e está a poucos metros do córrego, separado por 

uma pequena área cheia de entulhos de construção e tomada pela vegetação que cresce 

atrás de um pequeno portão de metal, marca o fim do trieiro. Esse lugar cheio de 

memórias para as pessoas, vivido e transformado todo dia é uma parte da Ocupação do 

Jardim Botânico, lugar que retrata em sua forma estética e arquitetônica as trajetórias e 

as soluções escolhidas por gerações de moradores frente às dificuldades e os desafios do 

dia-a-dia. 

Andar pela ocupação e pelos bairros vizinhos com o Jorge para fazer entrevistas 

e para ele discutir assuntos do ILOGU com os moradores era sempre uma boa maneira 

de observar o cotidiano das pessoas, a disposição dos terrenos e das moradias, as 

reformas, os caminhos que as ligavam e outros detalhes ou pistas a respeito de como 

aqueles lugares havia sido construídos ao longo do tempo e o que aqueles lugares 

significavam para as pessoas.   

 A casa da Dona Maria chamou atenção. Após uma entrevista emocionada em 

que nos chamou para ver sua geladeira vazia, apenas com algumas garrafas d’água, duas 

panelas pequenas, um pote de azeitonas e uma caixa de leite, Dona Maria fez questão de 

nos levar em cada cômodo de sua casa. 

Com as paredes sem pinturas, sem piso, sem portas e sem portal, parecia que 

esses cômodos, embora já em uso, eram recém-construídos anexos às paredes antigas 

que se diferenciavam pela pintura desgastada e pelas marcas de grandes infiltrações. A 

fiação elétrica, improvisada, pendia pendurada sobre nossas cabeças. Em muitas paredes 

“novas” os cortes onde os fios passam ainda estavam abertos, assim como o lugar onde 
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serão instaladas as tomadas. Sua casa possui uma sala com cozinha em conceito aberto, 

três quartos e um banheiro. 

Dona Maria é viúva, tem mais de sessenta anos e divide a casa com um filho e 

um neto. No barracão ao lado, também em construção no mesmo lote, mora seu irmão. 

Cabelos grisalhos bem presos e amarrados atrás da cabeça, com fortes marcas de 

expressão entre os olhos, sua aparência simples e com a voz trêmula carrega as 

lembranças da experiência de viver ali há mais de quarenta anos. A aposentada, sempre 

confiante em Deus e no futuro, normalmente pode ser vista sentada em uma cadeira no 

portão de sua casa ou cuidado de suas plantas em um pequeno jardim construído em 

baldes na calçada (Figura 10). 

 

Figura 10: Dona Maria cuidando do jardim em baldes feito por ela na calçada de sua casa. Foto do autor. 

 

 Assim como a de Dona Maria, muitas casas estão em reforma ou em construção. 

Reformas que parecem se arrastar pela existência desses moradores. Elas constituem o 

próprio crescimento da ocupação em decorrência do crescimento da família por 

nascimento ou casamento, em busca de maior conforto ou até mesmo em busca de renda 

com o aluguel de barracões, ou ainda por separações na família. Alguns lotes, como o 

apresentado por Sueli, chegam a possuir várias residências familiares, vivendo até três 

gerações em “conjuntos familiares” que são construídos ao longo do tempo sem o 

conhecimento da prefeitura, a presença de um arquiteto e muito menos está nos planos 

da cidade oficialmente planejada. 
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 Dona Maria Aparecida relata como vivia em 1987 quando se mudou para a casa 

da avó do marido na ocupação com uma filha de quatro meses: 

A gente ficou morando na casa da avó dele, na frente da avenida até a gente 

dar conta de construir um cômodo lá no fundo para gente morar. E assim 

que nós fizemos, nós fomos para o fundo e lá a gente começou tudo. Fui pra 

lá e não tinha nem água, não tinha banheiro, não tinha nada. Foi só um 

cômodo coberto mesmo. Não tinha piso, não tinha nada. Aí, fiquei morando 

lá, a gente foi aumentando devagarzinho a casa, devagarzinho aumentando e 

até que agora virou uma residência.  

 

 Para Dona Maria Aparecida, o tempo vivido na casa da avó do marido enquanto 

se construía o cômodo no fundo do quintal não foi considerado como início, e sim o dia 

em que se mudou para seu cômodo no fundo, que ainda não era, para ela, uma 

residência. Olhando como um lugar dos sentidos de Augé (2010), cada etapa da 

construção da residência de Dona Maria Aparecida está relacionada a algum momento 

de sua vida pessoal, de sua trajetória construída naquele lugar durante todos esses anos, 

assim como outras casas e outras famílias. 

Dona Maria Aparecida se separou e dividiu a casa e o terreno, que era da família 

do marido. Alguns anos depois a filha também precisou de um espaço no lote, 

Agora minha filha mora lá comigo também, a gente fez um cômodo lá para 

ela porque ela não tinha lugar para morar também, pagava aluguel e aí não 

estava conseguindo pagar o aluguel, aí fizemos um cômodo para ela e ela 

mora lá também. 

 

 Dona Natalina relembra quando se casou e deixou a casa dos pais em 2003 e 

confessa o medo de investir na reforma da casa e ser despejada:  

Antes eu morava no Parque Amazônia
14

 com meus pais. Aí eu casei e vim 

para cá. Quando eu vim para cá só eram três cômodos inacabados, três 

cômodos e um banheirinho. Não tinha nada de cerâmica, era só coberto, as 

paredes levantadas e coberto. Aí de lá para cá levantamos, construímos e 

organizamos, e está como está hoje.  

 

Sua casa hoje conta com dois pavimentos, mas o sonho é construir o terceiro 

para a filha morar. Contudo desabafa: 

                                                           
14

 Bairro de Goiânia. 
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Eu gostaria que eles dessem a escritura para gente, porque a gente fica 

assim, você quer melhorar a construção da casa da gente, mas a gente não 

tem aquela certeza do que aquilo que você vai gastar aqui para melhorar a 

moradia você vai ser recompensado depois pelo governo. Então eu queria 

que eles dessem uma solução para gente, se vai indenizar, se vai retirar ou 

então dá a escritura, dá um documento pra gente. 

 

Zacarias também lamenta a indefinição:  

Queria que eles regulamentassem isso aqui. Se regulamentassem eu ia fazer 

alguma coisa pra gente melhorar a estrutura da gente e viver melhor. A 

gente fica aqui não sabe se eles vão tirar ou se não vão tirar. A gente não 

consegue melhorar e fica aqui vivendo de qualquer jeito sendo que a gente 

podia estar melhor, construir melhor e viver melhor. 

 

Situação semelhante ao período de transição do poder político da cidade de 

Goiás para Goiânia, quando muitos moradores viveram por anos um sentimento de 

incerteza e angústia que Tamaso (2007) chamou de “situação crítica”, se referindo à 

ruptura das rotinas habituais da vida dos vilaboenses que produziu uma sensação de 

insegurança na estrutura social.  

Embora muitos vilaboenses não acreditassem na mudança da capital para 

Goiânia, a mudança gradativa dos prédios públicos, as datas comemorativas como a 

pedra fundamental em 1933, a mudança provisória em 1935, a mudança definitiva em 

1937, e o batismo cultural em 1942, se tornaram uma “situação crítica”, efeitos da 

mudança da capital guardados na memória que “continuam sendo sentidos e 

reelaborados no decorrer das décadas subsequentes” (TAMASO, 2007, p. 787).  

Zacarias é um homem de pele negra, aparentemente com mais de 40 anos que 

trabalha na construção civil. Quando chegamos à sua casa ele tinha acabado de chegar 

do trabalho e nos relatou:  

Essa é minha casa que eu moro há 15 anos. Tenho 03 filhas, 02 moram 

comigo. Moro aqui desde 1993. Morava no Tocantins. Aqui é bom para tudo, 

trabalho, acesso às coisas mais fáceis, não tem nada ruim, pra mim é tudo de 

bom, meus trabalhos a maioria é aqui perto, isso favorece pra mim (...). 

Recebi a notificação ontem. O oficial de justiça me ligou, me falou pra eu 

assinar, me deu umas folhas de papel lá que eu nem li ainda, e falou que eu 

tenho 15 dias para recorrer. 
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Mesmo que em casas humildes e em constante reforma, entre as vantagens de 

morar ali estão as oportunidades de trabalho, formal ou informal, e o tempo despendido 

para chegar até ele, assim como a resistência, há outras distâncias como a solidão das 

periferias, onde à noite as pessoas têm medo, real ou imaginário, de sair de casa devido 

à violência dos bandidos e à truculência da polícia (KOWARICK, 2016). 

Para Tamaso (2007, p. 695) “O entendimento do caráter de um lugar ou o seu 

sentido só pode ser construído por meio da ligação desse lugar com outros lugares”, 

como o Shopping Flamboyant e o bairro Jardim Goiás em relação à OJB conforme 

mostra o relato de Clodoaldo, que mora e tem uma pequena mercearia no bairro Vila 

Redenção, próximo à ocupação, 

quando eu vim para cá não tinha nenhum prédio, a gente viu a construção do 

Flamboyant
15

, os trem foi chegando e foi melhorando, então hoje é uma área 

que está bem localizada, próximo de tudo, então quem não quer uma área 

dessa? Todo mundo quer uma área daquela, todo mundo quer morar ali, 

entendeu? Por exemplo, da minha casa até o Flamboyant deve dar um 

quilômetro, no máximo um quilômetro e meio. Então hoje estão falando em 

nos tirar de lá, nos tirar por quê? Depois de trinta anos. 

 

A ocupação se faz da vida, das experiências de cada morador e de cada 

intervenção arquitetônica, afetiva e simbólica nos lugares. Cada cômodo, corredor e 

cada trieiro foram constituídos para permitir a vida naquele lugar, a permanência e a 

reprodução. Esse conjunto constitui um registro da história da ocupação que por sua 

vez, é a história da cidade, das políticas públicas de habitação e construção da capital ao 

longo de todos esses anos. A escritura, por sua vez, representa a conquista de um sonho, 

a certeza da permanência e justiça feita frente a todas as dificuldades enfrentadas pelos 

moradores ao longo desses mais de 60 anos de consolidação da ocupação e de seu 

entorno. 

Para Verás (2016), há constantemente a presença da pobreza em bairros centrais 

na maioria dos núcleos urbanos que crescem expressivamente, por outro lado, a 

voracidade do capital imobiliário se revela por um dinâmico movimento de construção, 

demolição, destruição, reconstrução de áreas já ocupadas com a expulsão dos moradores 

mais antigos e uma elitização dos espaços onde estão moradores desvalidos. 

                                                           
15

 Primeiro shopping de Goiânia que é considerado o maior do Estado de Goiás. 
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Contudo, é preciso se considerar que as cidades são construídas por inúmeros 

atores, ressalta De Certeau (2001), que convivem com as práticas organizadoras da 

cidade habitada.  Essa rede de regras, valores e significados que compõem uma história 

múltipla e de múltiplos autores é formada em fragmentos de trajetórias e de alterações 

de espaços.  E nesse caso, as experiências antropológicas favorecem um olhar que 

escapa às totalizações imaginárias do olhar, às práticas estranhas ao espaço 

“geométrico” ou “geográfico” das construções visuais ou teóricas.  

As experiências antropológicas expõem as cidades transmutantes ou metafóricas 

que convivem com a lógica da cidade planejada e visível. A cidade vivida como o 

contato com os vizinhos que para Robert Park (1987) formam a base mais elementar de 

associação na vida da cidade, onde interesses e associações desenvolvem sentimento 

local fazendo da vizinhança, nesse sistema, a base de participação no Governo e do 

controle político. 

Nesse capítulo procurei mostrar como as formas de apropriação do espaço 

chamadas aqui de “táticas” constituíram a OJB e como suas características tem a ver 

com a história e a trajetória dos moradores. Uma forma de planejar e construir a cidade 

que aos olhos do saber técnico e especializado é antiquada, vista em um “tempo” 

diferente de discurso e de saber, como vou explicar mais detalhadamente no próximo 

capítulo quando apresento as “estratégias” propostas pela prefeitura e pelas construtoras 

imobiliárias, vistas como modernizadoras. 

 

 

 

 

 

 

 

 



55 
 

4 – A Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico e o Tempo da Política de 

Urbanização 

 

Ser apenas esse ponto que vê, eis a ficção do 

saber (DE CERTEAU, 2001, p. 170). 

No capítulo anterior descrevi como foram minhas caminhadas pela Ocupação 

Jardim Botânico (OJB) ouvindo narrativas e revivendo memórias com os moradores. 

Destaquei as formas como usam e significam aquele lugar, assim como as “táticas” 

empreendidas por eles para se adaptarem e viverem na ocupação, e como elas estão 

relacionadas às suas vidas e costumes. Nesse capítulo darei ênfase às “estratégias” 

articuladas pelo poder ordenador da prefeitura e dos investidores imobiliários da capital, 

que apresentam propostas de contra-uso dos mesmos lugares, descrevendo como esses 

atores imaginam e significam a região. 

Como os capítulos da dissertação se organizam a partir da cronologia dos 

acontecimentos destacados pelos moradores durante o período da pesquisa através das 

filmagens, nesse capítulo que apresenta o projeto Operação Urbana Consorciada Jardim 

Botânico (OUCJB), aproveito para refletir acerca do “tempo nas políticas de 

urbanização”, e sua relação com os discursos e as maneiras de apropriação dos espaços 

públicos nas arenas de discussão, como em audiências públicas, que serão tratadas nos 

próximos capítulos. Como a apresentação do projeto é feita oralmente pelo arquiteto 

responsável, procuro organizar as ideias com letras e números entre colchetes para 

facilitar a compreensão dos leitores.  

Para tanto, lanço mão da perspectiva comparativa da antropologia e a etnografia, 

proposta por Fabian (2003), que nos ajuda a fazer uma reflexão acerca das políticas 

públicas de urbanização, quer dizer, nos faz pensar que para além da análise de políticas 

públicas, a antropologia pode contribuir para a elaboração dessas políticas de maneira 

mais equânime e, portanto, mais justas, contribuindo para uma maior reflexão acerca da 

natureza ideológica dos conceitos temporais usados nos debates, pois não há 

conhecimento sobre o Outro que não seja também um ato temporal, histórico e político, 

o que faz do conhecimento uma forma de poder. 
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A antropologia que se dedica a explicação do Outro a partir de métodos 

científicos inspirados nas ciências naturais, começou analisando registros de viajantes, 

missionários e navegadores, e suas impressões sobre as populações encontradas fora da 

Europa. Contemporânea ao Iluminismo, à ascensão do capitalismo e sua expansão 

colonialista-imperialista nas sociedades investigadas, a disciplina serviu como 

ferramenta para justificar a ocupação do espaço considerado subutilizado pelos 

colonizadores ocidentais.  

Para Fabian (2003) a antropologia e a etnografia, por meio de descrições e 

discursos em um “tempo evolutivo” herdado das ciências naturais, permitiram a 

hierarquização das sociedades e influenciou na utilização colonialista de conceitos como 

desenvolvimento, modernização e urbanização, conceitos essencialmente temporais e 

constitutivos da realidade social. 

Portanto, com base na análise feita pelo autor, proponho entendermos como os 

atores envolvidos nas políticas de urbanização se veem, e como percebem os seus 

discursos e suas formas de imaginar e usar os espaços públicos a partir desse “tempo 

evolutivo”. Os agentes públicos, técnicos formados e políticos legitimados pelo Estado 

para a elaboração e implantação de políticas públicas; os agentes privados detentores de 

tecnologias, de influência política e de dinheiro para investimentos; e os cidadãos 

imersos nas experiências do cotidiano, muitas vezes desarticulados e com pouco acesso 

a informações e aos fóruns de decisão política (FABIAN, 2003). 

Para Herzfeld (1991, p. 10), atores que percebem a história popular e a história 

oficial de maneiras diferentes, no “tempo monumental” e no “tempo social”, 

Social time is a grist of evereday experience. It is above all the kind of time 

in which events cannot be predicted but in which every effort can be made to 

influence them. It is the time that gives events theire reality, because it 

encounters each as one of a kind. Monumental time, by contrast, is reductive 

and generic. It social experience to collective predictability. Its main focus is 

on the past – a past constitued by categories and stereotypes. In this extreme 

forms, it is the time frame of nation-state. To it belongs the vicarious fatalism 

– the call to submit to one’s ordained destiny - that marks all authoritarian 

control. 

 

Para analisar as audiências públicas, proponho considerar que os atores 

envolvidos, quando estão nesse debate cultural, alinham suas formas de imaginar e usar 
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o espaço público a partir de seus lugares de fala, resultado de suas trajetórias, 

experiências e sentidos, e elaboram argumentos e conceitos temporais que compõe o 

que proponho chamar de “tempo da política de urbanização”. Um tempo anacrônico por 

natureza que é composto por três tempos distintos: o “tempo político”, o “tempo 

burocrático ou técnico”, e o “tempo das pessoas”. Alinhados a esse tempo os atores se 

posicionam em uma perspectiva evolutiva uns aos outros, muitas vezes colonizadora, 

conforme seu poder e seu saber. 

 O “tempo político” se caracteriza por ações de curto prazo que dão visibilidade 

política, desvinculadas de projetos passados, se pauta por uma racionalidade que busca 

garantir a permanência no poder. É pressionado pelos setores organizados da sociedade 

para usar e alterar o espaço urbano por meio das “estratégias”.  

O “tempo burocrático ou técnico” normalmente possui vínculo com políticas e 

projetos passados, busca resolver problemas por meio da racionalidade técnica, 

objetivando ao máximo as subjetividades envolvidas. Já no “tempo das pessoas”, os 

atores normalmente lançam mão de memórias e são mais comprometidos com as 

tradições, é composto por subjetividades e está ligado aos acontecimentos locais 

pautados pelas relações culturais e sociais.  

O “tempo das pessoas” não se trata do arcaico tempo linear do historicismo 

evolucionista, mas do tempo que dura na consciência cujo pivô é o presente, e não mais 

o passado. Conforme Rocha e Eckert (2013, p. 34), “consiste em um tempo interior, que 

leva em conta a subjetividade vivida na experiência humana com o espaço, contexto do 

princípio de ação-percepção”. O “tempo das pessoas” se assemelha ao que é o “tempo 

social” para Herzfend (1991). 

O “tempo da política de urbanização” nos ajuda a perceber o anacronismo dos 

discursos e a dificuldade de consenso, expõe relações de poder escamoteadas em 

conceitos e na representação de saberes provocando uma aporia nos momentos de 

participação social nas políticas públicas, e como consequência, a impossibilidade de se 

estabelecer um diálogo intersubjetivo. A observação desses tempos evolutivos por meio 

dos discursos e argumentos dos atores nessas arenas de debate cultural e político, aqui 

têm mais o objetivo de apresentar como esses atores se veem a partir de suas trajetórias 

e seus saberes. 
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Portanto, foi com o objetivo de acompanhar o debate entre moradores, prefeitura 

e investidores imobiliários que eu estive nas audiências públicas, e não como agente da 

prefeitura. Em maio de 2014, um carro de som passou pelas ruas do entorno do Jardim 

Botânico convidando os moradores para conhecer a proposta da prefeitura de Goiânia 

de realizar a primeira Operação Urbana Consorciada (OUC) da cidade nessa região.  

No dia do evento
16

, muitas pessoas se reuniram para debater com a equipe 

responsável pelo projeto. Além de políticos locais, o renomado professor Dr. Carlos 

Leite foi convidado para em uma palestra resumidamente apresentar o livro em que é 

coautor, Cidades Sustentáveis Cidades Inteligentes: desenvolvimento sustentável num 

ambiente urbano
17

, que minutos depois o então prefeito Paulo Garcia do PT iria chamar 

de: meu livro de cabeceira, em uma tentativa de justificar os interesses do “tempo 

político” com argumentos científicos, comuns do “tempo burocrático ou técnico”. 

Nesse livro, os autores são enfáticos para a necessidade de cidades mais 

sustentáveis em um planeta urbano, discutindo conceitos e analisando alguns projetos 

de requalificação urbana nos Estados Unidos, Canadá, Espanha e no Brasil, inclusive 

Operações Urbanas Consorciadas, que conforme a Lei nº 10.257/2001, conhecida como 

Estatuto da Cidade, é definida em seu Artigo 23 como:  

o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público 

municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários 

permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área 

transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização 

ambiental.  

Em Goiânia, a um custo estimado de 600 milhões de reais, a OUCJB propõe a 

delimitação de uma área abrangendo sete bairros: Setor Pedro Ludovico, Vila Izabel, 

Vila Maria José, Vila Redenção, Areião I
18

, Jardim Santo Antônio e Jardim das 

Esmeraldas.  

Essa região heterogênea chama atenção das construtoras imobiliárias por estar 

ao lado da região mais cara da cidade atualmente, o bairro Jardim Goiás; a presença do 

                                                           
16

 Seminário Operação Urbana Consorciada Como Instrumento de Requalificação Urbana, realizado pela 

prefeitura de Goiânia no dia 19 de maio de 2014 na Federação da Indústria do Estado de Goiás. 

(http://www.goiania.go.gov.br/shtml/semdus/operacoesurbanas/principal.shtml).  Disponível no endereço 

dia 25 de julho de 2016. 
17

 Carlos Leite e Juliana di Cesare Marques Award são os autores do livro Cidades Sustentáveis Cidades 

Inteligentes: desenvolvimento sustentável num planeta urbano. Editora Bookman, Porto Alegre, 2012.  
18

 Embora o bairro Areião I não esteja na lista oficial dos bairros envolvidos na OUC, ele é citado muitas 

vezes durante a apresentação do projeto, e é, portanto, considerado nessa pesquisa. 
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parque Jardim Botânico com cerca de um milhão de metros quadrados no centro da 

região; e por ser predominantemente ocupada por casas residenciais e ocupações 

irregulares em bairros carentes de infraestrutura pública, portanto desvalorizados. 

Segundo Olbertz (2011), a Operação Urbana Consorciada caracteriza-se pela 

disposição à intervenção urbanística e à regulação do mercado imobiliário, e resulta na 

execução de um plano urbanístico flexível, em que há concessão de benefícios e 

recebimento de contrapartidas, mediante concertação público-privada e participação 

social em todo processo. Essa ferramenta segundo a autora pode ser bastante eficiente 

principalmente devido à incapacidade ou falta de interesse do Estado de garantir os 

investimentos necessários em infraestrutura. 

Entretanto, pensada no contexto da acumulação flexível, a construção de 

singularidades atua na diferenciação e elitização dos espaços urbanos, cujos 

consumidores, ao contrário das massas, são apenas uma parcela restrita e diferenciada 

da população, e por isso, a participação do setor privado nesse tipo de empreendimento 

torna-se central, não apenas para assegurar a continuidade de investimentos como para 

imprimir um dinamismo típico de negócios, para que a cidade e seus produtos culturais 

derivados possam ser vendidos como mercadoria (LEITE, 2007). 

A instituição de uma OUC depende da edição de lei específica, que como 

definido no Art. 33 da Lei nº 10.257/2001, deverá constar a definição e o programa de 

ocupação da área a ser atingida, o programa de atendimento à população diretamente 

afetada, as finalidades da OUC, os estudos prévios do impacto à vizinhança e ao meio 

ambiente, benefícios e contrapartidas, tudo acompanhado pela participação social. 

Ademais, a execução do projeto será feito em uma parceria público-privada, mediante 

concessão de benefícios pelo poder público e o recebimento de contrapartidas que 

deverão financiar a urbanificação
19

 (OLBERTZ, 2011).  

Em Goiânia, como em outras cidades que fizeram Operações Urbanas 

Consorciadas, os investimentos em infraestrutura básica serão custeados através do 

CEPAC, Certificação de Potencial de Construção: títulos vendidos em leilão público 

que consideram o potencial adicional de construção a partir do coeficiente básico que 

existe hoje, isto é, imóveis de um e dois andares predominantemente (Figura 11).  

                                                           
19

 Expressão do direito urbanístico que consiste na correção da urbanização.   
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Figura 11: Gráfico disponível no site da prefeitura de Goiânia no dia 28/04/2017
20

. Imagem cedida pela 

Prefeitura. 

 

Portanto, a prefeitura pretende antecipar o pagamento da contrapartida para 

outorga de direito urbanístico adicional e vender para investidores na bolsa de valores, 

isto é, comercializar antecipadamente o direito dos metros quadrados que poderão ser 

construídos a partir da verticalização. Esses certificados geram recursos que são 

investidos na infraestrutura e requalificação do espaço público pelo Grupo Gestor antes 

do início das obras dos empreendimentos. Segundo a prefeitura o estoque potencial de 

construção comercializável através do CEPAC totaliza 3.129.900m². 

O Grupo Gestor é criado pela Lei que institui a OUC e deve ser composto por 

representantes do poder público, representantes de entidades da sociedade civil e 

organizações não governamentais, e representantes de entidades profissionais e 

acadêmicas; e cabe a ele: [01] realizar ações públicas concernentes à implantação do 

programa, projetos, obras e intervenções definidas no plano urbanístico; [02] gerir seus 

ativos, recursos e sua articulação com os projetos estruturantes de diversas esferas do 

governo; e [03] viabilizar as transformações urbanísticas, sociais, ambientais e 

econômicas. 

A Tabela 1 abaixo resume os custos previstos pelo projeto de OUCJB 

apresentado pela prefeitura de Goiânia nas audiências públicas.  

                                                           
20

 http://www.goiania.go.gov.br/shtml/seplan-ouc/jb/pagina.asp?pg=moe#navwrapper  



61 
 

Objeto Custo R$ 

Sistema viário e drenagem 225.000.000 

Travessias 15.000.000 

Habitação Social 75.000.000 

Jardim Botânico 60.000.000 

Centralidade Isidória 45.000.000 

Equipamentos comunitários e áreas verdes 120.000.000 

Lançamento CEPAC 37.500.000 

Levantamento topográfico e projetos de 

intervenção 

22.500.000 

Custo estimado da OUCJB 600.000.000 

Tabela 1: Custos estimados do projeto OUCJB. 

 

 Segundo Luiz Fernando, o arquiteto responsável, o projeto é dividido em 04 

etapas: o diagnóstico, a concepção da intervenção, a avaliação pública e a execução do 

plano urbanístico. 

Segundo o site do próprio arquiteto acessado no dia 23 de janeiro de 2017 

(https://fernandoteixeira.arq.br ), Luiz Fernando Cruvinel Teixeira é Arquiteto e 

Urbanista pela Universidade de Brasília (1968). Pós-graduado em Estudos Tropicais 

para Arquitetura e Meio-ambiente e posteriormente em Planejamento Urbano e 

Regional, ambos na Architectural Association School of Architecture – Londres-

Inglaterra. Trabalhou na Inglaterra com o Arquiteto Timothy Rendle, e nos Estados 

Unidos com o Arquiteto Tasso Katselas. Foi Professor Universitário no período entre 

1974 e 1978 e formulador da criação do Instituto de Desenvolvimento Urbano de Goiás 

– INDUR, órgão que administrou a política urbana no Estado de Goiás. Adquiriu 

notoriedade com o projeto urbano da cidade de Palmas, Capital do Estado do Tocantins, 

no ano de 1989, fato reconhecido pelo Conselho Superior do Instituto de Arquitetos do 

Brasil – IAB, em 111º reunião realizada na cidade do Rio de Janeiro, por indicação do 

Departamento do Estado do Tocantins, quando lhe foi outorgado o Diploma de Mérito 

do IAB 80 Anos em reconhecimento aos relevantes serviços prestados à Arquitetura, 

Urbanismo e à Construção. 
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Segundo o arquiteto,  

Em síntese, o diagnóstico apresentou uma condição muito frágil de 

habitabilidade no local. Isso é visto pelas ocupações, pelas questões 

ambientais e pelo sistema de áreas publicas que são muito deficitárias. O 

que é mais evidente é o déficit enorme de equipamentos. A atividade 

econômica é diversificada, mas ela é sem competitividade. Há um processo 

latente de degradação ambiental, de baixo padrão de mobilidade e 

acessibilidade, e o mais relevante para essas pessoas, a insegurança do 

bairro. 

 

Vale a pena ressaltar que o tema “violência” não foi retratado como relevante 

pelos moradores durante a pesquisa. Tão pouco pude observar qualquer ato ou relato de 

violência cometida por criminosos durante todo o tempo que estive por lá, o que não 

quer dizer que não exista, claro. Porém esse discurso se destaca por sua conveniência. 

Ele é normalmente reinterado por pessoas “de fora”, que esperam padrões 

homogeneizantes e “higienizados” para a região, que possui muitas habitações 

familiares em terrenos ocupados. 

Para Luiz Fernando, 

a partir do diagnóstico nós fizemos um plano para o futuro que tem o 

objetivo de: 1º fortalecer o contexto social, 2º promover a competitividade da 

economia local, 3º valorizar o patrimônio socioambiental, 4º reconquistar a 

rua para o pedestre, 5º reformular o modelo espacial e 6º gerir o processo de 

mudança. É interessante observar que nós temos um déficit de 297.370 m² de 

área de equipamentos públicos, com bairros que não tem nenhuma área com 

equipamento publico. A previsão dentro desse contexto é de adicionar 88.100 

m² de áreas públicas para atender os equipamentos públicos. 

 

Para Luiz Fernando, A economia local é bastante prejudicada pelas 

características dos espaços públicos. A gente quer potencializar a renovação urbana 

disseminando atividades econômicas no tecido urbano. A economia quando ela é forte 

ela cria condições de regulação urbana.  

O arquiteto segue listando a maneira que o projeto imagina o uso dos lugares. 

Imaginados como “paisagens de poder”, os modelos de ocupação construídos na região 

a partir das “táticas” de convívio, inclusive de sobrevivência, na opinião do arquiteto 

não se integram ao tecido urbano, portanto, para “fortalecer o contexto social” são 

propostas transformações como “estratégias” de desenvolvimento.  
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Desenvolver um polo criativo no Jardim Santo Antônio, um polo de Design 

de móveis no setor Areião I
21

 e integrá-los à Rede de Cidades Criativas da 

UNESCO criando mecanismos de estímulos. Transformar a centralidade do 

terminal Isidória despoluindo visualmente esse polo associando ao uso 

misto, e às fachadas ativas, valorizando a acessibilidade, a conectividade e a 

permeabilidade, integrando o terminal Isidória ao tecido urbano. 

 

As imagens do projeto apresentadas na tela de projeção aos moradores 

materializavam os argumentos usados para justificar a necessidade da OUC pelo 

arquiteto responsável, que por sua vez, estão alinhados ao que proponho chamar de 

“tempo político” que é caracterizado principalmente por projetos de repercussão 

imediata e que dão visibilidade política, com pouco compromisso ou reflexão sobre a 

entrega das obras, a memória e a identidade do lugar, ou as formas de uso dos grupos 

sociais não dominantes, e quem serão os moradores da região após as intervenções. 

Também não faz reflexão acerca da responsabilidade do poder público na ausência de 

infraestrutura básica atualmente, que é tido como incompetente para realizar as 

transformações dele esperadas. 

É importante ressaltar que a empresa e o arquiteto foram contratados para criar a 

proposta contratada. Ademais, o discurso usado no “tempo político” é fundamentado em 

uma racionalidade de poder, de quem tem a autoridade para fazer as alterações na 

cidade durante aquele governo, se orienta pelo plano de governo e pela pressão de 

setores organizados da sociedade, principalmente os detentores do capital, como o setor 

imobiliário. 

Luis Felipe segue explicando durante a audiência e apontando para as imagens 

projetadas na tela de projeção, 

O Jardim Botânico encontra-se em elevado grau de degradação. Existe uma 

escassez do Verde Urbano associado às péssimas condições das praças 

existentes. As áreas institucionais exigidas por Lei é de 7,5%, o que equivale 

a 382.905 m², mas existem apenas 0,9%, 45.390m², um Déficit de 337.515 

m², 6,6%, e 71% das áreas verdes estão na Vila Redenção, ainda assim com 

certa dificuldade de urbanização desses espaços. 

Outra questão é o processo de impermeabilização do solo e a precariedade 

da drenagem pluvial. Isso tem impactado muito o Botafogo e o Areião
22

 e 

com uma topografia em que você tem uma direção de ruas bem focadas para 

o Areião, esse impacto é muito forte. A drenagem que existe é muito 

                                                           
21

 Região em que já se destacam o comércio e a fabricação de móveis e artigos para casa. 
22

 Córregos da região. 
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precária, ela joga toda poluição para dentro das águas do Botafogo e do 

Areião, é o que acontece hoje. A gente entende então, que a questão da 

drenagem torna-se importantíssima nesse processo de recuperação das 

nascentes do Botafogo e do Areião. 

A mesma coisa é a necessidade da arborização que é muito precária. A 

intervenção da CELG
23

 é muito forte. É importante salientar que a questão 

do conforto ambiental, a ilha de calor se forma pela falta da arborização e é 

um fator primordial para retenção de água da chuva. Todo trabalho a gente 

tem que olhar do ponto de vista ambiental, a questão da árvore torna-se 

fundamental no processo de estruturação dos espaços públicos urbanos. 

 

Para a valorização do patrimônio socioambiental, [a] “primeiro reclassificar e 

requalificar o Jardim Botânico, [b] depois ampliar e requalificar os espaços verdes, 

arborizar os espaços públicos, [c] promover a gestão sustentável das águas da chuva e 

[d] incentivar a construção de edifícios verdes”. 

É interessante observar algumas categorias nativas importantes da burocracia 

urbana como “valorização”, “requalificação”, “resgate” e “reclassificação”, por 

exemplo, que sintetizam o discurso do “tempo político” que não faz reflexão sobre a 

responsabilidade passada do poder público, que ignora qualquer outra forma de 

significação do lugar feita pelas pessoas que vivem nesses lugares e que imaginam e se 

apropriam dos espaços públicos, ora invisibilizando ora expulsando, qualquer outra 

forma de ocupação que não esteja em consonância com o projeto de poder e com as 

características das “paisagens de poder”. 

Conforme o arquiteto, 

Para reclassificar e requalificar o Jardim Botânico deve-se [a]: resgatar a 

totalidade de sua área retirando as invasões; qualificar para obter categoria 

nível A; implantar equipamentos de lazer e recreação. A gente propõe 

resgatar a totalidade da área, isso é fundamental para que o projeto 

proporcione caminho para alcançar essa visão de futuro. 

 

O patrimônio nesse contexto, normalmente é acrescido de uma concepção 

mercadológica que trata esse patrimônio como mercadoria cultural, essa dimensão 

                                                           
23

 Centrais Elétricas de Goiás era a concessionária de energia do Estado, vendida em fevereiro 2017 para 

a empresa italiana Enel. Para diminuir às constantes quedas de energia devido ao contato dos fios com os 

galhos das árvores, a CELG faz podas agressivas nas árvores da cidade. Além da CELG, a Companhia de 

Urbanização de Goiânia (COMURG) também realiza podas nas árvores. 
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mercadológica, por sua vez, implica que a racionalidade da preservação tem seu foco 

direcionado para as práticas que podem agregar valor aos bens culturais, no sentido de 

gerar rentabilidade dos investimentos aplicados, acrescido dos lucros potenciais que o 

bem restaurado pode propiciar (LEITE, 2007). 

Para Luis Felipe, 

Outro aspecto é adicionar pelo menos 97.500m² de áreas verdes e 

requalificar as praças existentes, isso é questão fundamental [b]. As áreas 

verdes são muito pobres, não só aqui nesse trecho não, mas em toda área de 

Goiânia, então a gente aproveita muito essas vielas residenciais do projeto 

urbanístico do setor Pedro Ludovico e criamos outras pracinhas em lotes 

vazios para criar essas áreas, esses “pockts” de áreas verdes. Nas vielas 

criar esses parques de vizinhança para eles serem utilizados pela vizinhança. 

É possível agregar esses espaços às vielas, criar esses parques de vizinhança 

e a população poder utilizar esses espaços e não apenas aquelas vielazinhas. 

A proposta é a ampliação de sistemas drenantes nas vias que não são 

perpendiculares ao Jardim Botânico [c], então nas ruas paralelas que 

cortam e as que estão na topografia é possível aumentar esse viés criando 

esse aquíferos de estufas que é o plantio de árvore que dará maiores 

condições de habitabilidade para essas regiões. Então nossa proposta é 

plantar árvores, introduzir a fiação subterrânea porque a aérea é prejudicial 

ao crescimento de árvores e implantar os jardins de chuva
24

. 

Outra proposta é criar um incentivo aos edifícios verdes [d]. A visão disso é 

melhorar o uso da água, eficiência energética, redução e reutilização de 

materiais e recursos são fatores que vão minimizar ilha de calor, 

proporcionar conforto ambiental, criar espaços sustentáveis com inovação e 

tecnologia. 

 

 Quem andar pelas ruas próximas ao Jardim Botânico e nas casas da OJB 

rapidamente perceberá que existem muitas árvores na região, contudo elas estão 

predominantemente no Jardim Botânico e nos terrenos dos moradores, a ausência de 

árvores está principalmente nas calçadas e áreas públicas (Figura 12). 

                                                           
24

 Jardins de Chuva são estruturas nas calçadas que tem a função de reter grande volume de água das 

chuvas com remoção dos poluentes por meio a atividade biológica de plantas e microrganismos. 
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Figura 12: Detalhe da frente de casas na Rua Alameda Jardim Botânico que apresentam mais árvores 
dentro dos quintais que nas calçadas. Foto do autor. 

  

A audiência pública muitas vezes se aproxima da apresentação teatral circense, 

pois se trata de buscar elementos que permitam identificar algumas das “leis do gênero” 

responsáveis pelo particular efeito de verossimilhança de seu espetáculo,  

O “efeito realidade” de certos discursos, isto é, a sensação que produzem de 

remeter diretamente aos fatos, não é o resultado de uma adequação entre 

discurso e realidade, mas da correspondência entre discurso e representações 

prévias, através de determinados mecanismos e manobras estilísticas próprias 

do gênero (MAGNANI, 2003b, p. 81). 

 

Segundo o arquiteto, 

Para os projetistas, a rua é o maior patrimônio da coletividade, mas na 

região não oferece condições adequadas de mobilidade e acessibilidade. As 

ruas não têm condições de mobilidade, elas não ajudam as pessoas a se 

movimentarem, elas são precárias do ponto de vista do passeio, toda a 

estrutura viária foi determinada para o automóvel e as pessoas foram 

esquecidas do ponto de vista da circulação. Aí é a mesma situação no item 

segurança, quando não há impedimentos, quando há iluminação adequada, 

essas coisas são importantes. 

 

Tão importantes que para Jacobs (2003, p. 31), as ruas e as calçadas são órgãos 

vitais de uma cidade e protagonizam diariamente “o drama urbano da civilização versus 

a barbárie” reproduzindo a sensação de medo e violência da cidade. Segundo a autora 

existem ruas que não dão oportunidade alguma para a violência. Para isso precisam ter 
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três características principalmente: ser nítida a separação entre espaço público e espaço 

privado; possuir pessoas que olhem para a rua; e ser usada regularmente por muitas 

pessoas. 

 

Figura 13: Destaque para as calçadas e para a Rua na Vila Redenção, onde ao fundo podem ser vistos os 
arranha-céus do Setor Jardim Goiás. Foto do autor. 

 

Quando vemos a imagem de uma rua no bairro Vila Redenção (Figura 13), 

percebemos como ela não oferece condições para receber visitantes. As calçadas 

estreitas possuem obstáculos como rampas, postes de iluminação, lixeiras e veículos; as 

grades reforçadas nas janelas, portas e portões, e a falta de pessoas circulando 

concretizam uma imagem que sugere perigo, com ausência de elementos como boa 

iluminação, a definição dos limites dos espaços público e privado, a circulação de 

pessoas que reduz o uso indevido das calçadas promovendo a sensação de segurança de 

maneira mais eficaz e menos hostil (JACOBS, 2003). 

Ademais, pessoas que estejam constantemente olhando para a rua como 

comerciantes, porteiros e moradores antigos, que conhecem as pessoas e possuem 

sentimento de pertencimento ao local são fundamentais para se prevenir a violência. 

Assim como áreas sem luz não são preparadas para lidar com estranhos que com sua 

presença, causam imediatamente a sensação de ameaça e insegurança, além de 

proporcionarem lugares que oportunizam mais a violência (JACOBS, 2003). Outro 

ponto de destaque na imagem é a ausência de vegetação e qualquer sistema de 

drenagem pluvial. 
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O arquiteto destaca a localização estratégica da região com relação ao transporte,  

O setor
25

 é servido por 24 linhas de ônibus, ele tem uma conectividade com o 

restante da cidade impressionante, é onde vai passar o BRT (Bus Rapid 

Trasnport)
26

. O que falta? O que falta é uma conexão a isso, melhor desenho 

ciclo viário, melhor acesso através do passeio e uma vegetação que proteja e 

dê segurança. 

A gente observou que o Córrego Botafogo é uma barreira natural, ele não se 

liga com a parte leste. Por exemplo, a travessia do Nonato Mota
27

 ela é 

muito perigosa, cria exclusões e impede a conectividade. Sobre questão das 

barreiras, há planos de implantar duas pontes ligando o Setor Pedro 

Ludovico as Vilas São João, Maria José e Redenção, e criar na Rua Nonato 

Mota as condições apenas para pedestres e ciclistas, porque ela não tem 

condições de receber veículos.  

 

 A Rua Nonato Mota é um exemplo da “tática” que se incorporou ao traçado 

urbano da cidade. Criada a partir de trieiros e pontes improvisadas de madeira, exerce 

um papel fundamental na ligação dos dois lados da OJB e liga os bairros Pedro 

Ludovico e Vila Redenção encurtando a distância que os moradores precisam caminhar. 

É utilizada pelos moradores e por muitas outras pessoas que trafegam pela região. O uso 

desse acesso se estabeleceu ao longo do tempo e acabou sendo oficializado pela 

Prefeitura recebendo o nome de um Vereador local que a tomou como projeto político. 

 As alterações criadas pelos moradores ao longo do tempo como a Rua Nonato 

Mota são identificadas por eles como conquistas guardadas na memória e contadas em 

muitas histórias. Mesmo possuindo problemas estruturais, a rua se legitima no que 

proponho chamar de “tempo das pessoas”, que é caracterizado pelo seu compromisso 

com o contexto histórico em que está inserido, é constituído de memória e é pautado por 

uma racionalidade subjetiva, cultural e afetiva com o lugar. 

 Diferentemente, os argumentos alinhados ao “tempo político” e as “estratégias” 

se apresentam muitas vezes fora de contexto, como por exemplo, quando o arquiteto 

fala sobre a maneira de “reformular o modelo espacial”, 

                                                           
25

 Por ser uma cidade planejada em zonas que dividem as atividades residenciais, comerciais e 

administrativas, os bairros da capital são chamados pelos nativos de setores, como Setor Sul e Setor 

Oeste, por exemplo. 
26

 Projeto de Mobilidade Urbana orçado em R$ 242,4 milhões em desenvolvimento na capital, que 

segundo o prefeito Paulo Garcia do PT, trata-se de 21,8 quilômetros de corredor exclusivo para um 

conjunto de ônibus articulados ligando as regiões Norte e Sul da cidade. Os corredores de ônibus, embora 

tenham esse nome estrangeiro agora (Bus Rapid Transport), é uma legítima invenção brasileira.  
27

 Rua bastante estreita criada pelos moradores apoiados pelo ex-vereador e morador da região Sr. Nonato 

Mota no mandato à prefeitura do Professor Pedro Wilson no início da década de 2000.  
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Como viabilizar as intervenções urbanas nos bairros do Jardim Botânico? 

Reformulando o modelo espacial, controlando a densidade, garantindo uma 

densidade de 300hab/há, com 45.000 unidades habitacionais e uma 

população estimada em 153.000 habitantes
28

. 

 

A diminuição da densidade é um discurso bastante usado pelos idealizadores da 

OUCJB. Muito embora os bairros da região sejam compostos predominantemente por 

casas térreas uni familiares, o atual Plano Diretor da cidade não limita a verticalização 

da região, e é com base nessa possibilidade de adensamento a partir da verticalização 

que a proposta de densidade de 300hab/há tem sido apresentada como uma “redução” 

da densidade local. 

 Segundo o arquiteto, ninguém é obrigado a vender o imóvel, ele é que decide 

como participar: (01) vender o imóvel; (02) participar do empreendimento comprando 

CEPAC; (03) trocando imóvel por área construída dentro ou fora do perímetro da 

OUCJB; ou (04) manter o imóvel, desconsiderando os efeitos do enobrecimento dos 

espaços públicos e da gentrificação. 

E então o arquiteto conclui: O que falta na cidade é desenho, não se desenha a 

cidade, aí as questões criam uma desordem urbana, que não é própria do capital 

formar, desconsiderando o desenho da cidade feito pelos moradores de acordo com seus 

usos e suas necessidades. Já para o secretário de habitação e planejamento urbano, o 

mais importante para mim na região é ter o Botânico como Botânico e não somente 

como parque, ele tem que ter a função dele como Jardim Botânico como em qualquer 

lugar do mundo. Isto é, espera-se que o capital organize a cidade a partir de um novo 

equipamento urbano como o Jardim Botânico, que parece mais importante que as 

pessoas que moram no local. 

O foco no Jardim Botânico se justifica por ser um produto para consumo 

cultural, isto é, não se consome apenas produtos, mas signos como modo de vestir-se, 

comer, percorrer e usar certos itinerários urbanos, ocupar certos espaços e transformá-

los em lugares nos quais os indivíduos se reconhecem e afirmam suas diferenças, 

representando formas simbólicas de consumir e demarcar formas específicas de 

pertencimento. Portanto, os diferentes sentidos atribuídos aos lugares e a forma como 

                                                           
28

 O Plano Diretor em vigência em Goiânia, a Lei Nº 171/2007, não determina limite máximo de 

pavimentos para as edificações. Atualmente os bairros da região possuem predominantemente casas 

familiares de um e dois pavimentos.  
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são apropriados demarcam dissensos e disputas em torno dos usos e contra-usos nos 

espaços urbanos enquanto espaços públicos (LEITE, 2007). 

O mercado global provoca várias formas de desenraizamento, desde um 

executivo que busca se hospedar em um hotel internacional à procura de familiaridades 

em qualquer parte do mundo ao cidadão do bairro pobre ou o membro de uma sociedade 

tradicional retirado de sua terra para construção de um grande projeto. Os grandes 

projetos financiados por bancos internacionais “disfarçados” de desenvolvimento são 

fruto de valores burocráticos e industriais que têm substituído os valores ligados à 

natureza e à humanidade em virtude do capital (SHIVA; MARÍA, 1997). 

A apresentação do projeto não deixa dúvidas quanto sua beleza arquitetônica 

alinhada a conceitos como sustentabilidade ambiental, mobilidade e tecnologia. 

Contudo, não consegue aprofundar sobre as relações que as pessoas fazem com os 

lugares, o que provoca uma completa ausência dessas pessoas no projeto. No caso das 

políticas públicas, isso tende a se repetir na elaboração, na implantação, como na fase de 

planejamento de projetos urbanos nas cidades. 

As visões distorcidas e fora de contexto são proporcionadas pela ênfase em um 

sentido, o da “visão”, do gestor ou elaborador de políticas públicas sobre a sociedade, e 

que estando em tempo diferente dos demais atores, no tempo do progresso, do 

desenvolvimento e da modernidade, partem de uma visão evolutiva como ponto de 

partida. Dessa forma, todas as afirmações sobre o Outro passam a se relacionar com a 

experiência do observador e não passam de representações da realidade. 

Nesse capítulo procurei mostrar como foram propostas as “estratégias” de 

contra-uso da região da OUCJB. A partir da apresentação oral do projeto, destaquei o 

uso de discursos e conceitos que denotam desenvolvimento e crescimento, mas que 

estão fora de contexto com a realidade local e com a expectativa de muitas pessoas que 

vivem na região. Esses discursos se alinham ao que chamei de “tempo político”, que 

está em dissenso com as maneiras de apropriação e de dar sentido aos lugares realizado 

pelos moradores, escamoteando políticas de segregação social e de desigualdade. 

No próximo capítulo esses discursos podem ser identificados durante os debates 

que ocorreram nas audiências públicas anunciadas pela prefeitura para legitimar a 

participação e o controle social na elaboração dessa política de urbanização na capital. É 
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importante ressaltar que como se tratam de tempos discursivos, esses argumentos são 

utilizados em várias ocasiões e por várias pessoas de acordo com seus interesses e 

objetivos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



72 
 

5 - As Audiências Públicas e a Dificuldade do Diálogo: A primeira audiência da 

prefeitura 

 

Foi com um carro de som ao final do mês de março de 2016, que a prefeitura 

anunciou pelos bairros no entorno do Jardim Botânico que seriam realizadas 07 

audiências públicas para discutir com os moradores o projeto OUCJB. No portal de 

notícias da prefeitura na internet, uma chamada também convidava toda população para 

acompanhar as audiências que seriam realizadas em locais determinados pela prefeitura, 

dentre eles, a sede do ILOGU. Contudo, só aconteceram 04, sendo que apenas 03 delas 

foram acompanhadas pela prefeitura.  

Na opinião do então secretário de habitação e planejamento, as audiências foram 

suspensas por falta de diálogo e mesquinharia política. Para o secretário: faz parte do 

debate democrático. Acho que elas foram efetivas, é o retrado da cidade que nós temos, 

cheia de contradição e de conflitos. Elas foram suspensas por determinação expressa 

do gabinete do prefeito, que mandou esperar a revisão do Plano Diretor
29

. 

A primeira audiência pública aconteceu no auditório da Faculdade Alfredo 

Nasser, localizada na fronteira da cidade com outro município que faz conurbação com 

a capital na região metropolitana chamado Aparecida de Goiânia
30

, mas a poucos 

metros do Jardim Botânico do município de Goiânia. Dezenas de cadeiras com estofado 

azul enfileiradas foram sendo ocupadas devagar em uma noite que deve ter reunido 

cerca de 30 pessoas apenas, poucos moradores (Figura 14). 

                                                           
29

 O Plano diretor que foi sancionado em 2007, tem previsão legal de ser revisado em 2017.  
30

 Aparecida de Goiânia, segundo IBGE, é um município do estado de Goiás localizado na região 

metropolitana de Goiânia. Sua população estimada em 2015 era de 521.910 habitantes, sendo o segundo 

município mais populoso do estado, ficando atrás somente de Goiânia. 
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Figura 14: Minutos antes do início da Audiência Pública na Faculdade Alfredo Nasser. Foto do autor. 

 

Antes do início da apresentação do projeto pelo arquiteto responsável, observei 

que, preocupados com o baixo quórum, representantes da prefeitura e representantes das 

incorporadoras imobiliárias discutiam nitidamente incomodados, a necessidade de 

enviar ofícios convidando autoridades e de divulgar melhor para que mais pessoas 

participassem. 

A abertura oficial foi feita pelo então secretário de habitação e planejamento de 

Goiânia, o advogado Juruna
31

, que deu boas vindas a todas as pessoas e convidou 

primeiramente para compor a mesa o palestrante, o arquiteto e urbanista Luis Fernando 

Teixeira Cruvinel, arquiteto responsável pela concepção da OUCJB, um Vereador da 

região, Paulo Magalhães, Jorge do ILOGU e Silvio Matos que é geólogo e membro do 

COMPUR, Conselho Municipal de Políticas Urbanas de Goiânia, ao qual eu também, 

estou conselheiro representando a Agência Municipal de Meio Ambiente.  

O secretário convida o Professor Everaldo Pastore, fundador da ARCA, uma 

ONG ambiental da capital
32

, que recusa o convite e prefere ficar sentado junto à plateia, 

causando o primeiro constrangimento, dos muitos que marcariam as audiências públicas 

da OUCJB. Professor Everaldo é substituído na mesa pelo então presidente da ARCA, 

Fernando. Também compõe a mesa o arquiteto Marcelo Canhedo, representante do 

                                                           
31

 Sebastião Ferreira Leite é o nome do secretário que é mais conhecido por Juruna.  
32

 Luis Fernando, Silvio Matos e Everaldo Pastore participaram das discussões na elaboração do atual 

Plano Diretor de Goiânia sancionado e publicado em 2007.  
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Instituto Cidade, organização composta por construtoras e incorporadoras imobiliárias 

da cidade. 

Após a composição da mesa, Juruna apresenta o arquiteto responsável pelo 

projeto: o Dr. Luis Fernando Teixeira Cruvinel é o maior arquiteto vivo do Brasil 

porque participou da concepção de Sydney e fez Palmas. O palestrante então pega o 

microfone e apresenta o projeto para população. Após cerca de 50 minutos de 

apresentação descrita no capítulo anterior, finalmente o microfone é disponibilizado às 

pessoas, que com os dedos levantados se inscreveram para ir à frente falar. 

O primeiro a se inscrever foi o Professor Everaldo Pastore, o mesmo que havia 

se recusado a sentar à mesa junto às autoridades. Ele iniciou:  

Boa noite a todos. Eu sou arquiteto também e trabalho com planejamento 

urbano. E senti muita necessidade de participar desse debate. Eu não tenho 

mais participado dos debates públicos que envolvem o planejamento da 

cidade por absoluta descrença, nós não temos mais planejamento, nós 

alienamos o Estado aos empresários. 

 

  Fez uma pausa que foi seguida de aplausos da plateia. Assim começaram os 

debates. 

O Professor continuou:  

O Jardim Botânico não é um parque, ele pode ter um parque, mas ele não é 

um parque, ele é muito mais do que isso. Ele é um centro de pesquisa. Se as 

edificações fizerem garagens subterrâneas como fizeram lá no parque 

Flamboyant, lá morreram várias espécies porque o lençol freático foi 

rebaixado, eles desceram dois, três pavimentos e isso é uma loucura se fizer 

aqui. Eu vejo que um projeto de OUC como esse podia ter sido proposto 

para qualquer ponto da cidade, a nossa cidade está toda precisando disso, 

mas foi feito aqui.  

Vamos pensar um pouco: Por que a prefeitura contratou para essa região? 

Porque essa região interessa ao mercado imobiliário, assim como aconteceu 

lá onde é o metro quadrado mais caro, lá em volta do parque Flamboyant. 

Eu acho que a gente devia fazer um concurso público para ter um projeto de 

Jardim Botânico e não fazer esse projeto para oferecer à iniciativa privada 

como chance de investimento. 

 

Arantes (2015), que analisou a intervenção urbana ocorrida no parque 

Flamboyant (Figura 15), onde também contou com desapropriação de imóveis com 
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escrituras e outros sem escrituras, frutos de ocupações, relata que sua história remete à 

década de 1950, com a aprovação do loteamento do bairro Jardim Goiás, destinado a ser 

uma área pública. Contudo, em 1969 a área doada à prefeitura na aprovação do 

loteamento ainda constava no Cartório como de propriedade de Lourival Louza
33

 que 

então a doou novamente, só que agora para a construção do Automóvel Clube. 

Com o passar dos anos o crescimento da região fez com que Lourival Louza 

buscasse na justiça a propriedade da área doada ao Automóvel Clube, obtendo sucesso 

em 1996 sem se considerar que primeiramente a área havia sido doada para a prefeitura. 

Mas no ano 2000 a referida área foi tombada como patrimônio ambiental do município, 

parcialmente degradada e contando com três minas d’água cristalinas que abasteciam as 

piscinas e os três lagos que eram do clube (ARANTES, 2015). 

 

Figura 15: Parque Flamboyant no bairro Jardim Goiás em Goiânia. Foto de Gabriel Cardoso. 

 

O tombamento da área fez com que não se permitisse mais edificações com fins 

lucrativos, fazendo com que Lourival Louza a doasse novamente para a prefeitura, 

agora para a construção de um parque, que em contrapartida outorgou a ele o direito de 

construir acima dos parâmetros urbanísticos de densidade nos seus terrenos próximos ao 

                                                           
33

 Empresário da cidade que já teve seu nome listado na Revista Forbes como um dos mais ricos do país, 

e listado também em uma Comissão Especial de Inquérito instaurado pela Câmera dos Vereadores de 

Goiânia em dezembro de 2015 acusado de envolvimento em um esquema de corrupção em possível 

fraude na emissão de alvarás na antiga Secretaria de Planejamento Municipal. (Fonte: Edição 2109 do 

Jornal Opção no dia 09/12/2015) 
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parque. O Parque Flamboyant Lourival (Figura 15) foi inaugurado em setembro de 2007 

com o custo aproximado de 2,5 milhões de reais pagos pelo poder público consolidando 

finalmente a verticalização do bairro Jardim Goiás, induzindo o crescimento dos bairros 

vizinhos (Mapa 5) Vila Maria José e Alto da Glória, que por sua vez são vizinhos da 

Vila Redenção onde se encontra parte da ocupação do Jardim Botânico (ARANTE, 

2015).  

 

Mapa 5: De cor vermelha no mapa de Goiânia: 01 Bairro Alto da Glória; 02 Ocupação Jardim Botânico; 
03 Bairro Vila Redenção; 04 Paço Municipal; 05 Parque Flamboyant; 06 Círculo aproximando da 
Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico; 07 Bairro Vila Maria José; 08 Condomínio Residencial 
Alphaville Flamboyant. Imagem feita pelo autor. 

 

Na mesa da primeira audiência pública, as autoridades pareciam prever o que 

estava por vir nesse debate. O arquiteto do Instituto Cidade com as duas mãos apoiando 

o queixo olhava o debatedor, o secretário revezava entre olhar no aparelho celular e 

observar indignado o debatedor. O arquiteto responsável pelo projeto praticamente se 

deitava da cadeira com as pernas cruzadas como que procurando mostrar que só havia 

sido contratado para fazer o projeto (Figura 16). 
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Figura 16: Na foto, Professor Everaldo Pastore fala com Juruna, então secretário de habitação e 
planejamento urbano, que olha para seu celular sobre a mesa. Foto do autor. 

 

O debatedor finalizou: Então a minha preocupação que eu trouxe, eu não 

poderia ficar quieto sabendo que eles estão fazendo essa OUC que no fundo me parece 

uma grande máscara de um projeto imobiliário que vai dar certo para eles. Eu peço 

desculpas pela maneira como eu falei. Aplausos da plateia.  

A preocupação do Professor Everaldo Pastore é abordada por (Leite, 2007, p. 

70) em sua análise de que bens culturais podem possibilitar uma rentabilidade dos 

investimentos aplicados, acrescido dos lucros potenciais que o bem restaurado pode 

propiciar. Soma-se a uma lógica de consumo que está relacionada com práticas sociais 

que diferenciam gostos e estilos de vida e de marca, e que, portanto, promovem 

segregação ou gentrificação, pois “pensada no contexto da acumulação flexível, a 

construção de singularidades atua na diferenciação e elitização dos espaços urbanos”, 

criando espaços diferenciados para uma parcela restrita da sociedade. 

A inquietação da mesa não pôde ser disfarçada. O secretário pegou o microfone, 

e mesmo que o arquiteto do Instituto Cidade tivesse pedido para falar, ele falou na 

frente nitidamente irritado: Eu agradeço a manifestação do Professor Everaldo Pastore. 

Tem mais alguém que queira se inscrever? 

Em seguida, vai à frente e pega o microfone uma mulher que se apresenta como 

arquiteta e urbanista:  
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Eu queria reforçar o que o Professor comentou aqui e fico emocionada de 

falar sobre Goiânia, eu também sou arquiteta e urbanista, tem 25 anos que 

eu moro aqui em Goiânia e não concordo no início quando o secretário diz 

que isso é um processo democrático porque se isso fosse um processo 

democrático a primeira pergunta a ser feita é: Por que é que nós estamos 

aqui e para quem está sendo feito? Nós estaríamos participando da primeira 

etapa, o levantamento, porque para tudo que foi exposto tem uma pergunta 

primeira: para quem nós estamos fazendo? 

No princípio ficou parecendo que a proposta do projeto seria mais para 

esses moradores que estão ocupando o Jardim Botânico, mas à medida que o 

projeto foi apresentado ficou assim muito evidente que todos os problemas 

apresentados não se referem simplesmente ao Jardim Botânico e sim a toda 

a cidade de Goiânia. Nós não temos segurança, nós temos péssimas 

calçadas, nós não temos acessibilidade, nós temos todos os problemas de 

escoamento de água das chuvas, nós temos um péssimo asfalto na cidade 

toda e isso não é só a periferia. 

 

Continua a arquiteta, E eu fico assim pensando na preocupação de resgatar 

áreas publicas desocupadas se recentemente o prefeito vendeu áreas públicas. 

Aplausos na plateia. Então esse argumento de dizer que a gente vai recuperar áreas 

públicas desocupadas, eu não sei, eu não participei da primeira etapa, mas a primeira 

pergunta é perguntar para esses moradores se eles querem sair de onde eles estão. Eu 

não sei se essa pergunta foi feita. Mais aplausos na plateia.  

As políticas de habitação costumam segmentar o mercado por faixas de poder 

aquisitivo, e isso coloca em relação a infraestrutura local e o custo da moradia definindo 

quais são os moradores que vão viver em cada lugar. Contudo, são complexas as 

funções ligadas ao habitar. A habitação não deve ser vista apenas como um abrigo. A 

habitação é uma inserção na cidade condicionada ao acesso à urbanização, a serviços, 

transportes, paisagens, qualidade das edificações e outros atributos componentes de seu 

valor de uso (VÉRAS, 2016). 

E continua a arquiteta, 

Eu não sei que local é esse que vai ser destinados a essas pessoas e eu digo 

aqui com muita emoção mesmo porque eu tenho um trabalho extenso sobre a 

história de Goiânia nesses 25 anos. Essa gestão acabou com a cidade e vem 

acabando, isso é notório, a gente percebe. Os bairros de grande 

adensamento a gente não circula, a gente não tem transporte público, somos 

obrigados a pegar um carro e não tem aonde estacionar. Então os problemas 

apontados são da cidade toda, não é do Jardim Botânico. Nós queremos uma 

cidade nesse nível que foi apresentado, se é possível para o Jardim Botânico, 

então eu quero Goiânia toda assim.  
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E assim finalizou sua fala:  

Nós teremos torres de 40 pavimentos com telhado verde. A questão da 

densidade e da cidade compacta que foi todo o discurso dessa gestão
34

 foi 

totalmente contraditório porque a gente tem um adensamento hoje com a 

mesma infraestrutura da cidade de 50 anos atrás. 

 

Aplausos de toda plateia. 

Em seguida pede para falar o gerente do Jardim Botânico na ocasião, Altamiro 

Fernandes. Como técnico da prefeitura o gerente dá uma explicação usando argumentos 

alinhados ao “tempo burocrático ou técnico”, pautado pela burocracia, pela legalidade e 

legitimado pelas “estratégias” de uso do espaço público (Figura 17):  

Nós precisamos discutir a questão ambiental da cidade de Goiânia. Não sei 

qual conceito que o senhor fala Professor, que o Jardim Botânico de Goiânia 

ainda não é Jardim Botânico por quê? Porque o Jardim Botânico se 

inscreveu e conseguiu a classificação de categoria B no Conselho Nacional 

de Jardins Botânicos obedecendo a Resolução 339. Fez a proposta de 

reclassificação atendendo a resolução do CONAMA
35

, atendendo a 

Comissão Nacional de Jardins Botânicos.  

 

 

Figura 17: Destaque na foto para o deck, o prédio da administração e o borboletário do Jardim Botânico 

Amália Teixeira Franco em Goiânia. Foto de Brunna Santos. 

 

 Para Altamiro, 

                                                           
34

 Se referindo ao segundo mandato do então prefeito Paulo Garcia do PT.  
35

 Conselho Nacional de Meio Ambiente. 
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Hoje o Jardim Botânico com todos os problemas que nós temos, tem evoluído 

com a retirada das famílias, com o cuidado maior da sociedade. Hoje o 

Jardim Botânico é classificado como categoria B, é o 3º Jardim Botânico do 

Brasil, ele era classificado como C, mas em 04 de dezembro de 2014 foi 

requalificado através de uma comissão nacional como Categoria B. 

 

Destaca-se na fala do gestor que a “evolução” do parque está condicionada à 

retirada das ocupações, isto é, das pessoas que há anos constroem aquele lugar, 

convivem e coexistem com o parque.  

Conforme Escobar (2005, p. 02): 

O domínio do espaço sobre o lugar tem operado como um dispositivo 

epistemológico profundo na construção da teoria social. Ao retirar a ênfase 

da construção cultural do lugar a serviço do processo abstrato e 

aparentemente universal da formação do capital e do Estado, quase toda 

teoria social convencional tornou invisíveis formas subalternas de pensar e 

modalidades locais e regionais de configurar o mundo. 

 

E finaliza o gerente do Jardim Botânico: 

É importante a gente discutir o entorno do Jardim Botânico, para mim 

enquanto gestor, não é o que vai ser plantado no entorno do Jardim Botânico 

e sim como vai ser plantado, a distância da ocupação e o uso do subsolo que 

vai ser ocupado na região. Porque se a gente não adotar uma proposta para 

o entorno do Jardim Botânico, realmente pode acontecer qual foi o 

Flamboyant, qual foi o Vaca Brava
36

 (Figura 18). 

 

                                                           
36

 Os parques Flamboyant e Vaca Brava são parques que foram elitizados e são rodeados de prédios de 

classe com alto poder aquisitivo.  
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Figura 18: Parque Vaca Brava no setor Bueno em Goiânia. Foto de Paulo Roberto Leardi. 

 

Nessa altura, o cenário era o seguinte na mesa das autoridades: o arquiteto 

responsável pelo projeto revezava entre beber um gole d’água e apoiar sua cabeça em 

suas mãos, nitidamente entediado com as discussões que não abordavam nenhum 

aspecto da arquitetura ou da concepção do projeto. O secretário, com expressão tão séria 

que lhe causava rugas na testa, com a mão esquerda tampava a boca, como se estivesse 

se segurando para não responder a todas aquelas acusações, e com a mão direita 

navegava na internet de seu smart phone, tentando desviar sua atenção.  

O arquiteto do Instituto Cidade procurava apaziguar os ânimos dizendo:  

Venho sistematicamente tentando colocar para todas as pessoas que se 

interessam pelo projeto, que esse é um projeto totalmente diferenciado dos 

que nós temos visto no decorrer desses anos. Hoje nós estamos aqui nessa 

audiência pública com muita transparência e honestidade para receber de 

vocês aquilo que precisa ser adaptado para que isso surta o efeito 

necessário. 

 

 Em seguida pede a palavra o professor e aluno de geografia da UFG Lucas 

Moraes, que na plateia esperava ansioso sua vez de falar com o secretário.  

Me incomodou muito na sua fala quando você disse: “especialmente as 

pessoas com a formalização da posse da terra”, no Jardim Botânico tem 

aproximadamente 800 famílias assim, quer dizer que essas pessoas que não 

tem a formalização da terra elas não tem direito de voto? Quer dizer que é 

só quem tem grana? Você está descolando essas pessoas da realidade? Da 

história delas? Quer dizer que quem não tem a posse da terra não tem direito 

à cidade? Não tem direito a todos esses benefícios e revitalizações que o 

senhor citou diversas vezes?  
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E concluiu Lucas: Eu acho que esse é um projeto perverso, é um projeto para 

quem tem mais. Nós precisamos parar de fazer políticas pontuais e fazer políticas para 

a cidade como um todo. 

 Após essas e outras reivindicações, os componentes da mesa não se contiveram e 

pediram de volta o microfone. O secretário nitidamente irritado falou: Aqui é uma 

audiência pública, embora a professora ache que não é. A característica da 

democracia é conviver com os contrários. Eu ouvi todo mundo falar. Tem mais alguém 

para falar? Ele quase não acreditou, mas tinha mais dois rapazes para falar: Com a mão 

levantada sinalizando, por favor, disse um deles.  

 Após pegar o microfone, o rapaz pediu que fosse explicado melhor como seria 

feito o controle da densidade, já que o Plano Diretor não delimita altura mínima para os 

prédios
37

. O secretário pediu que o arquiteto respondesse depois e deu a palavra para o 

outro rapaz da plateia que também havia levantado o dedo. Esse tocou na ferida:  

A Operação Urbana possibilita tudo em nome do capital porque vão ser as 

empresas que vão investir nisso, é o mercado imobiliário que está tomando 

conta disso. E é interessante a gente ver quem nós temos o Juruna como 

secretário de planejamento, a gente sabe que ele foi advogado dos 

empresários, a gente sabe que essa gestão é voltada para o mercado 

imobiliário. 

 

O secretário já bem nervoso interrompe e pergunta: Você vai usar para me 

atacar? Na negativa do rapaz ele completa: Então você me dá o direito de resposta? O 

rapaz, que não falou seu nome, então responde com uma frase do próprio secretário: 

Lógico, todo mundo aqui tem o direito de falar, a democracia é a gente saber lidar com 

os opostos, não é? Aplausos e risos de toda a plateia.  

O rapaz conclui: 

Por que tem que ser OUC? A gente quer a requalificação do parque, a gente 

vê que ele está deteriorado, mas, por exemplo, a gente vê o processo de 

gentrificação dessa região e a gente sabe que isso não vai ser para os 

moradores, aqueles que querem ficar não vão ter dinheiro para pagar o 

aluguel. 

 

                                                           
37

 Não houve oportunidade de resposta, mas como as Operações Urbanas Consorciadas são constituídas 

por lei própria, pode-se definir qualquer regramento independente do Plano Diretor. 
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Um fenômeno observado nas grandes cidades da Europa e dos Estados Unidos 

desde a década de 1960, a gentrificação segundo Zukin (1987), Smith (2006), Frúgoli 

(2000) e Leite (2007) é um processo que, sob um forte e bem articulado discurso de 

modernização e desenvolvimento, converte áreas desvalorizadas das cidades em áreas 

residenciais para a classe média. Predominantemente racionalizada pela iniciativa 

privada, a gentrificação é primeiro percebida pela requalificação estrutural de antigas 

construções, por ser direcionada a grupos sociais com maior poder aquisitivo, e 

posteriormente, mantém-se sob uma forte estrutura de seletividade étnica, racial e 

econômica.  

O secretário então pega o microfone e fala:  

Eu estou cansado de ser atacado por quem não me conhece. É a primeira vez 

que eu venho debater um assunto aqui que eu não participei da contratação, 

não fiz o convênio com o Instituto Cidade, não participei nunca antes sobre a 

sua discussão. Mas resolvi fazê-lo porque estava na Secretaria e é minha 

obrigação fazer a discussão pública. Se a população decidir que não é 

conveniente, os documentos vão para o arquivo da Secretaria, não sou eu 

quem decide isso, estou aqui para ouvir a população, agora, não posso 

aceitar que as pessoas falem de mim o que eu não sou. Eu sou um advogado 

profissional, tenho um escritório e venci na vida trabalhando. 

 

Em seguida, o vereador da região que estava na plateia, senta à mesa e começa a 

falar: 

Boa noite a todos, Eu amo o Jardim Botânico. Foi aqui que eu comi muito 

Jatobá quando era criança, foi aqui que eu comi muita Guapeva, colava os 

beiços de Guapeva. Foi aqui no Jardim Botânico que eu levei o último coro 

da minha vida. Tinha aqui um senhor chamado João Guardamata, que 

cuidava do Botânico e do Areião, eu tinha ido lá procurar uns veludo 

branco, vermelho e amarelo. Vocês sabiam que tem três cores de veludo? 

Até, aliás, tem muita gente que não sabe o que é veludo
38

, e eu me enchi 

daqueles carrapatinhos pequenos. E nós tínhamos ido ao córrego Botafogo. 

Quando os meninos viram o Guardamata eu vi que minha roupa tinha ficado 

no pé dele, aí eu decidi dar uma última de ponta e cai bem no pé dele, foi a 

hora que eu peguei a roupa e levei uma chicotada no lombo. Eu cresci junto 

desse bairro, eu só moro aqui há 60 anos, mais de meio século. 

Por que o Jardim Botânico virou isso aí? Todos os administradores de 

Goiânia esqueceram o Jardim Botânico. A importância de mais de um 

milhão de metros quadrados de área verde e a nascente do córrego mais 

importante da capital, que não é o João Leite, nem o Meia Ponte porque o 
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 Fruto encontrado no Cerrado do Brasil. 
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João Leite nasce em Itauçu e o Botafogo nasce aqui no Setor Pedro, essa 

água aqui serviu o Palácio
39

.  

Aí vocês vem falar no Vaca Brava, lá no meu tempo de menino se chamava 

Saibero, onde a gente ia tomar banho no rio. Aí vamos falar também do 

Cascavel
40

, que para perfurar pra fazer as garagens subterrâneas nós 

estamos acabando com os lençóis freáticos, e o que aconteceu com o 

Cascavel que tem aquele lago lindo? Virou um parque de barro onde os 

patinho nadavam e comiam minhoca porque não tinha outra coisa para 

comer. Portanto, a minha preocupação com o Botânico é muito grande 

(Figura 19). 

 

 

Figura 19: Foto da reportagem publicada no dia 14 de dezembro de 2012 pelo Jornal O Popular 
denunciando o assoreamento do lago do Parque Cascavel. Foto Jornal O Popular. 

 

Finaliza o Vereador, 

Eu queria secretário, que na próxima audiência tivesse mais gente 

participando. Como diz o pessoal aqui: Os moradores lá da invasão foram 

consultados se querem estar aqui? A gente tem um terreno que dá pra 

construir uns apartamentos e alojar eles aqui? Não adianta tirar o cidadão 

daqui e levar lá para o Santa Fé, lá na divisa da terra com o céu. Porque é 

muito fácil o governo tirar a pessoa daqui de dentro da cidade e levar lá pra 

fora, aí ele não vai ter transporte coletivo, não vai ter segurança, não vai ter 

escola e não vai ter creche.  

                                                           
39

 O Palácio das Esmeraldas é a residência oficial do governador do Estado de Goiás e está localizado no 

centro da Praça Doutor Pedro Ludovico Teixeira, ou como é mais conhecida, Praça Cívica.  
40

 Parque municipal construído pela prefeitura em parceria com construtoras imobiliárias que atualmente 

erguem prédios para classe média em seu entorno e que sofre com uma erosão a montante e a falta de 

drenagem urbana de Goiânia e de Aparecida de Goiânia, causando constante problema de lixiviação e 

assoreamento do lago artificial que tem função de bacia de contenção. 
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Alguém disse aqui que o Setor Pedro não tem árvore. Chega na BR 153
41

 e 

olha para o Setor Pedro, é uma mata fechada de pé de manga e de pé de 

abacate. É pé de goiaba e tudo quanto é fruta no quintal. E certamente não 

tem escritura, não tem. Porque quando nós viemos para cá nós vimos lá da 

Vila Cristo Redentor, uns vieram do Capimpuba
42

, outros do Botafogo, 

outros da Nova Vila
43

. A Dona Gercina
44

 deu pra nós aqui um papelim e 

disse: “vai pagando as prestação”. Muita gente deu conta de pagar e outros 

não deram, e o Setor Pedro tem hoje mais de 500 lotes sem escritura. 

 

Em seguida um senhor de baixa estatura, cabelos e barba grisalha, óculos e uma 

camisa gola Apolo branca com listas azuis pede para falar, não diz o nome, se apresenta 

como morador do Setor Pedro Ludovico e defende o projeto: Boa noite gente. O que me 

preocupou nessa audiência, o Paulo Magalhães questionou quanto ao número reduzido 

de pessoas aqui. Hoje e ontem foi exaustivamente chamado. Foram feitas três horas 

massacrantes aqui convidando o pessoal para vir aqui. 

E continuou falando para a plateia, 

Travaram um debate ideológico aqui, e não um real. Chegou ao ponto desse 

jovem, que é professor e que é aluno agredir a história do Luiz Fernando 

aqui, que eu acho o maior absurdo do mundo, até porque ele foi contratado 

para fazer um estudo que é uma proposta. A professora parece que não 

prestou atenção no início da fala aqui que isso aqui é o primeiro passo do 

projeto. Porque o poder público no Brasil infelizmente é ineficiente, é 

incapaz de colocar as coisas da forma que é. 

Esse não é um projeto pronto e acabado. Esse é um projeto que começou 

hoje na 1ª audiência. Uma série de mais seis audiências públicas, onde eu 

espero que a população do Pedro Ludovico venha, porque o que eu estou 

vendo é que a maioria que aqui estão não tem o menor envolvimento com o 

Setor Pedro Ludovico, não moram aqui e estão defendendo o negócio mais 

transloco que tem no mundo. Eu fui criado nessa região. 

 

Durante os debates entre moradores e os órgãos de planejamento e patrimônio na 

Cidade de Goiás, o dissenso em relação aos monumentos a serem tombados envolveu 

toda a população. Com argumentos técnicos e políticos, conceitos como 

desenvolvimento e atraso foram acionados entre os defensores e os que votavam contra 

                                                           
41

 Rodovia federal que corta a cidade e passa em uma das margens do Jardim Botânico e do bairro Vila 

Redenção e Jardim Santo Antônio. 
42

 Outro córrego da capital que teve suas margens ocupadas ao longo do tempo. 
43

 Bairro construído a partir da ocupação irregular promovida por operários, predominantemente da região 

nordeste do país e suas famílias, durante a construção da capital. 
44

 Primeira Dama, esposa do Interventor e fundador de Goiânia Pedro Ludovico Teixeira.  
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o tombamento. Contudo, ao final, a sensação geral foi de que interesses pessoais se 

sobrepuseram aos interesses coletivos, e os principais agentes do processo de 

patrimonialização foram os mais beneficiados com a valorização de suas propriedades 

(TAMASO, 2007). 

Após a fala do morador, tudo se encaminhava para o final dessa primeira 

audiência pública, as pessoas já se levantavam para sair quando o arquiteto responsável 

pelo projeto pegou o microfone e pediu ao Professor que não saísse: Eu gostaria que o 

Professor Everaldo ficasse aí porque ele fez uma acusação incorreta. Porque você não 

entende o que foi feito na história do Plano Diretor e não entende como é que terminou 

esse Plano Diretor. 

Luiz Fernando concluiu bastante irritado, 

Eu estou aqui para discutir, mesmo que as pessoas sejam contrarias ao 

adensamento eu não sou contrário ao adensamento, mas eu nunca fiz projeto 

para a iniciativa privada, não tem nenhum projeto meu de prédio aí na 

cidade. Agora se você acha que o Plano Diretor não é bom você deve entrar 

com uma petição de alteração do Plano Diretor. O Plano Diretor não é o 

que foi projetado. Nós temos uma dificuldade muito grande daquilo que é 

planejado para aquilo que é aprovado. 

 

Silvio Matos do COMPUR também foi à defesa de Luiz Fernando pelo projeto e 

discutiu com o Professor Everaldo Pastore. Ambos procuraram mostrar que existe uma 

diferença entre o “tempo burocrático e técnico” e o “tempo político”, isto é, por mais 

técnico que possa ser um projeto, durante o processo de aprovação, esse projeto vai ser 

influenciado por interesses de grupos que pressionam o poder público, seja na esfera do 

executivo como na do legislativo. Assim acabou a primeira audiência pública para 

discutir o Projeto de OUCJB. 
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5.1 – A segunda audiência da prefeitura 

 

A segunda audiência aconteceu no salão de festas da Paróquia do bairro Setor 

Pedro Ludovico. Antes de a reunião começar já tinham mais pessoas que a primeira 

audiência na UNIFAN (Figura 20). O projetor foi instalado, as pessoas foram se 

sentando nas cadeiras cinza de plástico enfileiradas no salão e Jorge, ali representando o 

ILOGU, falou para mim: Hoje é dia de índio. Vamos tentar defender, não só a 

ideologia, mas também os moradores que estão lá pra conviver junto com o verde. Sem 

essa de tirar a história. 

 

Figura 20: Segunda audiência no salão de festas da Paróquia do bairro Setor Pedro Ludovico. Foto do 
autor. 

 

A audiência começa praticamente com apenas duas fileiras de cadeiras 

ocupadas, o restante ainda estava vazio. O cerimonial da prefeitura, com microfone na 

mão começou anunciando:  

A OUCJB é uma proposta que visa revitalizar urbanisticamente os bairros 

dessa região. A secretaria municipal do planejamento urbano e habitação da 

prefeitura faz a discussão com a comunidade local porque esse projeto sem 

dúvida traz grandes transformações e ainda impactos de ordem ambiental, 

de densidade demográfica, urbanística e porque não dizer econômica de 

toda a região sul da cidade de Goiânia. 

Vamos compor nossa mesa de trabalho dessa noite. Queremos convidar para 

compor a nossa mesa, o secretario municipal de planejamento urbano e 

habitação da prefeitura de Goiânia. Convidamos o vereador da região. 

Convidamos também para estar conosco na mesa de trabalho o gerente do 
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Jardim Botânico de Goiânia. Convidamos o Presidente do ILOGU, Instituto 

Comunidade Pró Logística Urbana, convidamos o arquiteto do Instituto 

Cidade, e convidamos o arquiteto responsável pelo projeto. 

 

Todos recebidos com palmas. Antes de se sentarem se cumprimentaram todos 

com um aperto de mão. 

O secretário Juruna é o primeiro a falar, 

A prefeitura de Goiânia quer debater com vocês uma ideia que já foi feita no 

Rio de Janeiro e em São Paulo de uma nova concepção de Operação 

Urbana. Três dados fantásticos do ponto de vista do urbanismo: primeiro: 

diminui a densidade, isso quer dizer, ocupar melhor o espaço urbano; 

segundo: melhora a qualidade das ruas e terceiro: assegura a todos, 

condições de habitações melhores. O município de Goiânia há mais de vinte 

anos tem a preocupação de fazer um assentamento urbano melhor. 

Há mais de vinte anos atrás eu estava na prefeitura e havia uma ideia de 

levar para o Goiânia Viva
45

, o prefeito Darci Acorsi (PT) não deixou, 

determinou que a gente fizesse um projeto que foi então aprovado pela 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e levamos essas famílias todas para 

o Residencial Botafogo, para o Residencial Felicidade e para o América 

Latina
46

. Esse foi o compromisso da prefeitura no sentido de resgatar o 

Jardim Botânico (Figura 21).  

 

                                                           
45

 Bairro feito para habitação social na periferia da cidade, longe do centro e carente de infraestrutura. 
46

 Prédios habitacionais que são constituídos de famílias removidas dessa região e outras vindas de áreas 

de risco da capital ou outro tipo de assentamento feito pela prefeitura, inclusive das desocupações do 

parque Flamboyant. Alguns desses prédios, ainda sem escrituras, foram construídos dentro da área de 

preservação permanente. 
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Figura 21: Residencial Botafogo na frente e atrás destaque para os prédios do bairro Setor Jardim Goiás. 
Foto do autor. 

 

Após essa introdução o microfone é passado ao arquiteto responsável pelo 

projeto, e Luiz Fernando começa,  

O nosso trabalho se fundamenta em um diagnóstico. Houve um 

aprofundamento desse diagnóstico, conversamos com a população e 

descobrimos uma série de questões que foram levantadas por elas que foram 

incorporadas no projeto. A partir daí ficou uma questão que a gente ficou 

discutindo, ou a gente vai fazer uma discussão pública sem nada para 

apresentar, ou a gente faz uma proposta de intervenção, olha bem a palavra, 

proposta de intervenção. Não tem nada pronto.   

A densidade, na outra reunião da OUC que eu falei, gerou uma crítica muito 

grande, as pessoas precisam entender o que é a densidade de 320 mil 

habitantes por hectare. Mas eu volto a afirmar, quem é contra isso está na 

contra mão, está olhando no retrovisor, vendo o urbanismo do século 

passado. É preciso ler os livros que estão sendo publicados e as propostas 

que estão sendo feitas no mundo para entender essa posição pouco clara do 

que é especulação imobiliária e o que é um empreendimento imobiliário.  

Não há nenhum estudo científico que diga que construir um prédio em volta 

do Jardim Botânico vai matar as árvores. Eu fiz uma visita ao parque 

Flamboyant, fiz uma visita aos parques de Goiânia, parques que têm altas 

densidades. Há uma recuperação arbórea intensa. Eu conversei com o 

pessoal da AMMA
47

, a única preocupação que eles têm é com o lençol 

freático, de cessar o curso d’água. Quanto aos espaços compartilhados eles 

estão por aí: tem o carro, a moto e a bicicleta convivendo no mesmo lugar. É 

preciso de educação, é preciso de desenho, isso é possível fazer com 

cuidado. Não se pode perder a visão de futuro. Nós estamos falando de um 

projeto de 30 anos. 

                                                           
47

 Agencia Municipal de Meio Ambiente de Goiânia. 
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Depois da apresentação de todo projeto novamente, o secretário com o 

microfone na mão dá início aos debates: Eu queria fazer uma consulta aqui, quem mora 

no setor Pedro Ludovico levanta a mão. Menos de 05 pessoas levantam as mãos. Ele 

continuou: Eu queria propor uma questão de ordem em relação a isso aqui. Queria que 

na relação de perguntas, o pessoal que mora no Pedro Ludovico tivesse prioridade, 

vocês concordam comigo? 

Após algumas pessoas responderem que concordavam, um senhor alto pediu a 

fala. Com sapatos pretos, calça jeans escura e camisa azul com mangas longas ele pegou 

o microfone e falou,  

Eu sou morador do Setor Pedro Ludovico. Eu tenho questionamentos sobre o 

projeto: Primeiro: o prefeito teve seis
48

 anos para pensar em uma proposta e 

nos últimos seis meses ele vem com uma proposta dessa magnitude, não dá 

para compreender. Um prefeito desgastado, um prefeito que não tem 

credibilidade na cidade, um prefeito que não participa da vida da cidade, do 

Setor Pedro, a gente raramente vê o prefeito por aqui. 

 

Esse senhor continuou falando por mais alguns minutos até ser interrompido 

pelo secretário que lhe pediu que fizesse sua pergunta. Mas ele não fez, até que o 

secretário aumentou a voz pedindo para ele concluir. Pronto, a briga já tinha começado 

novamente. A expressão do arquiteto do Instituto Cidade revelava imediatamente seu 

desespero ao deixar a cabeça cair entre as mãos quando o morador foi para perto da 

mesa dizendo que não ia concluir e que o secretário não podia gritar com ele. Muitas 

ofensas foram trocadas. O que se podia ouvir era que o secretario trabalha para o setor 

imobiliário e que é um capacho. Antes de qualquer resposta, o morador pediu desculpas 

a todos por ter alterado a voz e foi embora. 

Após a discussão, o secretário determinou que as perguntas devessem ser feitas 

em dois minutos, e o arquiteto do Instituto Cidade reforçou que as discussões não 

deveriam ser ideológicas e sim racionais, que não estavam tratando de ideologias e sim 

de projetos. Um rapaz se apresentou como arquiteto e professor de urbanismo, e 

questionou o tempo de dois minutos concedidos,  

                                                           
48

 O então prefeito, Paulo Garcia do PT, era vice-prefeito de Iris Rezende do PMDB que saiu no meio do 

mandato para concorrer às eleições para governador do Estado deixando então a prefeitura com Paulo 

Garcia do PT que após dois anos foi reeleito e governou por mais quatro anos. 
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Queria pedir que a mesa tivesse mais paciência porque a gente ficou aqui 

ouvindo quarenta e cinco minutos, e depois ficamos ouvindo mais um tempão 

o colega (arquiteto do Instituto Cidade), e eu acho que a gente tem que fazer 

uma discussão de alto nível, então tenha um pouquinho de paciência, por 

favor. 

 

Sendo em seguida aplaudido pelas pessoas da plateia.  

Em sua fala, o rapaz argumenta que as “estratégias” da OUC só planeja um 

trecho da cidade em detrimento do resto. Ele começa a detalhar a ordem da 

apresentação dos slides que termina focando nas pessoas que virão morar na região:  

A OUC é sim um instrumento do Estatuto da Cidade e é um instrumento 

dentre outros que nós temos no Estatuto da Cidade. Agora, eu discordo da 

sua parte de que não é uma questão de Plano Diretor. É uma questão de 

Plano Diretor. É uma questão de planejamento da cidade. É um trecho da 

cidade que nós estamos propondo e é uma questão de planejamento. É no 

Plano Diretor que a gente tem um pacto da sociedade para chegar à cidade 

que a gente quer. O Setor Pedro Ludovico que eu quero faz parte da cidade 

que eu quero. 

Eu não quero o Setor Pedro Ludovico um paraíso dentro da cidade de 

Goiânia e que ao redor desse paraíso a gente tenha exclusão, insatisfação, 

calçadas ruins, e um tanto de tudo.  

 

Voltado para a plateia ele perguntou e finalizou sua participação:  

Quem mora nessa região? Todos os benefícios que vocês viram não são para 

vocês, são para outras pessoas que vão ocupar essa região, tanto que no 

último slide tem lá que uma das opções é você vender o imóvel. O motivo 

pelo qual eu sou contra esse projeto é que ele não está dentro do projeto de 

cidade, ele traz um paraíso que exclui e segrega a população de Goiânia 

para outros lugares e a gente não pode compactuar com isso. 

 

Outro rapaz pegou o microfone, o mesmo que na primeira audiência havia sido 

criticado pelo morador que defendeu a OUC. Segundo Lucas, 

Na última audiência e nessa audiência eu senti a mesma coisa, há uma 

tentativa de inviabilizar, deslegitimar o Outro com o argumento de que se 

opõe ao projeto. Esses argumentos se baseiam no que? Nos vícios do 

processo, nas intencionalidades. Na realidade o que eu vejo é o seguinte, 

esse grupo de empresas vai se apropriar dessas áreas comprando os imóveis 

e após isso vai acontecer a revitalização.  
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Há um discurso de que a cidade tem que ser compacta, é verdade. A cidade 

compacta significa que eu estou mais próximo do meu lazer, significa que eu 

estou mais próximo do meu emprego, então por que a administração deixou 

que criasse o Jardim do Cerrado, ou deixou que se criasse o Orlando de 

Moraes, ou deixou que se criasse o João Paulo Segundo? 

Lucas problematiza o dissenso e o uso de diferentes discursos pelo poder público 

para justificar seus atos. Quando interessa, os gestores lançam mão de argumentos 

científicos, normalmente argumentos que tomam como base uma ideologia capitalista e 

positivista, usando conceitos como “crescimento” e “modernização”. Em outros 

momentos, se pautam de políticas imediatistas e em sintonia com discursos do “tempo 

político”, como no caso da construção de bairros para comunidades pobres e sem 

infraestrutura básica nas periferias da cidade. 

Paulo Magalhães, vereador da região pegou o microfone e falou: Quem é do 

Setor Pedro aqui? E levantando o próprio dedo ele responde sua pergunta,  

Eu represento 41 mil Macambira
49

, eu sou a voz de 41 mil pessoas aqui do 

Setor Pedro. Só conhece a casa quem mora dentro dela. O que eu quero falar 

secretário, é que a gente tem muita área boa para construir esse grande 

projeto, mas no Botânico o povo não aceita, a população não aceita. Nós 

vamos fazer várias audiências aqui e o povo não vai vir, nós temos sessenta e 

tantos anos que a gente mora aqui. 

 

O microfone passou para Altamiro Fernandes, gerente do Jardim Botânico, que 

fez uma pequena retrospectiva da história do parque,  

Em 1937 baixou-se um Decreto pelo então governador Pedro Ludovico 

Teixeira criando o parque Nascente do Córrego Botafogo onde hoje é o 

Jardim Botânico. De 1955 a 1957 começou a ocupação do Setor Pedro 

Ludovico e de 1965 até 1975 começou a ocupação do Jardim Botânico 

porque de 1957 até 1960 foi a ocupação do Setor Pedro Ludovico. Não tendo 

mais espaço e sem capacidade financeira de ir comprar os lotes no Setor 

Pedro Ludovico, as pessoas em 1957 passaram a ocupar a área do Jardim 

Botânico. 

 

Histórico relatado de maneira diferente pelos moradores como foi apresentado 

no Capítulo 2. 

                                                           
49

 Macambira é o nome de uma planta que era muito comum no início da ocupação do bairro e acabou se 

tornando apelido para os moradores da região. 
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Então chega a vez de Jorge do ILOGU falar: A gente conhece bem a nossa casa. 

Eu sou um ribeirinho urbano hoje, mas outrora eu era um ribeirinho rural. Aqui não 

tem invasor não, ninguém invadiu nada. Nós fomos colocados lá. Há uma lei que 

garante isso, a Lei 6.429 20/11/86, se referindo a um Decreto de Lei sancionado pela 

prefeitura que autorizou a regularização fundiária em várias ocupações de Goiânia, 

inclusive a Ocupação do Jardim Botânico (Anexo II). 

Jorge fala sobre a retirada dos moradores da OJB, 

É como o Cerrado, se derrubar uma planta e replantar em outro lugar, não 

nasce. Ela não tem identidade. Eu represento hoje aquelas pessoas. Eu falo 

porque o que eu tenho palpável é a minha casa. E quando eu encontrei o 

companheiro Ozias
50

 em 2012 (fundação do ILOGU) que a gente parou 

debaixo do pé de manga, que o secretário vai ter a oportunidade de conhecer 

na nossa casa, a sede do Instituto, ele me falou: Jorge, qual é a palavra que 

a gente vai usar para dar um sentido a essa nossa luta? Aí eu falei: Aqui é 

meu lugar. 

 

Falando alto essa frase de efeito, Jorge se despediu e encerrou sua fala que foi 

seguida de aplausos da plateia. 

Em seguida a arquiteta Neusa Baiocchi recebeu o microfone do vereador e entre 

outras coisas falou, A área está lá, hoje é o último pulmão de Goiânia, lógico que vale 

muito dinheiro aquela região. Luiz Fernando, arquiteto responsável pelo projeto pegou 

o microfone e respondeu: Nós estamos aqui puramente discutindo uma intenção, quem 

tem que decidir isso é o Jorge e a turma dele, quem mora aqui realmente, está certo? 

São eles é quem devem decidir. Assim acabou a segunda audiência pública. 

As pessoas já iam embora quando perguntei a Neusa Baiocchi o que ela achava 

da proposta de OUCJB e ela respondeu,  

Eu ainda estou pensando sobre o assunto. Como eles falaram aqui tem o 

lado da inclusão e tem o lado da exclusão. Em termos de projeto eu achei 

que a exposição do arquiteto responsável pelo projeto e do outro do Instituto 

Cidade é um projeto ideal de urbanismo. O problema é que hoje você tem 

uma concepção de projeto e outra coisa é a execução. 

Eu acho decepcionante o que temos hoje no Jardim Goiás, aquele parque
51

 

não tem acesso, você não tem uma via que contorne o parque inteiro, as vias 

são estreitas, o adensamento é muito grande. Eu discordo do arquiteto 

                                                           
50

 Morador da Vila Redenção e vice-presidente do ILOGU. 
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 Se referindo ao Parque Flamboyant.  
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responsável pelo projeto da questão do adensamento. Parte do conceito que 

hoje o mais moderno é o adensamento, que Nova Iorque tem qualidade de 

vida, que o Rio de Janeiro tem essa qualidade que todo mundo gosta porque 

lá o adensamento é maior.  

Mas ele se esqueceu de dizer que Nova Iorque tem toda a água em volta, 

então você tem esportes aquáticos, você tem esportes náuticos, você tem uma 

zona de natureza no entorno de Nova Iorque, a mesma coisa no Rio de 

Janeiro, a beleza natural do Rio, a paisagem natural que envolve aquela 

baía é o maior chamariz.  

O adensamento não precisa ser adensamento verticalizado. Goiânia tem 

tudo, é uma cidade plana, por que permitir um adensamento verticalizado? 

Uma coisa é o projeto ser apresentado, outra coisa é ser construído. Então 

existe uma ilusão, ele mostra um projeto ideal. Essa coisa toda é um sonho, o 

problema maior é a implantação.  

 

E então concluiu, 

Eles estão fazendo uma renovação urbana no bairro que não é para os 

moradores. Esses moradores vão ser expulsos, eles vão ser expulsos desse 

bairro. Então eles estão fazendo uma consulta popular só que não é esse 

pessoal que vai estar lá, não vão ser essas pessoas que vão morar lá, o 

grande erro desse projeto é que quem está hoje incentivado isso é a 

ADEMI
52

, uma associação dos empresários de Goiânia, ela está 

determinando o que vai se feito na cidade. 

 

 As audiências propostas pela prefeitura foram caracterizadas por uma longa 

apresentação de um projeto já elaborado com “estratégias” de contra-uso pensadas a 

partir de como os projetistas enxergam e imaginam a região onde é proposta a OUC. 

Números e argumentos técnicos são apresentados para justificar alterações no tecido 

urbano e social, que encontram resistência de muitas pessoas que vivem lá, e que por 

meio de “táticas”, sobrevivem e se adaptam há muitas décadas à região.  

 As próximas audiências públicas foram realizadas no ILOGU e se 

caracterizam por um cenário diferente, uma organização diferente e por discursos que se 

alinham predominantemente ao “tempo das pessoas”, onde os atores normalmente 

lançam mão de memórias, são mais comprometidos com as tradições, composto por 

subjetividades e está ligado aos acontecimentos locais pautados pelas relações culturais 

e sociais. 
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 Associação das empresas do mercado imobiliário de Goiás.  
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6 - As Audiências Públicas e a Dificuldade do Diálogo: A primeira audiência do 

ILOGU 

 

A terceira audiência pública estava marcada para acontecer no ILOGU, mas a 

poucos meses de terminar seu segundo mandato
53

, o prefeito preferiu cancelar as 

audiências e deixar a discussão para o próximo gestor. Contudo, sem serem avisados 

oficialmente e como de costume, os moradores se reuniram embaixo da Mangueira da 

casa do Jorge, sede do ILOGU, para discutir o projeto OUCJB. 

Mais uma vez foi o carro de som que passou pelas ruas no entorno do Jardim 

Botânico convidando a população para participar de mais uma audiência pública onde 

se discutiria o projeto de Operação Urbana Consorciada na região, só que dessa vez, era 

o ILOGU que fazia o convite. Com o microfone nas mãos, Ozias, Jorge e Natural se 

revezavam em cima de uma caminhonete e falavam com as pessoas. Ozias repetia, Hoje 

a noite a partir das 19:00 horas no endereço Avenida Segunda Radial, número 794 na 

sede do ILOGU, que é a associação que defende os interesses dos moradores e do 

parque Jardim Botânico (Figura 22). 

 

Figura 22: Ozias, Jorge e Natural da esquerda para a direita na foto convidando os moradores para a 
reunião no ILOGU. Foto do autor. 
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 O Prefeito Paulo Garcia do PT foi eleito como vice-prefeito em 2008 na chapa com Iris Rezende do 

PMDB para prefeito da capital. Assumiu a prefeitura em 2010 após Iris Rezende deixar a prefeitura para 

concorrer e perder a eleição para governador de Goiás. Em 2012 Paulo Garcia é reeleito prefeito de 

Goiânia e governa até 2016. 
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Além de repetir o endereço do ILOGU, o grupo ressaltava o objetivo da reunião 

da noite, argumentos alinhados ao “tempo das pessoas”. Na voz de Ozias,  

Para que nós possamos defender nossos interesses. Esses interesses são 

principalmente daqueles moradores que estão aqui a mais de quarenta anos. 

Não abra mão dos seus direitos, não deixe que os outros decidam o destino 

da sua vida, venha participar dessas reuniões. Nós estamos chamando em 

nome do Instituto Comunidade Pró Logística Urbana.  

Essa reunião vai tratar da Operação Urbana Consorciada que vai alterar 

esse parque, que vai alterar a sua vida, que vai alterar a sua casa. Não deixe 

de vir participar. Você que mora aqui na mata, você que é um morador 

antigo, deve vir participar hoje conosco da reunião que vai tratar da 

Operação Consorciada que deseja fazer mudanças no parque Jardim 

Botânico; que deseja fazer mudança na sua vida. 

 

 Entre uma fala e outra, as músicas do Jorge e sua banda tocavam nas caixas de 

som instaladas na caminhonete branca que seguia devagar com o pisca alerta ligado. 

Trafegando à 20 quilômetros por hora por volta das 18:00 horas naquela região, a 

caminhonete dividia o espaço de avenidas e ruas estreitas com uma quantidade enorme 

de veículos causando alguns congestionamentos. Ozias com o microfone dizia,  

Venham, portanto, saiam de casa agora, é necessário à sua participação 

quanto cidadão pra que possamos discutir de forma democrática, de forma a 

satisfazer os nossos interesses.  

Não vamos deixar que os nossos interesses sejam demandados a nossa 

revelia. Vamos sair de casa para a luta. Vamos sair um pouco dessa 

comodidade e vamos participar dessa reunião agora às 19:00 horas. Vocês 

que têm preocupação em continuar morando aqui, desejam remanejar as 

pessoas daqui e fazer isso contra a vontade. Nós podemos de forma 

organizada continuar morando aqui.  

 

No início da noite dessa audiência pública, quando cheguei ao ILOGU percebi 

duas fortes lâmpadas que haviam sido colocadas, uma na frente da casa do Jorge, e 

outra embaixo da primeira árvore Mangueira em frente sua casa, que não saíram mais 

de lá. Com a noite e a sombra das árvores no quintal, as duas lâmpadas fortes 

iluminavam naquele momento, três carros e um punhado de pessoas que esperavam a 

reunião começar. Na frente da casa do Jorge, 07 mesas perfiladas esperavam as 

autoridades. Dois metros na frente, dezenas de cadeiras de plástico brancas enfileiradas 

esperavam os moradores que chegavam lentamente. 
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Nessa noite, Jorge me entregou um manifesto escrito por ele e me pediu para ler 

para todos os moradores durante a audiência (Figura 23), (Anexo I). Segundo ele, 

O objetivo é que esse pensamento, essa dor e essa angústia seja transmitida 

não só pelo criador que fez, mas que ela seja semeada por uma pessoa que 

tem conhecimento de causa também, que é muito humano e passa para frente 

como antropólogo que você é. Você vai entender um pouco desse sentimento.  

 

 

Figura 23: Na foto estou eu lendo o manifesto de Jorge na abertura da audiência pública. Foto de 
Natural, visitante e morador da cidade de São Felix do Araguaia, no Estado de Mato Grosso, como Jorge. 

 

Enquanto me falava sobre o manifesto que eu ia ler, Jorge foi interrompido por 

um morador que aparentemente nem ele conhecia, um senhor simples de boné, camisa e 

calça jeans preocupado com o projeto: Mais aí no caso, eles já..., porque eles não 

podem tirar as pessoas assim... Eles pagam o aluguel? Eles têm algum lugar para 

ficar? Como é que é o esquema? Enquanto isso entrava no ILOGU um vereador da 

região, Paulo Magalhães do PSD cumprimentando a todos, um por um até se sentar em 

uma das cadeiras brancas colocadas à direita da plateia, no grupo de cadeiras reservadas 

para convidados especiais. 

As cadeiras da plateia foram sendo ocupadas principalmente por mulheres e 

crianças de todas as idades. Algumas moradoras se ocupavam em fazer alguma coisa na 

organização da reunião, pegando assinaturas, organizando as cadeiras ou servindo água, 

que ficava sempre disponível em cinco garrafas PET ao lado de copos descartáveis em 

cima de uma das mesas. 
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De pessoa em pessoa, Waldivina, moradora e associada do ILOGU, conferia em 

uma lista quem estava associada ao ILOGU e quem não estava, se já havia recebido 

ordem de despejo pela prefeitura e se estavam em dia com suas contribuições 

financeiras ao instituto. As músicas do Jorge e sua banda sempre tocando na 

caminhonete, cantavam os problemas da vida urbana, da ocupação e de muitas pessoas 

ali. 

Na primeira fileira de cadeiras estava sentada ao lado de seu filho, a advogada 

do ILOGU, 

Eu sou Dra Edilma, advogada do ILOGU. Então essa audiência pública aqui 

hoje é muito importante para os moradores onde vai ressaltar a nossa 

verdadeira luta que é para a permanência dos moradores aqui. O ILOGU 

tem um papel importante junto ao meio ambiente. Essas duas vertentes são 

importantes para o ILOGU, tanto a luta pelos moradores como o meio 

ambiente. Agora o ideal, a nossa luta é para que os moradores permaneçam 

nessa área e a convivência seja harmoniosa entre moradores e meio 

ambiente (Figura 24).  

 

 

Figura 24: Primeira Audiência Pública no ILOGU. Foto do autor. 

  

Enquanto a audiência não começava, as pessoas ocupavam as cadeiras 

enfileiradas e conversavam entre si alegremente. As crianças pequenas estavam no colo 

e as maiores se sentavam nas cadeiras. De cadeira em cadeira um homem de camisa 

azul clara e calca jeans cumprimentava as pessoas. Era o Deputado Estadual Bruno 

Peixoto do PMDB que chegava para a reunião. Passou de fileira por fileira e encontrou 

sorrisos e olhares desconfiados dos moradores. 
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Quando lhe perguntei sua opinião sobre o projeto, ele respondeu usando palavras 

como “hoje” e “consolidado” para seus argumentos ligados ao “tempo político” nas 

políticas públicas,  

Nós temos que unir a cidade, temos que unir a população e juntos definirmos 

o que é melhor para a capital. Hoje nós temos o nosso parque Jardim 

Botânico, e esse espaço se encontra hoje ocupado e uma ocupação 

consolidada, e quando eu digo consolidada é estrutura, estrutura de energia 

elétrica, telefonia, tevê a cabo, possui toda uma infraestrutura que foi 

adquirida ao decorrer do tempo, uma área totalmente ocupada e urbanizada. 

 

Mais uma vez no centro do imaginário do que é a ocupação estão as estruturas 

colocadas ao longo do tempo e não as histórias e conquistas das pessoas que 

bravamente permaneceram na região, convivendo com o ambiente e participando de sua 

construção. Estruturas como asfalto, telefone e energia são listadas nos argumentos 

alinhados ao “tempo político”, que se caracteriza por ações de curto prazo que dão 

visibilidade política, que são normalmente desvinculadas de projetos passados e que se 

pauta por uma racionalidade que busca garantir a permanência no poder. Ademais, é 

pressionado pelos setores organizados da sociedade para usar e alterar o espaço urbano 

por meio das “estratégias”.  

Alguns minutos antes de começar a reunião as cadeiras já estavam praticamente 

todas ocupadas, tinha morador, vereador, deputado e até jornalista embaixo das 

mangueiras do quintal do Jorge. Quem começou falando foi Ozias, que deu boa noite às 

pessoas e leu um Ofício enviado em nome da Secretaria de Planejamento Urbano e 

Habitação e do Conselho Municipal de Planejamento Urbano
54

 ao ILOGU solicitando a 

realização de uma audiência pública nesse local no dia 19 de abril, terça feira às 19:00 

horas.  

Em seguida, leu a resposta do Instituto ao secretário,  

O ILOGU dia 04 de abril de 2016, Ofício 03/2016 e nossa marca, “Aqui é 

meu lugar, nossa garantia é nossa luta”, ao senhor Sebastião Ferreira Leite, 

mui digno secretário de habitação e planejamento urbano e habitação e 

presidente do COMPUR. Senhor secretário, somos agradecidos da atitude 

quando a sua solicitação para realização de audiência pública em nossa 

comunidade e confirmamos o seu convite.  
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 O Conselho Municipal de Planejamento Urbano é presidido pelo secretário de habitação e 

planejamento urbano e eu estou conselheiro representando a Agência Municipal de Meio Ambiente de 

Goiânia. 
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Esclarecemos na oportunidade que não contamos na instalação de estrutura 

de auditório, entretanto temos área aberta com espaço suficiente para se 

quiser instalar tenda e/ou colocar apenas cadeiras como fazemos 

costumeiramente em nossas assembleias debaixo da Mangueira. Acreditamos 

não haver ameaça de chuva tento em vista já terem passado as águas de 

março. Atenciosamente transmito o abraço da comunidade, Jorge Hércules, 

presidente do ILOGU.  

 

Ozias continua,  

Eu sei que aqui deve ter pessoas que sabem o que é uma Operação 

Consorciada, mas eu quero pedi para que cada um de vocês acesse o nosso 

site
55

 que esse projeto está todo lá no nosso site, a gente fez o download e 

está na ‘home page’ do instituto e é preciso que as crianças saibam 

bisbilhotar lá e nós que somos adultos aprendamos com elas essa 

curiosidade que é benéfica pra que a gente crie uma cultura cidadã na nossa 

família. Nós somos cidadãos, nós só vamos ter voz e voto quando a gente 

participar das coisas. A noite está alegre e nós teremos daqui a pouco uma 

apresentação musical e vocês vão ver o dom artístico do nosso presidente 

que é o Jorge.   

 

Enquanto isso Jorge estava enfileirando mais cadeiras brancas de plástico na 

plateia para acomodar todo mundo que chegava a sua casa e ao ILOGU. Ozias, após 

citar frases de Martin Luther King, finalizou dizendo: Quero lamentar a ausência da 

autoridade do município que oficialmente solicitou isso aqui, e nós civilmente, 

educadamente de forma cidadã respondemos e vocês responderam a nosso apelo, eu 

quero dar uma salva de palmas dessa ausência. Palmas de todos na plateia. 

Após citar o nome das autoridades presentes e pedir que ocupem as cadeiras a 

frente da casa de Jorge, na mesa das autoridades, Ozias lembrou que é o dia que se 

comemora o Dia do Índio e que Jorge, que é mestiço de índio e branco, vai fazer uma 

apresentação artística. Atrás das cadeiras da plateia a caminhonete branca que havia 

percorrido as ruas chamando a população para a audiência pública, agora era caixa de 

som e palco para a apresentação. 

Com uma apresentação inesquecível, Jorge cantou a música Senzala Moderna 

antes de a audiência começar, e deixou todos emocionados. Durante a apresentação as 

cadeiras estavam quase todas ocupadas e algumas pessoas estavam de pé. Em sua 

música ele cantou: Deus criou o Terra pra gente, a gente é filho da terra, somos negros, 
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somos índios somos brancos, somos enfim seres humanos criados da terra e para terra 

é que a gente vai voltar. Deus criou a terra e o Diabo a escritura. Aplausos de plateia 

(Figura 25). 

 

Figura 25: Apresentação da musica Senzala Moderna com Jorge e Wilton na abertura da 1ª Audiência 
Pública no ILOGU. Foto do autor. 

 

O microfone é passado para Paulo Magalhães, vereador da região,  

A prefeitura está ausente, mas a Câmara está presente, tem três vereadores 

na mesa e um suplente, e um deputado que é ex-vereador. E nós não temos 

aqui a presença do secretário porque o prefeito determinou que suspendesse 

as audiências públicas referente às consorciadas que queriam detonar nossa 

região com prédios, acabar com o botânico, acabar com um milhão de área 

verde, acabar com a nascente do córrego Botafogo e expulsar toda essa 

pobreza para bem longe daqui. 

 

Então concluiu o vereador, que como representa os bairros da região, lança mão 

de discursos no “tempo das pessoas”, buscando afirmar seu compromisso pessoal com o 

lugar, 

As duas audiências, não sei se o Jorge esteve presente, o povo foi pra cima, 

agrediu mesmo. Porque pobre só serve para desbravar. Eu estou aqui há 60 

anos, ajudei a construir a Vila Redenção, ajudei a trazer gente para a Vila 

Redenção porque o povo não sabia nem como era vir pra cá porque não 

tinha estrada. Ai de repente ficou bonito de mais, perto do Flamboyant, perto 

do Serra Dourada, perto do HUGO
56

, pertinho de tudo, então nós estamos 

numa área nobre. 
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Outro vereador, Djalma Araujo do partido Solidariedade, que não foi reeleito em 

2016, falou sobre a OUCJB,  

Lá na secretaria de planejamento, o senhor secretário é um pau mandado, 

ouça, um pau mandado do setor imobiliário, e o senhor prefeito é menino de 

recado do setor imobiliário. Ele está desconstruindo Goiânia, ele 

verticalizou a cidade para atender os interesses dos grupos econômicos 

dessa cidade, dos poderosos dessa cidade. Esse prefeito que está aí 

representa os interesses dos grandes empresários.  

 

Embora o discurso do vereador esteja mais alinhado com disputas políticas na 

capital, seu argumento busca explicar que o ambiente e a atratividade de uma cidade são 

produtos coletivos dos cidadãos, contudo, são mais capitalizados por alguns grupos.  

Nesse contexto, parques urbanos, que são equipamentos facilmente capitalizáveis, 

podem ser projetados justamente com essa finalidade, quase sempre aumentando o 

preço dos imóveis nas áreas vizinhas, desde que submetidos a rígidas regras de uso, 

tonando-se muitas vezes inacessíveis a uma parte da população (HARVEY, 2014). 

Continuou Djalma Araujo,  

Nós viemos aqui para dizer para vocês que ninguém vai tirar vocês, eles não 

têm a coragem de mexer com vocês porque nós estamos do lado de vocês. 

Eles não têm a coragem em hipótese alguma de vir aqui se quer, remover 

uma casa. Então essa tal de OUC ela tem legalidade, mas ela não tem 

legalidade de tirar quem está aqui há mais de 40 anos. E se esses caras 

vierem aqui para tirar vocês nós vamos ficar de frente das máquinas. 

Eu já inclusive me reuni hoje com a procuradoria da Câmara pra gente fazer 

um projeto autorizando o prefeito há fazer a doação definitiva para todos os 

moradores dessa região, se não me engano são 08 mil metros quadrados 

desafetando e entregando a posse urbana, ou seja, legitimando aquilo que já 

é de direito. 

 

Depois foi a vez do ex - vereador Nonato Mota pegar o microfone e contar, em 

sua perspectiva, como foi construída a Rua Nonato Mota que liga os bairros Setor Pedro 

Ludovico e Vila Redenção,  

Quando ganhamos a eleição, a primeira coisa que nós fizemos foi uma 

pontezinha. Eu fui no DERMU COMPAV
57

 e consegui as manilhas, os tubos 

para colocar no local. Naquela época tinha uma pinguela de madeira, uma 

tabinha que passava todo mundo equilibrando em cima. E nós juntamos os 

moradores com inchada, com pá e picareta e fizemos dentro de três dias essa 
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passagem que tinha 30 anos que ninguém fazia, porque não queriam (Figura 

26). 

 

 

Figura 26: Rua Nonato Mota ligando os bairros Vila Redenção e Setor Pedro Ludovico. Foto do autor. 

 

A Rua Nonato Mota não apresenta condições para o tráfico seguro de carros e 

pedestres, contudo é bastante utilizada. Sem calçadas em sua maior parte e com pouca 

iluminação, a Rua corta as casas da ocupação, a mata e o córrego em um ponto estreito 

da vegetação, provavelmente originária de um trieiro usado ao longo dos anos pelos 

moradores da região. 

Continuou o ex-vereador,  

E para minha surpresa depois que fez aquilo, virou uma rua e no dia do meu 

aniversário eu fui convidado para um almoço na casa da Dona Marlene, se 

não me engano, e quando cheguei lá tinha um monte de placas que eles 

mandaram fazer e falaram o seguinte: essa rua agora tem nome, é seu nome 

essa rua, Rua Nonato Mota. 

Quando Jorge me ligou depois de 30 anos dizendo ‘Nonato me ajuda aqui’. 

Junto com os moradores numa luta desesperada para o cumprimento de uma 

Lei
58

. Eu imaginei que todo mundo já tinha escritura aqui, eu passei quase 

15 anos fora daqui e eu não sabia disso, é uma vergonha. O Ministério 

Público tem que cuidar é de vocês e não de grandes empresários não. É 

como o Zander
59

 falou: “quem vai tirar a Rua 1015 lá embaixo? Os 

latifundiários que invadiram tudo o Córrego Botafogo? Os grandes 

chacareiros lá para baixo, ninguém está preocupado com eles não” (Anexo 

II). 
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Fisiologismos na política são mais comuns do que se parece, a mistura da pessoa 

com o cargo que ocupa acontece no cotidiano da administração pública, o político que 

trouxe o asfalto, a energia e outras formas de publicidade são estratégias muito 

utilizadas antes de campanhas eleitorais. É assim que muitas ocupações irregulares 

começam, estimuladas por candidatos ou políticos com a promessa de que serão 

legalizadas futuramente. 

E como as experiências e os valores dão significados aos lugares, essas 

estruturas se tornam com o tempo em símbolos políticos marcantes e são sempre usadas 

em discursos, seja no corpo a corpo com os eleitores ou sobre palanques, reificando sua 

existência e sua função de personalizar politicamente lugares para o Marketing político. 

Como explicado pelo deputado Bruno Peixoto que falou sobre como, em sua 

perspectiva, se consolida uma ocupação, 

Nós temos várias ocupações consolidadas na capital, várias. E essas 

ocupações são consolidadas com energia, com telefone, com água, com 

esgoto, rua asfaltada, porém não tem escritura. Sabe por que houve a 

consolidação? Chegava na eleição o prefeito ia lá para angariar os votos e 

prometia o asfalto. No outro pleito e o prefeito colocava a energia, chegava 

em outro pleito ia lá outro candidato e colocava a linha telefônica, 

consolidou a ocupação, tem um endereço, tem um CEP na rua.  

 

E finaliza o deputado, vim aqui hoje para estar com vocês, estou deixando 

também o meu cartão com o meu telefone, com o Whatzapp e nossas redes sociais, 

todos os canais de comunicações, para juntos tomarmos as decisões. O discurso usado 

no “tempo político” se caracteriza por ações de curto prazo que dão visibilidade política, 

algumas vezes sem compromisso com a entrega das propostas, pois a agenda política é 

ocupada principalmente por demandas de setores organizados da sociedade que buscam 

usar e alterar o espaço urbano por meio das “estratégias”. 

Ozias pega o microfone mais uma vez e questiona o argumento de que os 

moradores da ocupação causam degradação ambiental no parque, 

Eu estive um dia desses numa dessas torres que existem aqui na frente, onde 

mora o filho da doutora Edilma, e eu fiquei surpreso. Daqui de cima da torre 

se você olhar, você não vê casa, só vê mato. Falaram em degradação 

senhores vereadores, que os moradores aqui degradaram. Isso não é 

verdade, pode tirar uma foto aérea e vê como é que nós conservamos, a 

nossa área está cheia de árvores. Nós estamos garantindo pra que as futuras 
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gerações gozem desse parque, e nós temos interesse em proteger toda essa 

área, e com o apoio de vocês nós vamos sim realizar esse sonho. 

 

Um debate ainda muito acirrado está em torno das interferências causadas pela 

ocupação humana em áreas tidas como naturais, como florestas, matas e córregos, 

mesmo que em ambientes urbanos. A ideia de que existe ali, coevolução e coexistência 

ainda é pouco aceita por estudos e linhas conservacionistas.  

Todavia, um grupo de etnobiólogos, dispostos a compensar o etnocentrismo, se 

dispuseram a estudar a sofisticação dos conceitos de ecologia e de recursos naturais por 

parte dos índios frente a proliferação de grandes plantações monocultoras na Amazônia, 

que se mantém com o uso de fertilizantes, pesticidas e máquinas modernas de fábricas 

distantes. Isto porque esse modelo de manejo moderno dos campos excluem os 

camponeses, os pequenos agricultores e os índios que não têm condições de arcar com 

os custos e não se moldam ao sistema ecológico colonialista do desmatamento em 

grande escala e à monocultura (POSEY, 1987).   

Nas velhas roças nativas podemos encontrar uma miríade de plantas que 

fornecem uma vasta gama de produtos úteis como: alimento, medicamento, iscas para 

peixes e aves, sapé, material para acondicionamento, tintas, óleos repelentes contra 

insetos, materiais para construção, fibras para cordas e fios, materiais para higiene 

pessoal e outros artefatos (POSEY, 1987).  

Para o autor, essas pesquisas puderam mostrar um rico acervo de conhecimentos 

ecológicos dos nativos no manejo e na construção da floresta Amazônica, desde os 

campos de florestas até as capoeiras, onde cultivam alimentos, medicamentos e atraem 

as caças, até mesmo nas plantações ao longo de suas habituais trilhas, que garantem 

alimento durante toda jornada. Mostrando como por um lado, os ecossistemas reagem à 

interação dos seres humanos em sua formação, e por outro, se tornam parte dos valores 

e da cultura das sociedades que os habitam, transformando a coevolução em simbiose, 

seja em ecossistemas da floresta Amazônica, seja na região do Jardim Botânico de 

Goiânia. 
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Uma moradora de blusa listrada e calça jeans, aparentemente com um pouco 

mais de 30 anos, pega o microfone, e se dirigindo à mesa das autoridades e às pessoas 

presentes na plateia pede para falar (Figura 27), 

 

Figura 27: Moradora que pede a todas as outras moradoras que fiquem unidas e continuem defendendo 
suas casas. Foto do autor. 

 

O que eu quero falar para cada um de nós, não estou aqui para aparecer, 

não sou candidata a nada, eu só quero que cada um de vocês que estão aqui 

coloquem na mente de vocês e no coração de vocês que nós só vamos vencer, 

que nós só conseguimos as nossas lutas se estivermos assim, unidos. Quando 

forem chamados, venham gente, vamos lutar juntos.  Outra coisa, nada é 

porque gostou do nosso cabelo, gostou da nossa linda pele, não! As coisas 

não acontecem assim não. Nós só temos as nossas conquistas é por luta, e é 

uma luta igual, uma luta que nós lutamos juntos. Não interessa se eu tenho 

escritura e meu irmão não tem, nós temos é que lutar para que ele tenha 

também. Escritura é direito garantido, é direito garantido. Se não aconteceu 

tem falha. Cadê os nossos representantes?E esse negócio de que vão tirar 

vocês daqui é tudo balela. Quem já ouviu falar de usocapião
60

? Porque têm 

pessoas que moram aqui no mínimo... Eu moro aqui desde quando eu nasci, 

já comi muita terra aqui. Fora aqui os que eu não conheço, os mais novinhos 

eu com certeza devo conhecer a avó ou devo conhecer a mãe de muitos anos, 

o mínimo é 15 anos, 20 anos, 40 anos e por aí vai. Quantos aqui não 

brincamos juntos? 

Não dá pra gente ficar escutando no ano da eleição, que eles venha prometer 

algo pra gente. O que tiver que ser feito tem que ser feito antes. Aqui não é 

barganha não, acabou, essa história de barganhar voto acabou, aqui só tem 

gente inteligente. Nós não temos que aceitar barganha de votos, nós temos 

que aceitar políticos sérios e responsáveis, que em qualquer tempo e em 

                                                           
60

 Usucapião é um modo de aquisição de propriedades privadas e ou de qualquer direito real que se dá 

pela posse prolongada e pacífica da coisa, de acordo com os requisitos legais, sendo também denominada 

de prescrição aquisitiva.  



107 
 

qualquer época venham aqui quando nós chamarmos. E temos que acreditar 

e respeitar aqueles políticos que antes dele querer colocar ou implantar 

qualquer coisa na nossa região, que venha e faça uma pesquisa: Você 

aceita? Você está de acordo? É isso que vai melhorar a sua convivência? É 

isso que vai ser bom para o seu filho? Essa educação está boa? Esse 

professor está ensinando direito? Na saúde, o atendimento está bom? É para 

esse político que nós temos que tirar o chapéu e respeitar. É aquele que vem 

antes, não aquele que vem depois da coisa pronta, batendo no peito e 

fazendo discurso bonito.  

 

E finaliza recebendo uma salva de palmas da plateia.  

Nessa altura, temendo o pior, o vereador local faz um pequeno discurso e pede 

licença dizendo que precisa sair para tomar remédios. Enquanto outra moradora 

reclamava da ausência do poder público na região, o vereador saía da mesma forma que 

entrou, apertando as mãos de cada um em seu caminho. Outras famílias também já se 

levantavam e iam embora quando Ozias pegou o microfone e finalizou a reunião: 

“Muito obrigado meu Deus por mais uma realização. Senhor eu confio em voz, amém, 

boa noite gente”. Depois dessas palavras, os moradores que ainda estavam presente se 

levantaram, abraçaram-se e alguns foram embora enquanto outros moradores juntaram 

as cadeiras espalhadas pelo quintal, e outros tiraram dúvidas com a advogada do 

ILOGU.  
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6.1 – A segunda audiência do ILOGU e a Lei do Nonato Mota 

 

 Após repercussão negativa, e convite enviado ao secretário de habitação e 

planejamento urbano, a prefeitura decidiu realiza mais uma audiência pública no 

ILOGU, mas agora com a presença do secretário e parte de sua equipe. Em frente da 

casa de Jorge, como de costume, as mesas das autoridades foram colocadas de frente às 

cadeiras da plateia, só que dessa vez além de um forro verde, cada autoridade tinha um 

copo e uma garrafa de água à disposição (Figura 28). 

  

Figura 28: Segunda Audiência Pública no ILOGU, em frente à casa de Jorge, as autoridades discursam 
para os moradores. Foto do autor. 

 

A reunião começou com as apresentações dos vereadores, representantes de 

deputados e do secretário de habitação e planejamento urbano de Goiânia, o advogado 

Juruna. Na plateia, os moradores ocupavam quase todas as cadeiras já no início, um 

deles se destacava, aparentemente embriagado, um morador de rua conhecido por lavar 

carros na região, constantemente interrompia a reunião com comentários engraçados, 

principalmente elogiando o vereador local Paulo Magalhães, reeleito em 2016, que 

segundo ele, sempre deixa o carro para ele lavar, arrancando risos da maioria da plateia.  

 O secretário, no centro da mesa de autoridades, começou a audiência 

concentrado em seu celular colocado na mesa em sua frente (Figura 29). O primeiro a 

falar foi o ex-vereador Nonato Mota, é um prazer enorme ver alguém do executivo por 

aqui, que beleza. Uma salva de palmas para ele, o Juruna, que recebe as palmas da 

plateia sem desviar o olhar do celular.  



109 
 

 

Figura 29: Ozias, Nonato Mota e Juruna da esquerda para direita na foto. Foto do autor. 

 

O ex-vereador continuou,  

Tenho certeza de que ele nunca imaginou que essa área foi desapropriada 

para esse fim em 1986, em exatamente 30 anos, e eu estive aqui com vocês 

durante meses e meses e mais meses tentando regularizar isso aqui, 

enumerando a casa de vocês, cada uma tem o seu CEP. Antigamente eu 

sabia o tamanho de cada lote de muitas pessoas aqui, o tamanho da área que 

é dele realmente. Foi uma lei que foi aprovada, sancionada, não foi 

revogada e me admira muito quando o Jorge me falou que o pessoal está 

querendo tirar vocês aqui dessa região. Aqui tem uma antena de rádio aqui 

do lado que ocupa uma área de mais ou menos 15 mil metros quadrados e 

ninguém mexeu com ela até hoje, aqui do lado. Por que um cidadão tem 

direito a 15 mil metros quadrados nessa região se eles estão querendo 

desapropriar? 

 

Um representante de deputado pega o microfone, cumprimenta a mesa das 

autoridades e fala, 

Sou ex-funcionário da AGEHAB
61

 e vim conversar com vocês porque sei que 

habitação é uma questão que tem que ter movimentação. Então como fui 

funcionário da AGEHAB durante três anos eu quero aqui nesse momento 

pedir o empenho de vocês cobrarem os direitos de vocês porque um imóvel 

hoje que não é legalizado é igual você ter um filho que não tem escritura.  

 

Outros representantes de deputados e vereadores também declararam seu apoio 

aos moradores em seguida. Os moradores, por sua vez, olhavam desconfiados os 

                                                           
61

 Antiga Agência de Habitação de Goiânia. As secretarias e autarquias da prefeitura mudam muito de 

nome devido reformas administrativas que fundem ou criam novas pastas na administração pública.  
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palestrantes e cochichavam uns para os outros com sinais de negação ou de riso. Ozias 

pegou o microfone e deu um recado à população, 

Queria pedir para vocês que quando a gente sair no carro de som, chamem 

aqueles incrédulos que ainda não acreditam que as coisas vão acontecer. 

Tem pessoas que pensam que porque estão há 40 anos, não faz nada e fica 

em casa vendo novela. Essas pessoas são preguiçosas, é bom que essas 

pessoas acordem, pois nós estamos aqui para ajudar. 

 

Após falar, Ozias chama os participantes para fazerem perguntas (Figura 30). 

Contudo, o secretário pegou o microfone antes de passar para os moradores e 

falou,  

Antes, todo mundo fez discurso aqui só que discurso não enche a barriga de 

ninguém. Eu quero saber o que vocês querem porque ninguém falou. Me 

resuma a história de vocês aqui. Quantos anos vocês estão aqui? O Nonato e 

o Paulo Magalhães falou que isso aqui foi desafetado
62

. Vocês têm um 

mapa? Um levantamento topográfico ou uma proposta na minha secretaria? 

Isso é o que eu quero saber.  

 

Ozias pede a palavra, 

O nosso pedido de regularização dessa área é respeito à Lei que fez a 

desafetação em 1986 e que deu de certa forma a esperança e o amparo 

jurídico para que os moradores pudessem vir para cá, e na época tiveram 

respaldo de vereadores, tiveram respaldo do prefeito e em consequência 

disso que esses moradores ficaram até hoje nessa esperança. Conforme foi 

relatado, muitas pessoas vieram e tiraram proveito político daqui, dizendo 

que era para todo mundo ficar quieto que naquele ano iria regularizar e a 

coisa foi andando até chegar hoje. Há três anos nós começamos a 

movimentar para pedir a regularização disso aqui, principalmente depois 

que o Ministério Público (MP) entrou com uma ação civil pública em toda 

Goiânia, não é só aqui. E o pior para nós é que o MP alegou que aqui seria 

uma área de risco, e não tem área de risco aqui. Nós já fizemos um laudo 

técnico e encaminhamos ao MP através do nosso setor jurídico mostrando o 

estudo que foi feito, inclusive pela própria prefeitura, e a prefeitura recebeu 

essas informações. Então o ponto chave aqui é que nós queremos que a 

prefeitura legalize a situação da área dessas pessoas aqui, doutor.  

 

                                                           
62

 Desafetar uma área pública significa alterar a sua função original estabelecida no parcelamento do 

terreno e destiná-la para outra função. Isso só é feito por meio de Lei proposta pelo executivo e aprovada 

pelo legislativo.  
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Figura 30: Segunda audiência pública no ILOGU, na foto, destaque para os moradores da Ocupação 
Jardim Botânico que compareceram. Foto do autor. 

 

Palmas de toda plateia. Em seguida pega o microfone o secretário, 

Seguinte, pois é, mas aí tem um problema. Eu vou ficar de pé para falar. 

Primeiro vou reclamar, porque o seguinte, quem mais me bateu ou me bate 

na Câmara é a oposição ao prefeito, e a oposição diz que eu sou advogado 

dos empresários, só que desde o dia em que eu cheguei na secretaria eu não 

tive uma noite com empresário. Todas as noites de segunda a sexta e sábado 

eu estou no bairro discutindo com a população pobre a regularização 

fundiária. Já estive aqui no Botafogo, do outro lado aqui, uma reunião e tive 

no América Latina
63

. Tive na paróquia Santo Antônio. Eu tinha uma proposta 

diferente para cá, mas como eu apanhei tanto, inclusive de jornais de 

duvidosa credibilidade, como eu já apanhei tanto, eu desisti da ideia. Qual 

era a ideia? Fazer uma requalificação urbana na região. Como não 

quiseram, eu parti para a estaca zero. Qual era a minha proposta para o 

Jorge e para o Ozias? Que a primeira quadra da requalificação fossem todos 

moradores da Vila Redenção. 

 

A permanência das pessoas na mesma região é uma condição para uma 

Operação Urbana Consorciada, contudo, há de pensar mais uma vez, para além das 

estruturas físicas e olhar para as pessoas. Como a gentrificação é um processo comum 

após requalificações urbanísticas dessa natureza, a valorização das pessoas deve estar no 

centro do processo. Seus desejos, memórias e valores devem ser considerados e 

incorporados ao projeto. Ademais, uma tributação diferenciada, capacitação dos 

moradores interessados e desenvolvimento de negócios locais podem contribuir com a 

valorização das pessoas e das estruturas da região diminuindo os riscos de gentrificação. 
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 Conjunto Habitacional construído pela prefeitura para moradores de ocupações irregulares e áreas de 

risco da capital localizado ao lado de bairros nobres, próximo ao estádio Serra Dourada.  
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Continuou Juruna, 

Agora nós estamos no segundo ato. É a primeira vez que eu estou vendo o 

laudo, primeira vez. E aqui o processo que foi entrado na secretaria é 66..., 

pode até alguém jogar na Mega Sena, 66232484 de 30 de maio de 2016. O 

que me pedem? A regularização fundiária de vocês. O que eu preciso aqui, 

(o secretário chama seu assessor e fala para ele: você pega esse laudo aqui e 

anexa ao processo). Agora, eu preciso de mais coisas que vocês façam para 

mim. Eu preciso que vocês façam um levantamento topográfico e um 

memorial descritivo daqui. Deus não me deu o sentimento de medo, e 

coragem eu tenho para regularizar os moradores da Vila Redenção.  

 

Interrompido com uma salva de palmas dos moradores, ele finaliza, 

O que eu quero que vocês façam, contratem um topógrafo para fazer o 

levantamento topográfico, e façam um memorial descritivo. Se vocês me 

entregarem o levantamento topográfico o Pedro Baima da AMMA
64

 que está 

aqui, tem que consultar a AMMA para ver as implicações relativas ao 

Jardim Botânico, mas com a AMMA nós nos resolvemos. Se vocês me 

entregarem o levantamento topográfico em 45 dias eu dou uma resposta 

efetiva sobre a regularização fundiária de vocês. Então, a primeira coisa é 

fazer, e aí com o documento na mão nós vamos comunicar o Poder 

Judiciário através da Procuradoria para fazer a suspensão dessa ação 

judicial. 

 

Palmas, gritos e assovios da população. O secretário responde prontamente 

algumas perguntas feitas por moradores, escutando principalmente relatos em busca de 

regularização, sobre a inclusão de outros bairros do entorno e pede para dar uma volta 

na região e ver as casas. Antes de sair rodeado por assessores, políticos e moradores, 

uma moradora pede para que a advogada do ILOGU, fale para o secretário sobre a 

situação legal dos moradores defendidos pelo instituto. A advogada vai à frente, pega o 

microfone e fala, 

Boa noite a todos, cumprimento a mesa diretora, e quero passar para o 

doutor Sebastião que existem duas situações aqui nessa área, uma é a ação 

civil pública proposta pelo Ministério Público, onde o ILOGU já está 

fazendo a defesa de todos os moradores. O MP propôs a ação para os 

moradores desocuparem as casas na área de preservação permanente (APP) 

e nas áreas de risco. Então a questão é o seguinte, as defesas já estão 

prontas, todas as contestações foram apresentadas, um laudo técnico foi feito 

pelo instituto explicando a verdadeira situação dos moradores que não se 

encontram nem na área de risco e tão pouco na área de APP, isso foi 
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 Falando e apontando diretamente para a câmera que eu filmava, o secretário se refere a mim, naquele 

momento pesquisador e técnico da Agência Municipal de Meio Ambiente, secretaria responsável pelo 

Jardim Botânico.  
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evidenciado no laudo que foi ajuntado nos autos. Outra situação é a 

regularização fundiária, a escritura, então essa escrituração é que nós 

dependemos do poder público, do processo administrativo para que isso 

aconteça. Então existe uma Lei do Nonato Mota que desafetou dando 

poderes para desalienar essa área. 

 

O secretário interrompe a advogada e fala, doutora, deixa eu falar um negócio 

para a senhora, o Ozias é um homem engraçado e acha que eu sou besta, o 

levantamento topográfico está aqui, mostrando o documento para a plateia e levantando 

palmas e gritos felizes de todos. E finaliza, eu tenho o levantamento topográfico aqui 

que a Terral fez em 2010, então não deve ter mudado muita coisa dessa época para cá. 

Eu vou pegar esse levantamento topográfico e vou passar isso para comissão o mais 

rápido possível.  

Essa audiência pública não teve briga e todos saíram contentes no final, as coisas 

foram resolvidas com discursos no “tempo político”, os moradores não foram retirados, 

mas as casas também não foram regularizadas. O secretário saiu do ILOGU rodeado de 

moradores, assessores e políticos para conhecer a região. Caminhou pela Avenida 

Segunda Radial e depois pela a Alameda Jardim Botânico. Entrou na casa de Sueli, o 

mesmo conjunto de casas descrito no segundo capítulo. O secretário então caminhou 

com todas as pessoas pelo “trieiro consolidado” do antigo terreno do pai de Sueli até 

chegar ao córrego.  

 

Figura 31: Secretário, assessores, vereadores e moradores visitando o trieiro que começa na casa de 
Sueli depois da audiência pública no ILOGU. Foto do autor. 
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Na opinião de Sueli, Eu achei ótimo, eu gostei muito de ele ter ido lá embaixo e 

visto tudinho lá, eu gostei, adorei, estou muito feliz com a visita dele na minha casa. Eu 

estou muito confiante, Deus vai ajudar e vai dar certo (Figura 31). Após sair da casa de 

Sueli, o secretário seguiu pela calçada a pé por mais alguns metros e depois entrou no 

carro para dar uma volta no Jardim Botânico.  

Para Ozias,  

Foi uma reunião muito positiva porque, do meu ponto de vista pessoal, eu me 

orgulhei do trabalho que a gente conseguiu desenvolver até hoje. São várias 

pessoas nessa caminhada. Agora o que mais foi importante foi a presença de 

uma pessoa do executivo que pode de forma consubstanciada na lei assumir 

responsabilidades em relação à moradia, que é o que mais me preocupa. Foi 

a reunião mais produtiva que nos levou a um caminho de legalização.  

 

Para Jorge, 

Hoje além de meu aniversário o presente maior para mim foi a presença do 

executivo aqui. É uma frequência de luta de um ano e seis meses para a 

gente conseguir ter um êxito, e provar que não é só promessa, é uma 

realidade grande que a gente pode realizar um sonho que é da moradia para 

todo mundo, isso foi gratificante. 

 

Assim terminou a quarta e última audiência pública da Operação Urbana 

Consorciada Jardim Botânico. 

O mandato do então prefeito Paulo Garcia acabou e com ele o do secretário de 

habitação e planejamento urbano. O projeto de OUCJB está parado em algum armário 

da prefeitura e os moradores continuam lá, sem escrituras. Enquanto a luta não termina, 

o instituto e os moradores continuam se reunindo e resistindo. Entre as reuniões estão os 

almoços, festas e eventos realizados para arrecadação de dinheiro para o ILOGU, 

também momentos de observação e compreensão sobre a vida na ocupação. 
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7 – Festas, sons e sabores no Quintal do Jorge 

 

 O lazer é parte integrante da vida cotidiana das pessoas, e pode constituir uma 

via de acesso ao conhecimento dos valores, da maneira de pensar e do modo de vida dos 

trabalhadores. Se durante as reuniões do ILOGU e as audiências públicas o quintal da 

casa do Jorge é palco para a discussão sobre o conflito habitacional, nos fins de semana 

se torna palco de festa e entretenimento na ocupação, constituindo outra forma de dar 

sentido ao lugar. Para Magnani (2003b, p. 19), é preciso observar esses momentos de 

descontração em seu próprio contexto, “pois se existem é porque possuem um 

significado para aqueles que os praticam”. 

 Com o objetivo principal de arrecadar dinheiro para o ILOGU, aos sábados, 

Jorge, sua família e amigos fazem um restaurante na varanda de sua casa e sob as 

sombras das frondosas Mangueiras, recebem dezenas de pessoas que veem para comer, 

beber, ouvir música e contribuir com a luta dos moradores da ocupação. Apesar de 

festivos, esses dias servem também para que Jorge, Ozias e a advogada do instituto se 

reúnam com moradores para recolher documentos ou prestar esclarecimentos quanto ao 

processo de desapropriação enfrentado por eles (Figura 32). 

 

Figura 32: Ozias conversa com casal de moradores na presença de Jorge e Dra. Edilma. Foto do autor. 

 

Muitas pessoas vão ao ILOGU em busca de comida aos sábados, alguns levam 

em marmitas de isopor para comer em casa, outros comem no próprio ILOGU. É 

comum os moradores irem com suas famílias para passar a manhã bebendo e ouvindo 

música antes de almoçar. As mesas e as cadeiras brancas de plástico ficam distribuídas 
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pelo quintal, não organizadas em fileiras como nas noites de audiências públicas, mas 

em outra ordem, formando conjuntos de mesas e cadeiras agrupadas embaixo das 

sombras das árvores, reunindo famílias, vizinhos e amigos. 

É importante considerarmos que “almoçar fora de casa” se tornou muito comum 

no decorrer do século XX, conforme Collaço (2003, p. 177), esse fenômeno “tomou um 

impulso em função das inovações que se desenrolaram na agricultura, na indústria, nos 

transportes e etc.”, e se tornou mais comum para uma ampla parcela da população, 

mostrando suas relações coloniais.  

Ademais, realizar uma refeição fora do lar, “tornou-se um hábito difundido, 

gerando novas interpretações que, expressas na ação social, organizam as escolhas 

alimentares assim como determinam a apropriação e usos de espaços” (COLLAÇO, 

2003, p. 178). Contudo, embora sejam necessidade e lazer as principais motivações para 

levar as pessoas a comerem fora de casa, essa experiência nunca é equivalente a todas as 

pessoas. 

Nos primeiros almoços que acompanhei o cardápio foi galinhada com feijão e 

salada de alface, tomate com cebola. Um cozinheiro da comunidade foi convidado para 

cozinhar. Uma cozinha foi improvisada na varanda e um fogão industrial fez enormes 

panelas encher o ambiente com um cheiro delicioso de comida. Instalado antes do 

fogão, outro vizinho cuidava do caixa, anotando todas as vendas em um caderno e 

trocando dinheiro por fichas para serem trocadas por comida ou bebida com outro 

morador que havia se tornado garçom. Diferentes cozinheiros e cozinheiras passaram 

pela varanda do Jorge ao longo dos almoços que acompanhei. 

Eu participei de muitos desses eventos, quase sempre carregando a câmera 

ligada. Com o passar do tempo, passei a assumir algumas tarefas como distribuir mesas 

e cadeiras no quintal, carregar objetos, servir bebidas ou recolher latas de alumínio 

vazias, sempre havia alguma coisa para fazer. Quando Jorge me via com a câmera 

ligada logo interagia comigo e com a câmera, como na apresentação de um dos 

cozinheiros. 

Eu estava filmando o cozinheiro trabalhando quando Jorge passou por nós e 

parou para dialogar com a câmera: Esse aqui é o Davi, proprietário e dono da marca 

Taifa Gastronomia, e começou a entrevistar Davi enquanto ele preenchia marmitas, 
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dialogando comigo e com a câmera: Davi, me fala do processo que te levou a cozinhar 

e se tornar um chefe de cozinha? Davi respondeu, Minha paixão pela profissão. Eu 

nasci para cuidar dos outros, resumindo. Jorge então completou olhando para a câmera, 

Esse é o agradecimento pelo que ele está fazendo para a comunidade, para o instituto, 

está fazendo um trabalho voluntário e a gente só tem a agradecer o Davi (Figura 33).  

 

Figura 33: Davi, morador, cozinheiro e voluntário. Foto do autor. 
 

É nesse contexto que a comida, a música, as pessoas e o lugar ganham um 

sentido simbólico que se apresenta à câmera por meio do debate cultural na prática 

social, nesse caso com mais relevância devido à proposta de uma câmera participante, 

conduzida pelos moradores, principalmente por Jorge durante as filmagens que, após 

naturalizadas ao olhar da maioria, passa a retratar momentos especiais e cotidianos na 

comunidade. 

Durante todo o dia o trabalho é sempre dividido entre os moradores e alguns 

amigos. É claro que nem todos estão dispostos a participar diretamente executando 

tarefas nos eventos, contribuem com o consumo no local, mas as pessoas que costumam 

ajudar, normalmente estão por lá cada dia fazendo alguma coisa diferente. A cooperação 

é uma característica marcante das relações sociais na ocupação, inclusive frente a outros 

problemas como encontrar alguém para lhe ajudar com uma costura de roupa, como 

para lhe ceder um espaço no terreno para morar. 

As relações familiares também são importantes na ocupação. É comum para os 

moradores mais antigos saber o nome dos pais e dos avós de muitas crianças que 

brincam no ILOGU aos sábados, inclusive dar uma bronca e educar se for preciso. A 
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filha do Jorge, por exemplo, faz sua parte nos eventos cuidando da salada, descascando 

e cortando os legumes. Algumas vezes, assumi a câmera e sai fotografando a festa e as 

pessoas da comunidade (Figura 34). O filho do Jorge também participa, ora controlando 

as fichas do caixa, ora fazendo salada ou distribuindo marmitas. 

 

Figura 34: Ceará, morador e voluntário nos eventos, fotografado por Gabriela enquanto trabalhava de 

caixa em um dos almoços. Foto de Gabriela, filha do Jorge. 

 

Semelhante aos restaurantes de imigrantes italianos na cidade de São Paulo, 

lugares que não se distingue de imediato o público e o privado, onde a família forma um 

modelo central para garantir a sobrevivência, inclusive econômica, implicando distintas 

estratégias, “de modo que é preciso considerar de que forma o núcleo familiar está 

constituído para compreender o funcionamento desse incipiente modelo de restaurante” 

(COLLAÇO, 2003, p. 62). 

Conforme Azevedo (2017, p. 277), 

Seja como objeto de análise de fenômenos como a globalização e o poder; 

investigação das fases evolutivas e processos civilizatórios da sociedade 

humana; pilar de organização social; ativismo e instrumento de resistência a 

processos colonialistas; item de informação ou código capaz de gerar 

diferentes mensagens; potencial simbólico estrutural ou estruturante; 

construtora de identidades, gêneros e etnias; estratégia de prazer e 

lubrificação de interações sociais; fomentadora de intolerâncias e divisões 

sociais; mantenedora de vida ou promotora de problemas de saúde, 

controvérsias científicas, questionamentos éticos, angústias e riscos 

socioambientais, a alimentação configura-se como um objeto legítimo de 
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análise social e de compreensão das premissas implícitas do viver em 

sociedade. 

 

Embora o estudo desses eventos não seja o assunto central dessa dissertação, 

chama atenção durante a pesquisa e se mostra como um interessante objeto de estudo. 

Conforme Magnani (2003b, p. 30) “a organização da vida familiar, as relações de 

vizinhança, as formas de entretenimento e cultura popular podem constituir, pois, uma 

realidade até mesmo privilegiada para emendar alguns aspectos das orientações políticas 

e dos movimentos sociais populares”. 

Retirar as marmitas dos sacos e deixá-las prontas para receber a comida fica sob 

a responsabilidade de outro vizinho. A geladeira da casa do Jorge fica cheia de bebidas. 

No primeiro almoço que acompanhei, além da geladeira do Jorge, um freezer horizontal 

emprestado ficou sobre uma carrocinha de metal refrigerando as bebidas, mas com o 

tempo, mais freezers foram necessários e enfileirados na varanda, todos emprestados 

pela comunidade e amigos. 

 Lá fora, na calçada da Avenida Segunda Radial, uma faixa convida toda 

comunidade para o almoço a partir das 11:00 horas, enquanto lá dentro cada um faz sua 

parte, sorrindo, conversando e trabalhando; os filhos do Jorge preparam a salada, o 

cozinheiro cuida da comida, um vizinho prepara as marmitas, o outro vende as fichas no 

caixa e mais um se torna o garçom. O trabalho coletivo une os vizinhos que atentem 

outros vizinhos e amigos que chegam com suas famílias em busca de comida, lazer e 

para apoiar o ILOGU e os moradores da Ocupação do Jardim Botânico. 

 Esses eventos se tornaram importantes para se observar a organização do 

pedaço. A disposição das mesas e das famílias, a cooperação da vizinhança, a divisão do 

trabalho, a escolha das músicas, observar como se dão as relações sociais entre os 

vizinhos do bairro, não apenas nas casas dos moradores ou nas audiências públicas, mas 

também em momentos de entretenimento que preenchem o tempo livre, onde procurei 

“estar presente para ouvir relatos e comentários, e observar comportamentos, no 

momento em que se manifestam” (MAGNANI, 2003b, p. 58). 

 Lentamente, a parte do quintal que não tem mesas e cadeiras, é tomada por 

carros que chegam a todo o momento. Além da comida, a música também é um atrativo 
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dos eventos do ILOGU. Alguns moradores e amigos trazem equipamentos de som como 

caixas e instrumentos musicais, que eles mesmos instalam. Normalmente, enquanto o 

palco é montado em frente à casa do Jorge, ele recebe pessoalmente as pessoas que 

chegam a seu quintal, com um aperto de mão, ou em alguns casos, com abraços e 

beijos. 

Ao seu lado, Escuro, seu pequeno cão vira lata de longos pelos negros, recebe a 

todos balançando gentilmente sua calda e se beneficiando de bons pedaços de comida 

cedidos pelos visitantes. Eventualmente, outros cães da vizinhança também aparem por 

lá e pacificamente passeiam ao lado de Escuro entre as pessoas e as mesas ganhando 

sempre um pedacinho de comida. 

 Muitas crianças participam dos eventos do ILOGU, aos sábados elas podem ser 

vistas andando de bicicleta, correndo ou brincando com ioiô. Já os adultos, como estão 

entre vizinhos e amigos, é comum vermos abraços, beijos e comentários elogiosos sobre 

o cabelo, por exemplo. É possível ver amigos que parecem não se ver a muito tempo se 

abraçar felizes e fazerem brincadeiras entre si. Quanto à música, toca muito pagode, rap 

e rock, principalmente nacional, mas também internacional, inclusive ao vivo.  

 A família do Senhor Mário, vizinha de Jorge e do instituto, vez ou outra se 

comunica com a cabeça em cima do muro com as pessoas reunidas no ILOGU, 

relembrando um costume antigo dos moradores de conversar de suas janelas antes de 

construírem os muros entre as casas. Senhor Mário raramente perde um evento ou 

reunião. 

Nos primeiros eventos, poucas pessoas ficavam bebendo e comendo no ILOGU, 

a maioria preferia levar a comida para casa. Contudo, com o passar do tempo, a 

quantidade de pessoas que passaram a ficar no quintal aumentou. Inclusive a feijoada e 

a caipirinha foram adicionadas ao cardápio, e agora são servidas como opção à 

tradicional galinhada com cerveja. As paredes foram decoradas com pinturas feitas por 

amigos, e bambus deram forma a uma estrutura próxima a de um bar chamado agora por 

todos de “Quintal do Jorge”. 

 Durante as festas, se fala sobre a ocupação, mas se fala sobre trabalho, 

acontecimentos e trivialidades da vida pessoal dos moradores. São principalmente 
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momentos de descontração. Assim como nas entrevistas e incursões pelos bairros, nas 

festas, Jorge costuma entrevistar e apresentar os moradores para a câmera. 

 Em um dos eventos, em um cantinho do quintal embaixo de uma árvore próxima 

ao muro dos fundos da casa do Senhor Mário, o palco improvisado proporcionou muita 

música. Cada músico em pé ou sentado em uma cadeira de plástico, cercados por um 

emaranhado de fios enrolados pelo chão que ligavam os instrumentos às caixas de som 

animaram a festa (Figura 35).  

 

Figura 35: Performance musical em almoço beneficente no ILOGU. Foto do autor. 

 

Ao som de um violão, um timbal, uma guitarra e um microfone, enquanto alguns 

ainda comiam, muitos bebiam e as crianças corriam pelo quintal, moradores que gostam 

de cantar se aproximavam das caixas de som e da banda que se formava, inicialmente 

com dois músicos, mas que logo atraiu outros que se revezaram no palco improvisado. 

Começaram tocando clássicos da banda Pink Floyd, mas logo Jorge recebeu o 

microfone e começou a cantar as suas músicas. Músicas compostas por ele mesmo que 

falam sobre identidade, sobre conflitos da vida, como por exemplo, a falta da escritura e 

a posse da terra na cidade (Figura 36). Logo, Ceará, que estava fazendo o almoço, 

passou para a percussão da banda e tocou seu rock para o público.  
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Figura 36: Jorge canta suas músicas com amigos. Foto do autor. 

 

Após apresentação no palco improvisado, Jorge agradeceu aos moradores, muito 

obrigado por todos vocês que ajudaram a fazer essa galinhada e ao Davi que fez o 

rango, grande Davi. As pessoas comeram, conversaram e se divertiram muito. Em 

muitos momentos desses eventos a sensação é de que não existe um conflito e nem que 

os moradores estão ameaçados de despejo. A comida, a música e os momentos de 

descontração entre os vizinhos e amigos dão pistas importantes sobre as relações sociais 

do pedaço, como as ações cooperativistas e as atividades rotineiras como o trabalho, a 

vida doméstica e as práticas culturais. 

Conforme os eventos foram atraindo mais pessoas, a cozinha precisou aumentar 

e o palco precisou mudar de lugar. Foi para baixo da primeira Mangueira do quintal, 

próximo à entrada da casa do Jorge. Com uma lona preta escondendo a retífica 

mecânica do vizinho e uma azul rodeando o palco que contava com um microfone, uma 

bateria e um teclado, mais uma vez, uma banda animou a festa na ocupação (Figura 37). 
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Figura 37: Palco improvisado na sombra da primeira Mangueira em almoço que atraiu bandas e 
apresentações inesquecíveis. Foto do autor. 

 

Enquanto eu andava com a câmera na mão, Jorge me conduzia e cumprimentava 

as pessoas me apresentando-as com seu jeito irreverente: esse é o Paulinho, esse é o 

Sombra, o Serjão, minha sobrinha, meu filho e etc. Apontando para mim, que filmava, 

esse é o Pedro, onde eu vou ele vai, entendeu? Apresentava-me às pessoas. 

Muitas mesas com cadeiras foram espalhadas pelo quintal. Entre os assuntos 

debatidos nas mesas, estavam o conflito com a prefeitura e a desconfiança das pessoas 

com a especulação imobiliária na região. No palco, baixista, baterista, tecladista e dois 

vocalistas animavam a tarde que ensolarada, se tornava muito agradável embaixo das 

Mangueiras do quintal do Jorge. 

Por volta de 15:00 horas da tarde, um convidado pegou o microfone e 

apresentou o evento:  

Gente, é com muito prazer que nós estamos aqui recebendo todo mundo, e eu 

venho comunicar que aqui é um evento social, tá? O banheiro da casa é para 

as mulheres, dentro da casa é só para as mulheres, e o banheiro dos homens 

é do lado de fora da casa, tá? Pra ficar uma coisa legal.  

 

Na cozinha, moradores se mobilizavam para fazer a salada com tomate, cebola, 

alface e cenoura, e servir com galinhada ou feijoada, preparada pelo cozinheiro em 

enormes panelas fumegantes. Mais uma vez, o trabalho até parece uma diversão onde 

todos riem e contribuem com a produção da comida. Nas mesas, mulheres, homens e 

crianças comem e bebem assistindo as apresentações em alguma mesa sob a sombra das 
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árvores. Alguns como o Esron, já me conhecem e ao me ver, já me cumprimentam 

ignorando a câmera ligada, me chamando pelo nome: Meu amigo Pedro, acompanhado 

de um sinal de “joia” com a mão, assim como outros que não me conhecem, mas que 

também me cumprimentam com um sinal de “joia” ou um “tchau” acenando para a 

câmera. 

Em um desses eventos colocamos embaixo de uma tenda, em frente à casa do 

Jorge, uma televisão reproduzindo os vídeos gravados na comunidade, vídeos das 

audiências até então realizadas e narrativas de moradores contando suas memórias sobre 

a origem da ocupação. Embora tenha despertado a atenção de alguns moradores, não 

provocou o debate esperado. A mesma estratégia foi utilizada outras vezes, chamando 

mais atenção que da primeira vez, mas ainda com poucos debates. 

Após esse resultado, outra experiência tem nos inspirado, o trabalho exposto no 

biev
65

, o Banco de Imagens e Efeitos Visuais, uma produção da etnografia em 

hipermídia que consolidou o projeto que Rocha e Eckert (2013) chamaram de 

Etnografia da Duração, estudos desenvolvidos sobre a rítmica dos tempos superpostos 

que conformam as memórias dos habitantes de uma cidade. 

Para as autoras, a produção em hipermídia possibilita um estudo temporal dos 

arranjos interpretativos dos habitantes que orienta as formas representacionais do 

patrimônio e da memória da comunidade urbana local ampliando a compreensão das 

experiências vividas e seus significados culturais, disponíveis social e historicamente 

(ROCHA; ECKERT, 2013). 

Diferentemente dos eventos do ILOGU, em comemoração ao aniversário de 38 

anos do Jardim Botânico, o evento da Prefeitura contou com a inauguração de uma pista 

de caminhada e uma ciclofaixa, foram realizados várias atividades no parque que 

contaram com muitos visitantes e poucos moradores da região.  

Nesse dia pela manhã, nos canteiros ao lado da sede do Jardim Botânico, alunos 

da rede municipal de educação plantavam mudas de árvores entre jornalistas, políticos e 

visitantes. Técnicos da prefeitura acompanhavam, davam orientações e anotavam em 

suas cadernetas de campo as espécies das árvores plantadas. Sob o sol quente, crianças 
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brincavam por todos os lados, agentes da prefeitura faziam buracos nos canteiros, 

jornalistas entrevistavam alunos e políticos pousavam para câmeras e fotos com as mãos 

sujas de terra (Figura 38). 

 

Figura 38: Festa em comemoração ao aniversário de 38 anos do Jardim Botânico de Goiânia. Servidores 
da Prefeitura fazem covas para as crianças plantarem as mudas nos canteiros do parque. Foto do autor. 

 

Com a composição da mesa de autoridades, políticos, secretários, técnicos, 

professores e alunos se reuniram em baixo de uma tenda para o resultado do concurso 

de redação. Professor Pedro Wilson, então presidente da Agência Municipal de Meio 

Ambiente, agência responsável pelo Jardim Botânico, abriu os discursos, 

Esse espaço de 38 anos que tem o nome de uma grande professora que se 

dedicou às orquídeas, Amália Hermano Teixeira, professora da 

Universidade Federal, e ela tinha na Rua 24 em sua residência, naquela 

época a maior coleção particular de orquídeas. Ela foi professora da 

universidade na área de geografia e de botânica, e o nome foi dado à 

professora Amália. 

  

O sorteio das redações campeãs inscritas por 3.200 jovens da rede municipal de 

educação e a entrega dos prêmios por políticos, educadores e servidores da prefeitura 

foram recebidos aos gritos pelos alunos que esperavam ansiosos o resultado, por fim, 

todos pousaram para fotos com seus certificados e prêmios. Em seguida o lanche foi 

servido e as crianças fizeram longas filas para receber uma caixinha de suco e um 

cachorro quente. Depois se sentaram em grupos para comer, enquanto alunos de 

enfermagem da UNIFAN, Faculdade Alfredo Nasser, aferiam a pressão dos que 



126 
 

passavam pelo estande instalado em frente ao prédio da administração do Jardim 

Botânico de Goiânia. 

À tarde começou outra festa chamada PickNic. Várias tendas foram montadas no 

gramado do parque para o comércio de bebidas, comidas, roupas, brinquedos e até 

massagem ao som de música eletrônica, festa promovida por uma empresa de eventos 

autorizada pela AMMA
66

. A Polícia Militar caminhava pacificamente entre os visitantes 

enquanto casais de todas as idades pousam para fotos em frente ao lago. Vieram 

centenas de pessoas além da televisão com câmeras e repórteres. Muitas pessoas 

aproveitavam para se deitar em toalhas pelo gramado do Jardim Botânico e outras 

passeavam com crianças e cachorros entre as barracas sem nenhum medo de violência 

ou da suposta criminalidade da região. Não encontrei nenhum morador da vizinhança 

nem da ocupação nesse dia (Figura 39). 

 

Figura 39: Picknick em comemoração aos 38 anos do Jardim Botânico de Goiânia. Foto do autor. 

 

 Quiosques com sorvetes e sanduiches Gourmet serviram os convidados que 

dançaram ao som do DJ que tocava em frente ao principal lago do parque.  Crianças 

brincaram com os cachorros e com bambolês no gramado, cena muito diferente das 

habituais no parque.  Com preços para a classe média, food trucks serviam todo tipo de 

fast food em uma praça de alimentação formada pelos veículos.  

Comer é um assunto universal por excelência. Tal prática se reveste tanto de 

um sentido prático, atendendo às necessidades do corpo, como também 

simbólico, embora os significados atribuídos não sejam compartilhados de 

modo equivalente. O sistema produtivo em conjunto com o esquema 
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simbólico de comestibilidade é o que coordena o que é comestível ou não, e 

sua posição em determinado sistema alimentar (COLLAÇO, 2003, p.172). 

 

 Quando a noite chegou, luzes iluminaram as árvores, as tendas e os grupos de 

jovens que ainda bebiam, caminhavam e se divertiam nos gramados do parque. 

Os moradores da ocupação não só fazem reuniões diferentes da prefeitura, como 

fazem festas diferentes. A cooperação e a presença de pessoas do pedaço, que nasceram, 

cresceram ou que têm alguma relação com aquele lugar é marcante nos eventos do 

ILOGU, sejam festivos ou de debates. Enquanto que os eventos fomentados pela 

prefeitura são marcados pela presença de pessoas de outros lugares, atores que também 

reivindicam, de sua forma, aquele lugar. 
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Considerações Finais 

 

Lugares são estabelecidos em relação a um 

complexo de estruturas objetivas, subjetivas e 

intersubjetivas que são inseparavelmente 

conjugadas dentro da estrutura do lugar 

(TAMASO, 2007, p. 469). 

 Realizar um trabalho etnográfico na cidade onde vivo e atuo como gestor 

público me proporcionou mais um nascimento nessa capital que também é a casa de 

milhões de outras pessoas. A cidade que eu conheci na Ocupação Jardim Botânico ainda 

é desconhecida para muitas pessoas que, como sintetiza Correa (2009), circulam e 

vivem em suas “ilhas de primeiro mundo”, trafegando pela larga Avenida Segunda 

Radial ou chegando cada vez mais perto pela Avenida Marginal Botafogo, que sob um 

discurso desenvolvimentista, avança sobre a ocupação, o parque Jardim Botânico e o 

Córrego Botafogo. 

 Os lugares que para Tuan (1983), são centros aos quais atribuímos valor, que nos 

atrai ou nos repelem em graus variados, que é para Augé (2010, p.51) “simultaneamente 

princípio de sentido para aqueles que os habitam e princípio de inteligibilidade para 

quem os observa”, um complexo de estruturas conjugadas como acrescenta Tamaso 

(2007), se tornam ponto de partida para uma maior compreensão da cidade, lançando 

mão do olhar antropológico para, o que sugere Herzfeld (1991), debate cultural na 

prática social.   

Qual o valor da memória que constitui a identidade dos lugares? Para Tamaso 

(2012), os lugares são humanizados e humanizantes, construídos fisicamente e 

simbolicamente. Nessa perspectiva, submeter meu duplo lugar de fala à câmera 

participante se tornou uma porta de acesso às relações sociais praticadas na ocupação, 

pois a técnica, adaptada para registrar as memórias dos moradores me permitiu 

participar das dinâmicas coletivas do grupo, primeiro filmando, depois ajudando nos 

eventos ou planejando junto com eles novas formas de resistência. 

 O ILOGU, além de ponto de encontro das pessoas que são do pedaço, “uma 

peculiar rede de relações que combina laços de parentesco, vizinhança, procedência e 

vínculos definidos por participações em atividades comunitárias”, (MAGNANI, 2012, 

p. 88), é também uma residência familiar que em outros dias, é apropriado pelos 
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vizinhos para ser palco de suas lutas pelas escrituras durante reuniões e audiências, ou 

para comer e festejar em eventos da comunidade, fazendo dele um lugar de múltiplos 

usos, sentidos e significados, uma sinédoque de toda a ocupação.  

Aos passos de Jorge, de Sueli e de muitos outros moradores, os casebres de lona, 

que se tornaram casas de um cômodo, que abrigando famílias se tornaram residências, 

construídas com muito esforço como descreveram os moradores da OJB, que localizada 

em um núcleo pioneiro da cidade que abrigou pessoas que vieram construir a capital, se 

mostrou diante das câmeras como patrimônio dos goianienses. Também mostrou que “a 

relação da memória com a topografia social não pode mais ser negligenciada na 

racionalização dos planos diretores urbanos e nas políticas públicas das cidades 

contemporâneas” (ROCHA; ECKERT, 2013, p. 217). 

Casas ligando famílias pelos caminhos de chão batido e pessoas ligadas pelos 

hábitos construídos pelas experiências cotidianas da vida na “berada” do Botafogo 

como lavar roupas no córrego, cultivar alimentos nas hortas ou tomar banho com os 

amigos em suas águas, gerações coevoluíndo com o ambiente, se criando e modificando 

o meio. Inspirados pelas formas locais como na construção das lavanderias com suas 

grandes janelas feitas de grades para recepcionar o sol e quem chegar às casas, e na 

consolidação dos trieiros que ligam as casas e as famílias, a mata e o córrego, suas 

memórias e a historia de Goiânia.  

Assim como Leite (2007) e De Certeau (2001), tomei os lugares como 

polissêmicos, possuidores de vários sentidos e constituídos a partir das “estratégias” e 

das “táticas”. Sendo as “estratégias”, relacionadas ao poder especializado, que se 

afirmam como práticas organizadoras da cidade e implicam a construção de uma visão 

totalizante e homogênea, e as “táticas”, como movimentos heterogêneos e imprevisíveis 

organizadas pela ausência de poder, ou pelos “sem poder”, que ocorre no interior de 

espaços urbanos subvertendo seus sentidos estratégicos. 

 Acompanhando as audiências públicas e filmando o debate cultural acerca do 

projeto Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico vi a contestação feita pela 

maioria das pessoas durante as apresentações do projeto para a região da OUC. Pude 

observar, como já descrito por Rocha e Eckert (2013, p. 221), que “a cidade, como 

locus, assume um lugar estratégico e privilegiado na reflexão antropológica sobre a 
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“comunicação” que preside as formas de vida social no meio urbano e sobre as 

multiplicidades e singularidades que encerram o vivido humano em seu espaço”. 

Portanto, com essa dissertação, procuro apontar a importância da antropologia 

na elaboração de políticas de urbanização mais equânimes e, portanto, mais justas, 

contribuindo com reflexões acerca da natureza ideológica dos conceitos temporais 

usados nos debates e na forma com que os atores envolvidos se veem, pois, em 

concordância com Fabian (2013), não há conhecimento sobre o Outro que não seja 

também um ato temporal, histórico e político, o que faz do conhecimento uma forma de 

poder. 

É nesse contexto que proponho uma reflexão acerca do tempo intersubjetivo nas 

políticas de urbanização, proponho, sobretudo, entendermos a cidade por esse complexo 

de estruturas conjugadas, considerando esse “tempo” anacrônico que chamei de “tempo 

da política de urbanização”, que perfomatizado nas audiências públicas que discutiram o 

projeto Operação Urbana Consorciada Jardim Botânico, nos dá pistas importantes sobre 

as desigualdades sociais das cidades contemporâneas. 

O “tempo da política de urbanização” nos ajuda a perceber o anacronismo dos 

discursos e a dificuldade do consenso. Expõe relações de poder escamoteadas em 

conceitos e na representação de saberes que sabota a participação social, e que como 

consequência, impossibilita um diálogo intersubjetivo, como fica claro no início da 

apresentação do projeto quando os benefícios parecem ser para os moradores locais, 

mas que ao final, se mostram feitos para os moradores que habitarão os futuros prédios.  

 Também pude observar que assim como na rotina do instituto, as festas e 

eventos são realizados a partir do trabalho coletivo, cada morador participa de alguma 

maneira, varrendo o quintal, espalhando as mesas, servindo a comida e etc. Há os que 

vão lá apenas para comer e ajudar com o pagamento da refeição, há também os que se 

voluntariam para assumir maiores responsabilidades como a de cozinheiro, e os que 

levam seus instrumentos musicais para proporcionar o som das festas, sempre há 

alguma maneira de colaborar. 

 Infelizmente, o tempo não parece estar a favor dos moradores da OJB. O atual 

Prefeito Iris Resende do PMDB publicou no dia 06 de setembro desse ano o Decreto Nº 

2618 (Anexo III) declarando de “Utilidade Pública” a desapropriação de “todas” as 
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casas de nove ruas nas margens direita e esquerda do Córrego Botafogo para o 

prolongamento da Avenida Marginal Botafogo. Isso quer dizer que, mais uma vez na 

história, a qualquer momento a Ocupação Jardim Botânico poderá deixar de existir, 

assim como as casas de muitos vizinhos da ocupação. Como em tempos remotos 

relatados por Dona Maria do Bar da Mata, além do Decreto de desapropriação, esse mês 

o parque queimou com dois incêndios criminosos, ameaçando a mata e as casas que há 

anos convivem no Jardim Botânico. 

 “A cidade é o contexto vivido com a pluralidade de alteridades, com aquele que 

eu não conheço, mas que não é excluído”, pois, é exatamente a tolerância para com o 

estranho que faz a cidade ser cidade. O fazer antropológico, nesse contexto, desperta a 

consciência de que atividade humana é criada socialmente e não dada pela natureza das 

coisas, e que as narrativas produzem fóruns de conhecimento entre seus habitantes, 

interpretam os sentidos de continuidade de uma sociedade, se tornando relevante na área 

patrimonial (ROCHA; ECKERT, 2013, p. 223).  

 Em Goiânia alguns jornais locais dedicam matérias para apresentar o conflito, 

com destaque para a proposta de Operação Urbana Consorciada apresentada pelo setor 

imobiliário da cidade e para o Decreto de desapropriação publicado no dia 6 de 

setembro. Estudantes e movimentos sociais, principalmente os ligados ao urbanismo, 

realizam atividades locais como oficinas e palestras em busca de um olhar mais 

aprofundado para as relações das pessoas e dos lugares, e os moradores se mobilizam e 

continuam resistindo. 

 Muitos lugares ainda serão modificados para dar espaço ao “desenvolvimento”. 

Estratégias e táticas continuarão transformando nossas cidades nessa dinâmica 

incessante que é a vida urbana, cidades metafóricas vivendo com cidades planejadas, 

um ecossistema cheio de lugares repletos de estruturas objetivas, subjetivas e 

intersubjetivas conjugadas. Como promover um diálogo intersubjetivo entre os atores 

envolvidos em projetos como as Operações Urbanas Consorciadas? Será a memória, 

patrimônio imaterial de um povo, capaz de mudar o foco das intervenções urbanas para 

a valorização social ao em vez de apenas a valorização estrutural dos lugares? Como 

evitar a gentrificação nas dinâmicas urbanísticas dos bairros? São muitas as perguntas 

que surgem para os estudiosos, para os planejadores urbanos e para os moradores da 

Ocupação Jardim Botânico há espera de respostas.   
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 Em campo, me tornando antropólogo e me fazendo gestor público, atividade 

onde o planejar tem sido colonizado por saberes e discursos que escamoteiam a 

segregação social urbana, foi por meio da câmera participante, isto é, por meio da 

intersubjetividade que vi as ruas, calçadas, árvores, casas e quintais ganharem formas 

talhadas pelas memórias, ganharem outros sentidos que se misturam com a história das 

pessoas, e as pessoas com a história dos lugares. 
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